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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZAÇAO
E REFORMA AGRARIA

PORTARIAS DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1977

0-Presidente do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária — —
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 25, alínea "n", do Re-
gulamento Geral, aprovado pelo Decreto

nmero 88.153, de lv de fevereiro de 1971,
resolve:

1419 1.505 — Conceder dispensa, de
acordo com o Decreto-lei número 5.452,
de 19 de maio de 1963,

Na Tabela Permanente — deste Ins-
tituto, a partir de 19 de dezembro de
1977, a José Pereira de Amorim, do em-
prego de Artífice de Mecknica, Código
LT-ART-702, Classe A, Referéncia 14.

119 1.507 — Conceder dispensa, de
acordo com o Dec.ev,o-lei numero 5.402,
de 19 de maio de 1943,

Na Tabela Permanente — deste Ins-
tituto, a partir de 19 de dezembro de
1£77, a Cícero Souza Lima, do emprego
de Auxiliar Operacional Em Agropecuá-
ria, Código LT-NM-1007, Classe "A",
Referència 4.

119 1.508 — Conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item III

rumam* tinam

e 102, item I, letra "a" da Constituição
Federal, com os proventos acrescidos da,
vantagem prevista no artigo 184, item
da Lei mnero 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a Maria Baptista Cunha da Sil-
veira Nascimento, matrícula número ..
190.828, Procurador Autárquico, Código
SJ-1103, Classe "C", Referência 50, do
Quadro permanente deste Instituto.
pelo INPS.

119 1.509 — Conceder dispensa, a par-
tir ,de 30 de novembro de 1976, a Enema
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• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas

Doe Orai*
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais para,publicação, devidamente autenticados, deverão Ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

— Os 'Originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos de erro ou omissão.

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedéncia.
-- As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
— Os-pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.
•

A remedas de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3. • pavimento -

Corredor D -Sala 311.
illende-re a pedido, pelo Serviço de Reeneboleo Postal

E Na Capital Federai
Na sede do DIN — Setor de indústrias Gráficas

Morais e Silva, Engenheiro Agrônomo,
Código LT-NS-912, Classe "B", Referen-
cia 47, da Tabela Permanente, deste Ins-
tituto, em virtude de ter sido aposentado
pelo I. N. P. S. — Lourenço Vieira da
,Silva.

PORTARIA N9. 1.506, DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1977 .

O Presidente do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária —
INCRA., no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 25, alínea "n", do Re-
gulamento Geral, aprovado pelo Decreto
número 68.153, de 19 de fevereiro de 1971,
e da competência que lhe foi atribuída
pelo artigo 7°, número 11; do Decreto
número 77.336, de 25 de março de 1976,
e tendo em vista o contido no Processo
DASP 22.381-76, resolve:

Admitir, sob o regime da Lnislação
Trabalhista, em emprego de Agente Ad-
ministrativo, da Tabela Permanente des-
te Instituto, os candidatos abaixo sela-
cionados, habilitados em Concurso
blioo de Agente Administrativo, realizado
pelo DASP, para terem exercido em Ór-
gãos desta Autarquia, situados em Era-'
sitia — DF:

1 — Pedro Leão Lemos Mala
2 — Maria Madalena de Oliveira Car-

É07n
3 — Edilca Fernandes de Farias
4— Genésio de Castro Souza
5 — Maria Conceição Dias
8 — José Flores da Silva

— Dolores Rodrigues Póvoa
8 — Minei Jordão de Melo
9 — Cieni das Graças da Silva Malvar
10 — Antonio Messias Pereira
11 — Maria de Lourdes Rocha
12 — Carmem Lúcia Corrêa Silva
13 — Alenilda Pedro= Lopes
14 — Luiz Francisco de Souza
15 — Marlene Souza Santos
16 — Sydnés de Almeida
.17 — Maria Loureto _Cordeiro Mene-

ies
18 --- Nava Noleto Pinto
19 — Justa Batista Lippi
20 — Maria =ene Moura Leitão
21 — Silvani Bonifácio da Silva
22 — Gláucia Ilides Guimarães Car-

neiro
23 — Ana Doris da Silva
94 — Fátima Maria Lucas de Almel-

25 — Regeria de Freitas Oliveira
28 — Raimundo Nonato Almada P1-

27— Rada Aratu Pernandes Vai
28 — Geraldo Francisco Coelho
29 — Seul° Afonso Ferreira
30— Oilton Macedo Paiva
31 — Paulo Roberto de Barros Bar-

bosa
82 — Maria do Socorro Soares Sou-

Ia
33 — Romena Rosaria Resende
34 — Angela Donizete Batista de Deus
35 — Maria Madalena dos Anjos
36— Nilson Clementino Raposo
37 — Iria Cardoso Adorno
38 — Maria Angela Pereira de Elon-

za39 Jade Irene de Carvalho
40 — Gilmar Ferre Cavalcante
41 — Maria de Jean Santana da la-

ia
42 -- Mauricio Helio ~alho Fer-

reira
43 — Led Maria Barata de Castro
44 — Jorge Manes de Freitas
45 — Maria Rodrigues Pernan-

tes46 — Waiterly Vicente Pereira
47 — Solange Maria Cardoeo
48 — Ronaldo Martins Melo
49 — Maria Angela Bastos Sena
10 — José Geraldo Pontes. — Los-

Meço Viamt da Ni" Presidente.
SUPERINTENDE/MA

NACIONAL
DO ABASTECIMENTO

Delegacia Regional na Bahia
PORTARIA N.° 921. DE 23 DE

NOVEMBRO DE 1977
Delegado da SUNAB, no Estado da

Bahia, no uso de suas atribuições legais,
resolve:

Designar Lecy Silva Cavalcante, Ins-
petor de Abastecimento, para substituir
o Chefe da Seção de Inspeção e Fiscali-
zação — SIFIS, desta Delegacia, durante
seus impedimentos legais, temporários ou
eventuais.

A presente Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação no Dsárto
Oftetal da União. — Ricardo José Variai
de Melo.

renovação de ausi-

Remessa de Valores

SUPERINTENDO= IND DESENOWNEWTO Ca PESCA
-PORTARIA N9 P 371 DE 01 DE DEZEMBRO DE 1977.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÉNCIA DO DE

SENVOLVIMENTO DA PESCA - -SUDEPE, no uso das atribuiçOes que lhecnn

fere o artigo 10, inciso X, do Decreto n9 73.632, de 13 de feverei

ro de 1974,

RESOLV E:

Delegar competência a CARLOS CÉSAR DE QUEI

ROZ, Secretãrio da Secretaria de Planejamento é Orçamento, COdiso
DAS 101.2, para firmar, na qualidade de representante desta Supe

rintendência, os seguintes instrumentos:

a) Termo de Conyénio entre a SUDEPE e o De

partamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, para desen

volvimento de um programa de fomento ã atividade pesqueira artesa

nal no Polígono das Secas - Processo n9 5/09339/77;

b) Termo Aditivo ao Convênio celebrado em 13

.de janeiro de 1976 entre a SUDEPE e o Departamento Nacional:de:~
Contra as Secas - DNOCS, para fiscalização da pesca no Polígono das

Secas - Processo n9 S/00188/76;

c) Termo Aditivo n9 02%77 ao Convênio cele

brado em 08 de julho de 1975, entre á SUDEPE e o Estado do Ceará,

através dá sua Seéretaria de Agricultura e Abastecimento, para fis.

calização da pesca no territério cearense e nas águas territoriais-

contíguas - Processo n9 S/04355/75;

d) Termo de Convênio entre a SUDEPE e. a Cea

rã Pescas S.A. - Companhia de Desenvolvimento - CEPESCA, para de

senvolver atividades-de conservação e comercialização de pescado,

especialmente capturado em águas interiores - Processo . n9 S/05443/

77;



NOME	 DA . EMPRESA
QO	 A	 -S

()LEO	 DIESEL
LITROS

LUBRIFICANTES
LITROS

A. C. AMORIM & CIA. LTDA. 31 2.0 50 6.740

A.J. SCHIAVON & CIA. LTDA. 77.100 1.320

ALFREDO RODRIGUES CABRAL
COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO LTDA. 650.980 19.600

AMAZONAV LTDA. 543.010 16.350

A.N, CAJUHY & CIA. LTDA. 508.910 17.940

A. RAPOSO & CIA. 1.960.240 42.660

U T
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e) Termo Aditivo ao Convênio celebrado em 13

de junho de 1976, entre a sUDEPE e a Universidade Federal do Cea
rã, para desenvolvimento das pesquisas bio-estatlsticas de peixes

e crustáceos. ao longo do litoral cearense - Processo n9 S/00148/76.

JOTA~M~IKAS

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

imoipao /42 5440	 IMPOSTO ÚNICO SOBRE LUBRIFICANTES
E COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS X GASOSOS
NA .NATEGAÇÃO DE CABOTAGEM,FLUVIAL
E LACUSTRE ISENÇÃO

A SUPERINTENDENCIA NACIONAL DA MARI

NHA MERCANTE, usando das atribuições que lhe confere o ‘Deõreto

h2 73.838, de 13 de março de 1974, e

Considerando que o disposto no - § 82

do Axt. 12 da Lei n2 4.452, de 05 de novembro de 1964, modificada

pela Lei 112 5.963, de 10 de dezembro de 1973, cleterAlinaque	 a

Superintendência Nacional da Marinha-Mércante regulamentará	 as

condições eal que as-Empresas de Navegação de Cabotagem, Fluvial

e lacustre poderão gozar da, Isenção do IMposto Único sobre Dubri

ficantee e Combustíveis Ilquidos e Gasosos (11W) incidentes ao

bre,os hem" diesel e lubrificantes, bem como estabelecerá as

quotas semeátraie do consumo permitidas pára cada Empresa.

Cormiderando o contido na Resolução -

n2 4.736, (D.O. .fie 07-de julho de 1975)1 RESOLVE:

I - Que as Empresas de Navegação de Cabo

tagem,lluvial e lacustre constantes do anexo, estão qualificadas

pare., no periodo mencionado, gozarem do benefício da isenção do
Imposto Úllico eobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gago.

aos (IULC) incidente sobre os Oleos diesel e lubrificantee„ nas

quantidades declaradas em continuação às atas razões sociais.,

2 - Esta Resolução entrará em vigor 	 na

data de sua ptblicaçgo no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1977
MANDEI ABUD

Shperintendente

AREIO A Kcsoniao N25440

RELAÇÃO DAS EMPRESAS DE NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM, PLUVIAL OU

LACUSTRE, E RESPECTIVAS QUOTAS, QUALIFICADAS PARA GOZAREM- DA

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO (IUIG) NO PERÍODO . DE 12 DE JANEIRO . A 30,

DE JUNHO DE 1978, NAS COMPRAS DE ÓLEO DIESEL E- 	 LUBRIFICANTES

(§ 82 DO ART. 12 DA LRIN2 5.963 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1973).

NOME DA EMPRESA

Q U O	 IAS

dIE0	 DIESEL
LITROS

LUBRIFICANTES-
LITROS

BRABILMAR NAVEGAÇÃO S/A.

BRASNAMAR- CIA. BRASILEIRA DE
NAVEGAÇÃO MARÍTIMA

4.542.170;

2.402.120

69.430

100.000

CASADEI S/A. -IND.COM .E NAVEGAÇÃO 190.850 280

CASIMIRO FILHO (IND.E COM.) S/A. 6.654.720 70.000

CIA. DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA 4.348.200 69.660

CIA. DE NAVEGAÇÃO BAHIANA, 1.812.040 41.140

CIA. DE NAVEGAÇÃO CRUZEIRO DO SUL 283.250 •	 8.430

C IA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO 9.649.410 103.000

CIA. DE NAV. MARÍTIMA NETUMAR 3.720.480 164.820

CIA. DE NAVEGAÇÃO NOBSUL 605.060 39.470

CIA. SIDERÚRGICA NACIONAL 683.130 48.220

CONAN - CIA. DE NATEGAOODONORTE 11.498.800 172.000

EMPRESA MORAES DE NAVEGAÇÃO
COSTEIRA S/A. 3.847.890 116,160.

EMPRESA DE NAVEGAÇÃO ACREANA LTDA. 400 .000 12.000

EMPRESA DE NAVEGAÇÃO AQUIDEME
.LTDA. 439.520 12.910

ENASA - EMPRESA ME NAVEGAÇÃO DA
AMAZÓNIA S/A.	 - 3.96-5.990 57.120

FELISBERTO DE CASTRO ASSE? 457.980 17.190
FLUMAR - TRANSPORTES PLUVIAIS E
MARÍTIMOS S/A. 1 . 353 .670

FRANCIS JOSÉ CHEHUAN 203-. 570 4.170

FRONAPE - FROTA NACIONAL DE
PETROLEIROS 50 .872.160 884.000'

GERALDO SALESCOM.ENAV.ITDA. 379.880 10.420

H.DANTAS - COM. NAV. 'IND. LIDA. 2.833.460 30.000

IND. E COM. ARA1(1 LTDA. 163.610 3.120

INCONAViS/A.-IND.COM. ENAVEGAÇXO 376.680 .1.320

J.A. LEITE NAVEGAÇÃO LIDA. 331.210 28.080

JONASA - JOAQUIM FONSECA NAVEGAÇÃO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A. 5.401.590 105.620

LIBRA-LINHAS BRAS. DE NAV. S/A. 14.643.360 631.500

NAVEGAÇÃO ANTONIO RAMOS S/A. 4.987.850 82.030

NAVEGAÇÃO E COM. LAJEADO 5/A. 5.236.100 35.740

NAVEGAÇÃO FLUVIAL MOURA ANDRADE 511.150 4.270

NAVEGAÇÃO GUARITA LTDA. 174.700 2.240

NAVEGAÇÃO DE CAB.WILITORGER-B/A. 288.570 6.740

NAVEGAÇÃO MANSUR LTDA. 15.397.590 303.000

NAVEGAÇÃO MAHVINAVE S/A. 1.327.900 - 26.720

NAVEGAÇÃO MECA S/A. 2.518.900 18.2ID
NAVEGAÇÃO MINUANO a/A: 486.500 7.180

NAVEGAÇÃO PAULO PEREIRA LTDA. 1.154.580 10.820

NAVEGAÇÃO PIONEIRA LTDA. . 457.840 12.000

NAVEGAÇÃO PROGRESSO LTDA. 210.940 1.350

NAVEGAÇÃO RABELLO & CIA. LTDA. 607.360 9.550

NAVEGAÇÃO RIO DOCE LTDA. 707.140 47.190

NAVEGAÇÃO SION LTDA. 1.238.440 17.590

NAVEGAÇÃO TAQUARA IT4. 2.088.310 50.940

NAVEGAÇÃO URBANO GWIN LTDA. 591.810 19.530

NAVEGO - NAVEGAÇÃO ANTONIO
GOMES S/A. 6.224.990 171.92D-

NAVE ZON - LINHAS INTERNAS DA
AMAZONIA.LTDA. 707.220 7.740

NICOLAU BALEI JUNIOR 123.530 940

PETROSUI - FROTA DE PETROLEIROS
EO SUL LTDA. 1.313.100 30.300.

REBELO- IND. COM .NATEGAÇÃOLTDA. 507.140 13.240
-X,m4aalat.
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NOME	 DA EMPRESA

Q	 O	 TAS

6IE0	 DIESEL
LITROS

LUBRIFICANTES
LITROS

SABINO DE OLIVEIRA COM. E NAV . 896.920 14.000

SÃO JOSÉ DE RIBAMAR	 IND . E
CABOTAGEM LTDA. 118.420 1.960

S/A. DE CIMENTO MINERAÇÃO	 E
CABOTAGEM - CIKIMAR 922:800 8.900

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA BACIA
DO PRATA S/A. 2.577.800 61.750

SILVA & IRMÃOS COM. E NAVEGAÇÃO 381.000 5.760

SOCIEDADE FOGÁS LTDA. 280 .490. 11.750

SOCIEDADE PAULISTA DE NAVEGAÇÃO
MATARAZZO LTDA. 865.950 18.410

SETPERPESA-TRANSP . MARÍTIMOS LTDA . 730.290 6.740
TEÉFILO PANTOJA COM. E NAVEGAÇÃO
TENAVE 435. 200 7 • 200

TERRAMAR NAVEGAÇÃO LTDA. 554.090 15.250

TRANSFRIMA LTDA. - TRANSPORTES
E COM. FRIGORIF1 COS .	 455.420- 26..160

WALDEMIRO P. LUSTO ZA 8c CIA. 419.080 7.710

(Seção I - Parte II)
	

Dezembro de 1977

UNIVERSIDADE. FEDERAL DE PERNAMBUCO
PORTARIA DE PESSOAL N 9 715, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1977.

PORTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO DE 1977

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO,

de acordo com o artigo 207, item II, parãgrafos 19 e

2 9 da Lei n9 1.711 de 28 de outubro de 1952, e tendo em
vista o que consta do Processo UFPÇ. n 9 56.611/77, resol

D EM 1T IR

N9 715 - VERA EUGENIA CHAVES, matricula n 9 2.218-717, a
partir de 23.12,76, do cargo de Escrevente Dátilografo .

AF-204.7, do Quadro Suplementar desta Universidade,

PORTARIA DE PESSOAL N 9 .718 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1977.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO,

usando da competência que lho foi atribuída pelo artigo

1 9 , parágrafo único do Decreto n 9 51.352. de 23 de nóvem

bro de 1961, RESOLVE:

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

. UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

Departamento do Pessoal
De3IBRIONAQ0613 DE 23 DE

DEZEMBRO DE 1977
O Diretor de Pessoal, no uso de sua

atribuição delegada pelo Magnifico Rei-
tor, conforme alinea ""a" do inciso 1,
do item I, da Portaria n9 5820, de 8 de
setembro de 1977, publicada no Boleter
de Serviço n• 170, de 8.9.77, recobre:

N9 380 - Conceder" exoneração, de
acordo corri o Artigo 75, item I, da Lei
frit 1.711, de 28 de outubro de 1952, no
Quadro Permanente deeta Universidade
a partir de 13 de abril do corrente ano,
a Mário Curtia Giordani, ocupante do
CAUTO de Professor Titular, código -
31-401.6, matricula n9 2.297.983. (Proc.-
n9 9123-77).

O Diretor de Pessoal, no uso de sua
atribuição delegada pelo Magnífico Rei-
tor, conforme alínea "b" do inciso 1, do
Item 1, da Portaria 119 5820, cte 6 de ms•
timbro de 1977. publicada nó Boletim
de Serviço n9 170, de 8.9.77, e conside-
rando o que dispõe a Lei n9 6.226, de
14.7.75, resolve:

N9 381 - Declarar aposentado, com-
IndsOriament,e, de acordo com o Artigo
178, item I, combinado com o Artigo
187, da lei ne 1.711, de 28 de outubro
de 1952, e, observado o disposto no Ar-
tigo 101, item II, da Constituição, a
partir de 28.9.77, Carlos Monteiro de
Barros, matrícula n9 1.890.569, no éargo
de Agente Administrativo, clame "C",
código SA-801.4, do Quadro Permanente
desta Universidade. (Proc. número ..
16.180-77). -- Darcfra Moita Monteiro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIAS DE 9 DE DEZEMBRO
DE 1979

O Reitor da Universidade Federal de
Juiz de Fora no exercido de suas atri-
buições , resolve:

2749 224 if-r Colocar à disposição do MI-
niatério dii,Educação e Cultura, a partir
de 19 ,d de 1978, a Professora
JoidstentO, Odette Pires Branco Massa-
no Adario„ckligo M-401.4, do Quadro
Permanehtá i desta Universidade, para
prestar sete'içoà- ao Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais -

INEP, sem prejuízo dos vencimentos e
vantagens percebidos nesta UniVersi-
dade.

N9 275 - Prorrogai a disposiao do
Professor Titular Hildebrando "BiSag,lia,
código M-401.8. do Quadro Permanente"
desta Universidade, junto à Fundação
Universidade- de Brasília, até 31 de de-
zembro de 1978, sem prejuízo dos ven-
cimentos e vantagens -percebidos nesta
Univetsidade. - &bastido de Almeida
Paiva..

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIAS DE 9 DE DEZEMBRO
DE 1977

O Reitor -da Universidade Federal de
Minas Gerais, no uso de atribuição que
lhe confere o. artigo- 9.°, alínea "a", do
Decreto número 59.876, de 8 de dezembro
de 1986, tendo em vista o que consta do
Processo número 00-04588-77, resolve:

N.° 2.803 - Nos termos do artigo 201,
item II, parágrafo 1.°, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, demitir
o servidor José Maria, do cargo de Pro-
/suor ~latente, M.401.4, do QP da -
UFMG, lotado no Initituto de Ciênciaa
Biológicas, tendo em vista o parecer con-
alusivo da Comissão de Inquérito instau-
rada na forma dos artigos 217 e 219 da
Lei número 1.711-52, proferido em 7 de
outubro de 1977.

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições,
de acordo com o artigo 12 do Decrete nú-
mero 72.912, de 10 de outubro de 1973,
tendo em vista o disposto na alínea "h"
do item 4 da Instrução Normativa DAS?
número 48, de 19 de agosto de 1975, ten-
do em vista o que consta do Processo nú-
mero 00-23.483-77, resolve: • 5

N.° 2.604- Designar Renée Ferreira
Lopes Carvalho, ocupante do cargo de
Técnico de Adtainistração do Queelo
Permanente da mesma Universidade,
para exercer, em caráter provisório, a
"função de Chefe da Secretaria do Cole-
giado, código DAI-111.2, da Faculdade de
Filosofia e Ciências Humanas, enquanto
houver insufiência de servidores cupantes
de cargos e empregos integrantes da Ca-
tegoria Funcional de Agente Administra-
tivo, correlata com a referida função, de
acordo com o Decreto número 78.169, de
2 de agosto de 1978, que implantou o
Grupo DAI-110 no. UFMG. - Eduardo
Osório Osaipino.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE 9 DE DEZEMBRO
DE 1977

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N9 10.527 - Conceder aposentadoria,
de acordo com a Lei Complementar nú-
mero 29, de 5 de julho de 1976, observado
o item II do artigo 102 da Constituição,
a Cláudio António Mussoi, matricula nú-
mero 1072950, no cargo de Engenheiro
Agrónomo, TC-101.21B, do Quadro Su-
plementar desta Universidade, com pro-

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
9* Repilo

RESOLUÇA0 N9 036-77
Art. 19 Atribuir número de registro pa-

ra todos os efeitos da legislação em vi-
gor, nos termos da alínea a) do art. 39
da Lei n9 4.769 de 9 de setembro de 1965,
aos bacharéis em Administração:

1.560 - Egas Boscardin Torres
1.564 - Antonio José Kirchner
1.567 - Maria de Lourdes Mendes de

Sousa
Art. 29 Deixar sem efeito os registros

provisórios n9 112-246 e RP-285, em vista

ventos proporcionais de 20-35 do venci-
Mento, bem eximo a vantagem prevista
no artigo 10 da Lei 21.9 4345, de 28 de
1964 (Processo n9 21815-77).

149 10.528 - Conceder aposentadoria,
de acordo com a Lei Complementar nú-
mero 29, de 5 de julho de 1978, obser-
vado o item II do artigo 102 da Consti-
tuição, a Loreno Covolo, matricula nú-
mero 1072954, no cargo de Engenheiro
Agrónomo, TC-101.21B, do Quadro Su-
plementar desta Universidade, com pro-
ventos proporcionais de 21-35 do venci-
mento, bem como a vantagem prevista
no artigo 10 da Lei n9 4.345, de 28 de
junho de 1984 (Proceme número ......
21.527-77).

de ter sido concedido os definitivos aos
bacharéis em Administração:

1.589 - David Pereira da Cruz
1.570 - Elvira Solange Rosénau
Art. 39 Revalidar, por mais 1 (um) ano,

o registro provisório do bacharel em Ad-
ministração:

RP-377 -- Francisco José Lunaroon
Art. 49 Negar registro por falta de am-

paro legal de acordo com o disposto na
legislação e normas vigentes, aos seguin-
tes habilitandos:

Processo n9 100-73
Reis

Processo n9 146-73 -
bala

Processo n9 186-73 --
Freire Gaineiro

N9 718 -	 Conceder axoneraçao, de acordo com
o artigo , 75, item I, da Lei n 9 1.711,de
28 de outubro de 1952,

a HELIO VIDAL DE FREITAS, matrícula n42.067.855,

do cargo de Professor Assistente, M-401.4, a partir 	 de

14.04.77, do " Quadro Permanente desta 	 Universidade.

(Processo UFPE. n 9 45.342/77).
PAULO FREDERICO DO PEGO MACIEL

PORTARIA N9 732 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1977

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMUCO,

nos termos do artigo . 33, alinea "t" do Estatuto da mesma

Universidade, e tendo em vista o contido no Processo

UFPE. n 9 56,934/77. RESOLVE:
tornar sem efeito a i'orta,ria n 9 612, de 29,10.77.

publicado no 1.0. de 03.11.77, que concedeu aposentadoria

a PAULO GAMBETA DE 'OLIVEIRA: no cargo de 'P 'rofessor Adjun
to, Clidigo: 11-401.5, do Quadro Permanente desta Universi-

dade.	 PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL

MINISTÉRIO DO TRABALHO

- Victor Vicente

Guilherme Ciuim-

Amam)! Nogueira



CONTA 	 G

CONFEDERAÇÃO NACIONAL	 DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA

'RESUMO	 DO ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO 	 DE	 1978

RECEITA DESPESA

CONTAS	 VALOR-Cr$: CONTAS	 VALOR-Cr$:

Renda Tributiria	 30.770.000,00 Administração Geral 	 24.070.000,00

Renda Social	 50.000,00 Contribuições Regulamentares	 170.000,00

Renda Patrimonial 	 6.500.000,00 Assistência Social	 5.370.000,00

Renda Extraordinãria	 500.000,00 Outros Serviços Sociais	 4,450400,00
Assistência Técnica	 100.000,00
Despesas Extraordlniri as	 150.000,00

\..
Ap 1 i cações de Capitais   	 3.510.000,00.

TOTAL	 37.820.000.00 TOTAL '	 37.820.000,00

k

A

.

J O •	 d 'RANCISCO	 DA SILVA	 ACACIO	 FERNÁN	 S	 DOS	 SANTOS
'Presidente	 Tesourei ro-Geral

•	
.

MAUR'.	 O	 LIVE	 RA DE	 SOUZA	 •
Contador	 30\458 T. DE.

(N9 16039 - 19-12-77 - cr$450,00)

MINISTÉRIO DA SAÚDE
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INSTITUTO NACIONAL DE
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO
' DE 1977

O Presidente do Instituto Nacional de
Alimentação e Nutrição - MAN, no

liso das atribuições que lhe confere o
Art. 12 do Decreto n9 72.912, de 10 de
outubro de 1973, resolve:

Designar Vera Lúcia Gomes dos San-
tos, ocupante do emprego de Agente Ad-
ministrativo "A", Referência 24, da Ta-
bela Permanente desta Autarquia, rara
exercer a função de Chefe do Serviço
d.e Classificação de Cargos. Cadastro e
Lotação da Coordenadoria de Pessoal,

.simbolo DAI:111.3, de que trata o De-
creto n9 79.247, dê 10.2.77..

INSTITUTO DO AÇÚCAR
• E DO ÁLCOOL

PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1977

O Presidente do Instituto do Açúcar
e do Álcool, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 15, do Decreto nú-
mero 75.613, de 15 de abril de 1975,
publicado no Diário Oficial da União
de 8 de julho de 1975 e o artigo 158
do Regimento Interno aprovado pela
Portaria n9 129, de 24 de junho de 1975,
do Ministro de Estado da Indústria e
do Comércio, resolve:

N° 229 - Tendo em vista os termos
do expediente GP-631-77, e o que dis-
põe o 29 do artigo 477 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, rescindir

Art. 69 Cancelar, por motivo de fale-
cimento, o registro 119 956 de Cyro Belli
Muller.

Art. 79 A presente Resolução entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

Sala das Sessões em Curitiba, 8 de de-
zembro de 1977. - Romeu Felipe Bacet-
lar, Presidente do CRTA 9$ Região.

amigavelmente a partir de 10 de junho
do corrente ano, o contrato de trabalho
que mantinha este Instituto, com o
Agente Administrativo, código 	
SA-801.2-A, Referência 24, matrícula
n9 13533.5, Sérgio Oliveira da Silva, com
a homologação do Sr. Juiz Federal da
Primeira Vara da Justiça Federal, da
Seção Judiciária do Estado do Rio de
Janeiro, no Processo n9 9556, por sen-
tença publicada no DOU-RJ, de 12 de
Julho de 1977, página n9 43.

N9 230 - Tendo era vista os termos
do expediente GP-731-77, e de acordo
com a Lei n9 5.107-68 e o Decreto nú-
mero 59.820-66, rescindir a partir de 31
de maio do corrente ano, o contrato de
trabalho que mantinha este Instituto,
com o Senhor Diogo Augusto da Silva,
matricula n9 10858.3, com a homologa-

ção do Sr. Juiz Federal da Quinta Vara
da Justiça Federal, da Seção Judiciária
do Estado do Rio de Janeiro, no Pro-
cesso n9 1035, por sentença publicada
no DOU-RJ, de 11 de agosto de 1977,
página n°42. - Gen. Alvaro Tavares
Carmo.
PORTARIAS DE 19 DE DEZEMBRO

DE 1977
O Presidente do Instituto do Açúcar e

do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de ju-
lho de 1975 e o artigo 158 do Regimen-
to Interno aprovado pela Portaria nú-
mero 129, de 24 de julho de 1975, do
Ministro de Estado-da Indústria e do
Comércio, resolve:

N9 242 - Conceder aposentadoria, de
acordo com a Lei Complementar n9 29,
de 5 de julho de 1976. observado o item
II do artigo 102, da Constituição, a José
Laurindo de Lima, no cargo de Pintor,
código A-105.8-A, matrícula número ...
2.339.516, do Quadro Suplementar des-
te Instituto (Processo I.A.A. - P.A.
1377-77).

N9 243 - Conceder aposentadoria, de
acordo com a Lei Complementar n9 29,
de 5 de julho de 1976, observado o item
II do artigo 102, da Constituição, a Se-
verino Josino Branes, no cargo de
ter, código A-105.8-A, matrícula número
2.339.510. do Quadro Suplementar des-
te Instituto (Processo I.A.A. - P.A.
1380-77).

N9 244 - Conceder aposentadoria, de
Mord.° com a Lei Complementar n9 29,
de 5 de julho de 1978, observado o item
II do artigo 102, da Constituição, a Ama-
ro José da Silva, aiocargo de Armaze-
nista, código A.F. - 102.8-A, matri-
cula n9 2.339.405. do Quadro Suplemen-
tar deste Instituto (Processo
IAA-PA-1376-77).

NO 245 -- Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item M e
102, item I, letra "a" da Constituição,
a Cleonte da Silva Borges, matrícula
n° 1.906.418, no cargo de Agente Ad-
ministrativo. código SA-801.4-C, do Qua-
dro Permanente deste Instituto (Processo
IAA-PA-1379-77).

N9 246 - 'Conceder exoneração, de
acordo com o artigo 75, itesn I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, do
Quadro Permanente deste Instituto, a
partir de 31 de outubro de 1977, a Aldo
Alves Peixoto. ocupante do cargo de En-
genheiro Agrónomo, código 	
NS-912.4-A. matricula n9 2.350.153 -
(Processo IAA-PA-1277-77).

Gen. Alvaro Tarares Carmo.-

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N9 232, DE 22 DE

NOVEMBRO DE 1977

O Superintendente da Superintendên-
cia de Seguros Privados, usando da com-
petência delegada pela Portaria n9 55,
ele.9 de fevereiro de 1971, do Ministro
de Estado da Indústria e do Comércio,
e tendo em vista o disposto no artigo
77 do Decreto-lei n9 73, de 21 de no-
vembro de 1966, na Resolução n 9 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, e o que

consta do processo SUSEP número ....
004-2056-77, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no
Estatuto da Companhia de Seguros da
Bahia, com sede na cidade de Salvador,
Estado da Bahia, exceto a referente ao
"caput" do artigo 23, o qual deverá ser
modificado, na prindera Assembléia Ge-
ral Extraordinária que a Sociedade rea-
lizar, a fim de observar a seguinte re-
dação:

'.!Artigo 23 - Dos lucros que se
Verificarem anualmente, depois da
deduzidas as reservas exigidas pela
legislação de seguros e feitas as
amortizações, provisões e deprecia-
ções determinadas ou permitidas por
lei e absorvidos os prejuízos acumu-
lados, se for o caso, serão feitas a
seguintes deduções:

As alterações acima foram objeto de
deliberação dos acionistas da Sociedade
em Assembléia Geral Extraordinária
realizada eni 19 de setembro de 1977. -
Alpheu Amaral.

COMPANHIA DE SEGUROS DA
BAHIA

Ata da Assembléia-Gerai Extraordindrés
da Companhia de Seguros da soma,realizada em dezenove de setembro de
mil novecentos e setenta e sete.
Aos dezenove dias do mês de setem-

bro de mil novecentos e setenta e sete,
às dezesseis horas, na sede da Compa-
nhia de Seguros da Balda, à rua Mi-
guel Calmon número 57 -- quinto andar
do Edifício Conde Pereira Marinha nes-
ta Cidade db Salvador, Bahia, reuniram-
se em Assembléia Geral Extraordinária,
em primeira convocação, conforme edi-
teis nublicados nos Jornais "Diário Ofi-ciai dó Estado", edições de 9 (nove) 10
(dez) e 13 (treze) de setembro de mil

novecentos e setenta e sete, e "A Tarde"
edições de 9 (nove) 10 (dez) e 12 (doze)
de setembro de mil novecentos e setenta
e sete, os acionistas cujos nomes , cons-
tam do livro de presença, representan-
do 44.554.584 (quarenta e quatro mi-
lhões, quinhentos e cinqüenta e quatro
mil, quinhentas e oitenta e quatro)
ações do capital acionário. Em virtude
da ausência do' Diretor-Presidente, Dou-
tor Clemente Mariani Bittencourt, a As-
sembléia foi instalada pelo Diretor-Téc-
nico, Senhor Osório Pamio, na forma
doa Estatutos. Em seguida, ainda de
acordo com os Estatutos, o Senhor Osó-
rio Palmo informou aue a Assembléia
deveria eleger o seu Presidente. Posta
em votação, foi escolhido para Presi-
dente o Doutor Eduardo Mariani Bit-
tencourt, que convidou Para secretários
os acionistas Gilberto Espinheira de Sá
e Sylvio de Odes Maacarenhas. Com-
posta assim a mesa. o Presidente decla-
rou que. em. face da existência do -quo-
rum legal, a Assembléia já instalada. po-
deria ser iniciada. Por solicitação do
Presidente, o secretário da mesa proce-
deu à leitura do edital de convocação,
publicado nas edições dos jornais já
mencionados, do seguinte teor: Compa-
nhia de Seguros da Bahia - C. G. C.
15.104.490/0001-43 - Sociedade de Ca-
pital Aberto - Edital de Convocação -
.Assembléia Geral Extraordinária --
(lonvocação. São convidados os senhores
acionistas para a Assembléia Ge-al Ex-
traordinária, a se realizar no dia 19 des-
te mês de setembro, ás 16 horas. na
sede da Companhia. à Rua Mimei Cal-
mon, 57 - 59 andar do Edifício Conde
P,re'ra Marinho rara a seguinte o--
dem do dia: 1) Proposta da Diretoria
para alteração do Estatuto Social com
a finalidade de adaptá-lo à nova Lei das
Sociedades Anónimas (Lei número ....
6.404 de 15 de dezembro de 1976): 2)
Assuntos de interesse geral -- Salvador
9 de setembro de 1977 - Clemente Ma-
riani Bittencourt - Presidente. A se-
guir, o mesmo secretário procedeu à lei-
tura da Proposta da Diretoria da Com-
panhia, do seguinte teor: Senhores Acio-
nistas" O advento da nova- lei 6.404-76,
r-°4-.1“.•••n-•tn,Yo os conceitos das sor:te-ia-
des anónimas abertas, COMO é 0 CAGO

de rima Companhia, levou a Diretoria
a examinar detidamente o conjunto de
modificações necessárias nos seus atuais-
estatutos, chegandb à conclusão de -que
seria recomendável uma integral nova
redação mos termos do modelo abaixo

as modificações introduzidas
baseiam-se estritamente nos termos-
nova lei e segundo a ordem de sua 1ns-
portancia, se referem à constituição chi
um Conselho de Administração, urna Dá-
retorta subordinada ao referido Censo-
Ao, um Conselho Fiscal permanente,
assim como a alteração do prazo de
duração da Companhia rara Indetermi-
nado, a distribuição de um dividendo
mínimo de 25% (vinte e cinco por cen-
to) do lucro líquido e a participação da
administração em até 10% (dez por cen-
to) do lucro ou até o máximo de sua
rtmunrração anual conforme seja o in-
dice menor. Uma vez aprovado o novo
texto estatutário pelo colégio de acio-
nistas, compete à Assembléia tomar os
seguintes procedimentos: 1 9) Eleger os
membros acionistas que comporão o
Conselho de Administração e seus res-
pectivos suplentes, fixando-lhes a remu-
neração; 29) Fixar o montante global de
remuneração dos membros da Diretoria; .
39) Eleger os membros do Conselho Con-
sultivo e seus suplentes, fixando-lhes a
respectiva remuneração; 49) Registrar os
bons serviços prestados, até então, pe-
los membros d:o Conselho Fiscal: . no de-
clamo de anos seguidas de çdlaboração
à nossa Companhia. Projeta' de Alte-
ração dos Estatutos da Onriparihia de
Seguros da Bahia: Companhia de Se-

i

Processo n9 190-73 - Ivo Gasparino da
Silva

Processo n9 192-73 - Nivaldo Detoie
Processo n9 209-73 - João Carlos OU-

rima
Processo 119 211-73 - Milton Regalai de

Faria Ribeiro

A presente Portaria entra em vigor a
partir desta data.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

NT 163 - Trrnar sem efeito a Porta-
ria n9 036-77-P-Bsb, de 19.5.77, em vir-
tude da servidora ter sido designada pela
Portaria no 102-77-P-Bsb, para exercer
a função de Chefe do Serviço de Classi-
ficação de Cargos, Cadastro e Lotação
-da Coordenadoria de Pessoal.

O Presidente do Instituto Nacional de:
Alimentação e Nutrição - INAN, no uso
-das atribuições -que lhe confere o Art.
69 do Decreto n9 73.996, de 30.4.77 e
Oficio DASP 119 008735, de 25.11.77, re-
solve:

N9 104 - Admitir sob o regime dê Le-
gislação Trabalhista os candidatos 'ha-
'bilitados em Concurso Público, conforme
abaixo:

Agente Administrativo "A" Ref. 24
Domares Rodrigues da Silva
Ana Maria Stoeber
.Bertoldo Kruse Grande de Arruda.
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guros d Bebia — Estudo de modifica- derreia minima 'de 10 (dez) dias. Para-
ção dos Estatutos Sociais, para adapta- grafo 2.° — Em casos de urgência, o
pão à nova lei das S. As. — Capítulo Conselho de Administração poderá deli-
/ -- Delt0MinaÇãO, Sede, Duração o berar mediante entendimento informais
Objeto — Artigo 19 — A Companhia de entre os seus membros, devendo, entre-
Seguros da Bebia, autorizada a fundo- tanto, a consulta e os votos ser formula-
nar pelo Decreto número 18.787. de . 5 dos por escrito e transcritos na ata da
de ¡unho de 1929, reger-se-á pelos pre- primeira reunião do Conselho de Adrni-

senies Estatutos e pela legislação vi- nistração que se verificar. Parágrafo 39
gente. Artigo 29 — A Companhia tem Em qualquer hipótese, o Conselho de
sede na Cidade do Salvador, Capital do Administração deliberará pelo voto da
Estado da Bahia. podendo criar agen- maioria doe membros que participarem
elas, sucursais e filiais em qualquer lo- da deliberação, cabendo ao Presidente,
calidade do território nacional. Artigo além de seu voto individual, o voto de
39 — A Companhia tem por objeto a aeae¡npate. Paragrafo 4* — ratando
exploração das operações de seguros dos presente o membro do Conaelho de Ad-
ramos elementares, tal como definidos ministratão, o respectivo suplente poderá,
na legislação em • vigor. Artigo 49 — não obstante, participar da reuniria na
0 prazo de duração da Companhia é in- condição de seu assessor, sem direito a
determinado. Capítulo II— Capital — voto. Artigo 11 — A Diretoria será com-
Artigo 59 — O capital social é de ..... posta de um Vice-Presidente Executivo
Cr$ :60.000.000,00 (sessenta milhões de escolhido com observância do disposto na
cruzeiros), divididos em 60.000.000 (ses- parte final do- Parágrafo 5.° do artigo II°,
senta milhões) de ações ordinárias, no- e de um até 5 Diretores, acionistas ou

1.433.716, do Instituto Feliz Pacheco, ..
CPF n9 009.486.407-15; Dr. Carlos Ma-
riani Bittencourt, brasileiro, desquitaao,
enTerbeiro. residente à Rua João Boraes
198,. Gavea, Rio de Janeiro, RJ, portador
da Carteira de Identidade n9 1.251.7a5,
do Instituto Felix Pacheco, CPF número
007.595.037-53; Sr . --Ozorio Pamio, brasi-
leiro, casado, segurador, residente à Rua
José Maria Lisboa. 1096 — 5 9 andar —
Jardim Paulista, São Paulo, SP. portador
da Carteira de Identidade n9 314.879 da
Secretaria de Seauranca Pública de São
Paulo, CPF n9007.936.208-72 e os Se-
nhores alsmilton Prisco Paraíso, breai-
leao. empoo. advoaacto. residente à Roa
Zara. 95. Jardim Boiante°, Rio de Janei-
ro, R.I portador da Carteira de Identi-
dade n9 2785 do Ministério da Guerra,
CPP no 007.044.157-04, Dr. Sylvio de
Goes Mascarenham brasileiro, casado. ad-
vogado; residente ã Rua Amilcar Falcão,
a• 18, Jardim Oceania, Morro do Gato,
Salvador, BA, portador da Carteira de

9 211 462 do Instituto de
ses seguintes à terminação do exercício jentificação Pedro Mello, CPF mimem

previstos em lei, observadas as normas ais.
000.239.906-97, Dr. Renato Augusto No-social e extraordinariamente nos caros

brad
nida

eired.presasaasa.dores, wenengteenhàeirAove-e
legais relativas à convocação e quorum diretorde em
para deliberar. Artigo 20 — A Assembléia 	 Presidente Vargas, 28, Salvador,

.BA, portaGeral será presidida pelo Presidente do	 dor da Carteira de Identidade
Conselho de Administração ou, na sua .número 1.498.250 do Instituto de Ides-
ausência ou impedimento, pelo Vice-Pre- tificação, Pedro Mello, CPF número
sidente. O Presidente da Assembléia es- .000.747.645-00, Doutor Nilo Pedreira Fi-
colherá dentre os acionistas presentes, lho, brasileiro, casada segurador, real-

dente à Rua Moura Brasil 74 — A r-um ou mais Secretários. Artigo 21 —
tarnento 201, Rio de Janeiro RJ, PaUma vez convocada a Assembléia Geral,
tador da Carteira de Identidíde núme:ficam suspensas as trarderências de ações

até que seja realizada a reunião ou que ro 1.575.680 do Instituto Felix Pa-
fique sem efeito a convocação. Capítulo ' checo, CPF número 005.888.907-82, na
VII — Exercício Social — Balanço — Lu- qualidade de suplentes respectivamente
oro — Artigo 22 — O exercício social co- de cada um dos membros efetivos moa-
Incidirá com o ano civil. Artigo 23 — cionados, todos com mandatos de três
Dos lucros que se vereficarem anualruen- (3) anos a partir desta data, extendo-
te. depois de deduzidas as reservas exi- se o mandato até a primeira Assembléia
gidas pela legislação de seguros e feitas ' Geral Ordinária que se realizar. Com a
as amortizações, provisões e depreciações palavra o acionista Carlos Tertuliano
determinadas ou permitidas por lei, serão Gordilho de Góes apresentou à Assem-
feitas as seguintes deducões: a) proviaão bléia a proposta de remuneração men-
para -pagamento do imposto sobre a ren- sal de Cr$ 160.000,00 a ser reconhecida
da; b) participação de até 10% (dez por
cento) do luar° remanescente após a de- aos membros do Conselho de Adminis-

,
dução da alínea a supra, para distribui- tração cuja repartição entre si ficará
ção entre os membros do Conselho de a cargo do Presidente. Continuando com
Administração e da Diretoria, de acordo a palavra, o referido acionista apresen-

faquePi meseann--com o critério aprovado pelo Conselho teu,tetosu: atavmerbbéamd,eacra$prmovsaça.000o,00d

de Administração. Parágrafo único
Os lucras líquidos verificados após as de- aalmente deverá ser reconhecida à Di-
duções acima serão distribuídos pela for- retorta a ser eleita pelo Conselho de Ad-
ura seguinte: a) 5% (cinco por cento) ministração, a contar do mês de sete-ra-
para o fundo de reserva legal, até que bro de 1977, e a verba de 	
atinja a 20% (vinte por cento) do cara- seerr$ 1.3ec85onhee.000,0010a quaoe acnounsaelmuleonteconsdeuivertiá-

nas acionistas de um dividendo que não
tal social; b) o necessário ao pagameriff vo. A respeito, pediu a palavra o seio-
será inferior a 25% do lucro líquido. c) nista. Senhor Alfredo Miguel para es-clarecer que o Conselho Consultivo, até
tério dê distribuição adotado, em cada
gratificações a funcionários, segundo cri- o momento era _ que forrara aprovados os

-
oportunidade, pela Diretoria; d) o saldo novos Estatutos, tivera a sua remune
será creditado a uma reserva especial, ração em função dos resultados do ta-lanço de cada exercício, razão pela qual
destinada a assegurar a estabilidade nopagamento de dividendos e/ou a awnen- sugeria, complementando a indicação ali
tas do Capital Social, reserva esta que nemadosdiscfossussãeino rqecueonoshechiodnosoraraoloss mmeeinurncioos-
não poderá exceder a 50% do mesmo.Artigo 24 — Os dividendos e os bónus do referido Conselho Consultivo, a partir
extraordinários, em, dinheiro ou ações, do mês de janeiro de 1977. Acrescentou,
aprovados pela Assembléia Geral, serão ainda, que lhe parecia justificável suge-
pagos ou distribuídos dentro de 60 Les- rir que os membros do Conselho Con-
sente) dias da publicação da ata da As- sultivo forem, nesta mesma ocasião, elei-
&embreia que os autorizar." Era o que tos juntamente com os membros dos de-
tínhamos a propor aos senhoras acionis- mais órgãos, indicando os senhores Ge-

neral Juracy Montenegro Magalhães,tas ficando à disposição para quaisquer
novos esclarecimentos. Salvador, 9 de se- brasileira casado, General de Divisão
tembro de 1977 — Clemente Matiani Bit- Reformado, residente à Rua Saint Ro-
tencourt, Ozorio Pamio, Luciano Vidas mau,- 381, Copacabana, Rio de Janeiro,
Boas Machado, Giovanni Meneghini, Nilo RJ, portador da Carteira de Identidade
Pedreira Filho, Dlogenes Borges da silva número 3363 do Ministaro da Guerra.
e 

Geraldo João Goes de Oliveira." De- CPF número 001.891.895, Doutor Orles-
pois de debatido o assurito, foi feita a do Moscow Barreto de Araújo, brasi-
votação, verificando-se a aprovação uni- leira casado, industrial, residente És,
nime do novo Estatuto, nos exatos ter- Avenida Otávio Mangabeira, 8010, Sal-
mos da Proposta da Diretoria. Em se- vador, BA portador da Carteira de Iden-
guida, o Presidente franqueou a palavra tidade número 95.165 do instituto de
aos acionistas presentes e não havendo Identificação Pedro Mello, CPF número
cmprn ollismse fazer uso, passou a exe- 000.529.815-68, Senhor 'trilas Sven Lo-
cução dos procedimentos recomendadas rentzen, norueguês, casado, industrial,
na Proposta da Diretoria, deixando aos residente à Rua Visconde de Albuquer-
presentes a mannestação a respeito. Com que, 333 — Bloco B, Apartamento 403,
a palavra, o acionista Dr. Orlando Mos- Rio de Janeiro, RJ, portador da Cartel-
cozo Barreto de Araujo fez a indicação ra modelo 19 número 1.144.724, do Ser-
dos seguintes nomes para a composição viço de Re aistro de Estrangeiros, CPF
do Conselho de Administração: para Pre- -numero 021.048.307-82, Senhor Gabriel
sidente do Conselho, o Dr. Clemente Ma- Pinho da Cruz brasileiro, casado, comera
riani Bittencourt, brasileiro, casado, ad- ciente, residente à Rua Bras Cubas, 224
vogado, banqueiro, residente à Rua Ma-Aclimação, São Paulo. SP., portador da
ria Eugênia, 529, Botafogo Rio de Janei-" Carteira de Identidade número 392.902
ro, RJ, portador da Carteira .de Identida- da Secretaria de Segurança Pelica de
de n9 11.030, do Instituto de Identifica- São Paulo. OPF -n9 045.636.978-34. Dou-
ção da Bahia, CPF n9 008.113.947-00; pá- tor Hamilton Prisco Parais°, brasileiro,
ra Conselheiro, Dr. Eduardo Marlani casado. advogado, residente à Rua arra,
Bittencourt, brasileiro, casado, advogado, 95, Jardim Botânico, Rio de Janeiro. RJ
banqueiro, residente à Rua Indiana, 83 portador da Carteira de Identidade nú-
- Cosme Velho Rio de Janeiro RJ, por- mero 2785 do Ministério da Guerra, CPF
tado- da Carteira de Ilientftfáãe numero número 007.044.157-04 . Senhor Gilberto

minativas. do valor de Cr$ 1,00 um
zeiro) cada uma. Parágrafo tnico: A
requerimento dos respectivos possuidores,
poderão ser emitidos títulos múltiplos

D^^,5 et,,* .missão e desdolnamen
-to serão realizados gratuitament e . Arti-

go 69 — A propriedade das ações, sua
transferência e o exercício dos direitos
outorgados aos seus possuidores regular-
se-ão pelas leis em vigor. Capítulo
— Administração -- Artigo 79— A Com-
panhia será adlministrada por um Con-
selho de Administrae,rto e uma Direto-
ria. Artigo 89 — O Conselho de admi-
nistracao será comodato de no mínimo
três e no máximo ouatro membros, elei-
tos nela Assembléia Geral. com obser-
vância dos requisitos fixados em lei,
sendo um o Presidente. Parágrafo 1 9 —
A Assembléia Geral que eleger os mem-
brOes do Conselho de Administração ele-
r"'6 4 ^10111Mente UM suplente Dera cada
Um deles. Os suplentes substituirão si
membros do Conselho de Administração
em suas faltas e impedimentos podendo,

messes casos, participa,r de quaisquer de-
liberações, inclusive as . previstas no pa-
rágrafo 2.° do artigo 10. Paragrafo 2.° —
Ocorrendo vaga de membro efetivo do
Conselho de Administração, assumirá o
respectivo suplente, até a realização da
próxima Assembléia Geral, que elegerá o
substituto, o qual completará o prazo da
gestão de seu antecessor. Parágrafo 3.° —
O prazo da gestão dos membros cio Con-
selho de Administração será de 3 (três)
anos, estendendo-se até a posse dos res-
pectivos sucessores sendo permitida a re-
eleição. Parágrafo 4.° — Os membros do
Conselho de Administração terão a re-
muneração que lhes for fixada pela As-
sembléia Geral. Parágrafo 5d — Uma
vez instalado, o Conselho elegerá um ou
dois Conselheiros para Vice-Presidentes
do Conselho e o outro para Vive-Pr esi-
dente Executivo, eatabelecendo a ordem
em que os Vice;Presidentes do Conselho
substituirão o Presidente nas suas faltas,
ausências -ou impedimentos. Artigo 9.° —
Compete ao Conselho de Administração:
a s._ fixar as diretrizes gerais que deverão
orientar as atividades da Companhia;
II — exercer a supervisão e o controle das
atividades sociais; LU -- eleger e desti-
tuir os membros da Diretoria; IV — es-
tabelecer as normas que regerão a atua-
ção da Diretoria, fixando as atribuições
e as alçadas de seus membros; V — fis-
calizar a gestão da Diretoria, examinar a
qualquer tempo oS livros e papéis da so-ciedade e solicitar as informações que tivo — Artigo 14 — A Companhia, terá
entender necessárias; VI — fixar a re- um Conselho Consultivo, composto de sete
muneração individual dos membros da membros, acionistas ou não, eleitos pela
Diretoria, observado o montante global Assembléia Geral pelo período de três
aprovado pela Assembléia Geral; VII — anos, sendo permitida a reeleição. 1°
manifestar-se sobre o relatório da Ad- — Na mesma ocasião e dentro das mes-
mlnistração e as contas da Diretoria a mas condições, serão eleitos três suplen-
serem submetidas à aprovação da As- tes. Parágrafo 2.° — O Conselho Consul-
sembléia Geral; VIII — escolher e desti- tivo reuni-se-á sempre que o' Conselho
tuir os auditores externos; IX — exercer de Administração entender conveniente o
todos os poderes que lhes sejam atribui- seu parecer sobre assunto a cujo res-peito tenha de dilebarar. Parágrafo 39
dos por lei. Parágrafo 1:Mico: Dependem Verificando-se vaga no Conselho ou
de aprovação prévia do Conselho de ad- —ausência ou impedimento de algum de
ministração: a) aquisição, alienação ou seus membros por prazo superior a cento
oneraçao de bens que constituam o an-ixo_ e vinte (120) dias, assumirá o cargo um
vo permanente da Companhia; b) dos suplentes, escolhido e convocado pelo
pastas a serem submetidas à Assembléiade mesmo Conselho. Na caso de vaga, a
Geral; c) proposta de distribuição substituição durará até a eleição, pela
lucros e fixação dos dividendos. Artigo primeira Assembléia Geral, de uni morn-

dias após bro efetivo, que completará o mandato10. — O Conselho de Administração
nir-se-d ordinariamente até 60	 do_ antecessor. Parágrafo 49 —	 reu-
o fim década semestre e extraordinária- ' moes do Conselho far-se-ão com a p.e-
mente sempre que os interesses da Com- sença de quatro dos seus membros, pelo
panhia o aconselharem. Parágrafo 1. 0 — medos, tomando-se deliberações por
A convodação será feita pelo Presidente, maioria e prevalecendo o voto do Coo-
p.:a iniciativa própria ou solicitação de selhedo mais antigo, no caso de empo-
qualquer dos Conselhos, com a antece- te nas yotaçoes. Parágrafo 5 9 — Os pa-

não, residentes no pass, eleitos na forma
da lei, pelo prazo de 3 (três) anos, per-
mitida a reeleição. Parágrafo 1.° — Ven-
cidas os respectivos prazos de gestão, os
Diretores continuarão no exercício de
seus cargos até a posse dos seus suces-
sores. Parágrafo 2.° — A Assembléia Ge-
ral fixará o montante global da remune-
ção dos membros da Diretoria, cabendo
ao Conselho de Administração fixar o
valor das respectivas remunerações indi-
viduais, que serão corrigidas em janeiro
e julho de cada ano, pelos indices apli-
cáveis às Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional. Artigo 12. — Compete
à Diretoria exercer a representação e a
administração dos negócios da Compahia,
de acordo com as diretrizes gerais apro-
vadas pelo Conselho de Administração e
sob seu contrôle e supervisão. Parágrafo
1.0 — A Diretoria reunir-se-á sempre que
convocada pelo Vice-Presidente Executi-
vo ou seu substituto em exercício; As de-
liberações serão tomadas por maioria, ca-
bendo ao.Vice-Presidente Executivo, além
de seu voto individual, o voto de desem-
pate. Parágrafo 2.° — O Vice-Presidente
Executivo exercerá a coordenação geral
dos trabalhos da Diretoria, cabendo-lhe
convocar e presidir as suas reuniões. Pa-
rágrafo 3.0 — o Vice-Presidente Executi-
vo indicará a aprovação do Conselho de
Administração o Diretor ao qual caberá
substitui-to em suas faltas e impedimen-
tos. Os demais Diretores se substituirão
reciprocamente, na ordem que for apro-
vada pelo Conselho de Administração.
Parágrafo 4.0 — Em caso de vaga, o Con-
selho de Administração poderá eleger o
substituto, para completar o período de
gestão do substituido. Parágrafo 5.° —
Sem prejuízo da responsabilidade soli-
dária da Diretoria, os Diretores superin-
tenderão as atividades sociais na área
operacional que lhes for designada pelo
Conselho de Administração. Parágrafo 6.°
— A Cada membro da Diretoria, além de
suas funções enunciadas no parágrafo
anterior, compete, representar a Compa-
nhia ativa e passiVamente, em juizo ou
fora dele, inclusive perante as repartições
e órgãos públicos federais, estaduais, mu-
nicipais e autárquicos, e junto a estabe-
lecimentos bancados, públicos e parti-
culares, assistindo-se reciprocamente nas
suas atribuições isoladas. Artigo 13. —
A investidura dos membros do Conselho
de Administração e da Diretoria far-se-á
por termo lavrado nos respectivos livros
dc atas. Cafittudo IV — Conselho Consul-

receres do Conselho Consultivo não con-
dicionam as decisões do Conselho de Ad-
ministração, o qual procederá sob sua
inteira responsabilidade. Artigo 16 — Os
membros do Conselho Consultivo perce-
berão os honorários que forem fixados
pela Assembléia Geral. Capítulo V —
Conselho Fiscal — Artigo 17 — A Com-
panhia terá um Conselho Fiscal, não per-
manente, composto de três membros efe-
tivos e três suplentes, acionistas ou não,
residentes no País. eleitos pela Assem-
bléia Geral que deliberar o seu funcio-
namento com observância dos requisitos
legais, sendo permitida a reeleição. Pa-
rágrafo único — A remuneração dos
membros do Conselho Fiscal, quando
constituído, será fixada pela Assembléia
Geral que os eleger, com observância dos
preceitos legais sobre o assunto. Artigo
18 — o Conselho Placai terá a compe-
tência e as responsabilidades fixadas em
lei. Capítulo VI — Assembléia Geral —
Artigo 19 — A Assembléia Geral reunir-
e-á ordinariamente dentro dos três me-
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Espinheira de Sã, brasileiro, casado, ban-
queiro, residente à Praça Dois de Ju-
lho, 23, Apartamento 1501, Salvador, BA
portador da Carteira de Identidade nú-
mero 47.737 da Secretaria de Seguran-
ça . Pública do Estado da Bahia. CP?
número 001.859.655-04, Senhor Carlo&
Alberto Correa Ribeiro, brasileio, casa-
do, comreciante, residente à Rua Te-
nente Pires Ferreira, 14, Barra, Salva-
dor, BA, portador da Carteira de Identi-
dade mimei 221.566 do Instituto de Iden-
tificação Pedro Mello CPF número ...
000.398.105, para efetivos e os senho-
res Adalberto de Souza Coelho, brasilei-
ro, casado, economista e industrial, re-
sidente à Rua Marilda Correia, 8, Mor-
ro do Gato, Salvador, BA, portador da
Carteira de Identidade número 918.840
da Secretaria de Segurança Pública do
Estado da Bahia, CPF número .......
0euea5.b55-eb, Senhor Alberto Martins
Catharino, brasileiro, casado, banqueiro
residente à Rua da Graça,' 23, Salvador
BA, portador da Carteira de Identidade
número 90.956 cio Instituto de Identi-
ticaÇão Pedro Mello, CPF numero .—
000.338.125 e Doutor Carlos Tertuliano
Gordilho de Góes, brasileiro, casado, BA-
cranl em Administração, residente à
Avenida Euclides da Cunha, 46 — Apar-
tamento 202, Graça, Salvador, BA, por-
tador da Carteira de Identidade número
3 , aesetuto de Identificação Pe-
de, Mello, CPP número 000702.975-88,
para suplentes. Todos com mandatos de
três (3) anos, a contar desta data, ex-
tendendo-Se o mandato até a primeira
Assembléia Geral Ordinária que se rea-
lizar. Com a Palavra, o Presidente sub-
meteu a aprovação todas as medidas su-

e, geridas acima, verificando-se sua plena
aprovação. Ainda com a palavra, o Pre-
sidente declarou que, como consequên-
cia dos novos Estatutos, desejava ano-
te,. partir desta data, a Com-
panhia- iria prescindir dos préstimos dos
membros do Conselho Fiscal, aos quais
propunha fosse registrado um voto de
louvor e de reconhecimento pelos ser-
e • -.1res ,s a.é esta data àCom-
penhia. Ainda com a pelam, o Sr.
Presidente disse que o novo Estatuto.

Considerando que o prazo concedido; representando o Ministério 'Público e
para encerramento da liquidação da co- Presidente do Conselho Penitenciário de
operativa Habitacional dos Trabalhadores Rondônia; do Coronel Ivo Célid da Silva,
de Manaus — COOPHAB TRABAM, Comandante da Policia Militar de Ron-
foi insuficiente para serem atingidos os dônia, demais autoridades e da populaçãoobjetivos que determinaram a sua decie- em geral, foi iniciada a instalação do Mu-
tação, resolve:	 suei pio de Ariquemes, ate; este pre-

aidido pelo Doutor Juiz de Direito da
— prornigar o prazo para enceramento Comarca de Porto Velho, na forma as-

da medidaadministrativa até julho de tatuida pelo artigo 10 da Lei número
6.448, de 11 de dutubro de 1977, a qual

— manter como Liquidante o Senhor em seu artigo 47, inciso I, declara criado
Hera-ido Guimarães Barreto; este Município, tendo aquela autoridade

— atribuir ao Liquidante a remuneração convidado a mim, Amadeu Guilherme M.
de 12 (doze) salários-mínimos regionais, a machado, pua secretariar os trabalhos.
ser satisfeita com os recursos da Coopeia- A solenidade teve seu inicio, quando to-
tive, na seguinte conformidade: 60% da mando a palavra o Magistrado da Co-
remuneração global, em parcelas rnen- marca de Poeto Velho, usando das prer-
sais, de igual valor, durante o prazo fixa- rogativas legais do seu cargo e investi-

dura, mais as atribuições fixadas na lei,
declarou instalado o Município de
Ariquemes, ressalvando que a au-
tonomia plena do Município ora instalado,
dar-se-á, na conformidade da Lei, quan-
do da eleição e posse dos vereadores,
bem como da criação da Comarca res-
pectiva, nos termos do que venha a d is-
por a Lei de Q ganizaeão Judie:teia dos
Territórios. O Senhor Juiz ainda aditou
eaudação relativamente à efeméride.
Já instalado o Município foram lidos aos
presentes d ato de exoneração do Admi-
nistrador Deleitai interino, Senhor Wil-Ato de prorrogação de prazo para encer-

ramento da liquidação da Cooperativa soa Carlos Sobrinho, e o Decreto de no-
Habitacional dos Operdriee em serviços reação do primei- o prefeito do Município
públicos do Rio Grande do Sul --
COHASEP, sediada no Estado elo Rio
Grande do Sul, autorização de funcio-
namento número RS — 17.

apesar de aprovado pelos -acionistas, só
poderá entrar em vigor e em aplica-
çeo após sua aprovação pelas autorida-
des fiscalizadoras das atividades de se-
gurence. Censenuentemente, o Conselho
de Administração, que por sua vez ele-
ge" e Diretoria. da Companhia, somente
poderá tomar posse o iniciar o exercí-
cio dos cargos quando da aprovação do
Estatuto pelas autoridades competentes.
A atual Diretoria, portanto, permanece-
rá em seus cargos até a posse dos mem-
bros do Conselho de Administração e a
eleição da nova Diretoria por parte do
mesmo Conselho, de acordo com a nova
lei das sociedades por ações, o que foi
aprovado por todos os presentes. Em
seguida, o Senhor Presidente franqueou
a 'e -vra aos acionistas presentes e
não havendo quem dela quisesse fazer
aso, deu por encerrados os trabalhos da
Assembléia e suspendeu a sessão pelo
tempo necessário à lavratura desta ata
no livro próprio. Reaberta a rs5P).
fel a ata lida e aprovada dela se tirando
depois de assinada pelos membros da
mesa e pelos acionistas presentes, cópias
datilografadas para os -fins legais, devi-
damente conferidas. E eu. Gilberto Es-
pinheira de Sá. como Secretário, a subs-
crevo P assino. — Gilberto Espinheira
• — eeedeteve.m. A. Sina —
do MoSeozo Barreto de Araúlo — Banco
da Bahia Investimentos S. A. — Edu-
ard.-5 Mariari ij4t2.mcourt — Carlos eee-
tuliano de Góes, por si e p. p. de Ma-
ria Thereza de Odes e Diva Gordllho de
Góes,' Gilberto Espinheira de 54 p.p. de
Dr. Clemente MELTILTII Bittencourt. Ge-
neral Juracy Montenegro Magalhães —
Hamilton Prisco Parais° e Nilo Pedreira
— 1?...ratn A.tertlisto Horta. Alfredo Miolo!

,P4W.^.n

ghini Cia. Ltda. — Ozório Pana° —
revede de Góes Mascarenbas — Fernan-
do Costa &Almeida Dor Eurides Cesta
d'AireekTis e Companhia leabril dos Pises

— Diógenes Borges da Silva — Niro Pe-
dreira Pilho eor si e por André Luiz Pe-
dreira e Joile AllffilgtO Pedreira — Ge-
3i*) Góes de Oliveira.
(219 15.314 — 12.12.77 — Cr$ 11.250.00).

do, e 40% como encerramento definitivo
da Liquidação;

— recomendar rigorosa observância às
disposições da Lei número 5.764, de 18
de dezembrc de . 1971 e das RD número
11-75, de 4 de março de 1975 e ID — SFR
— 3-76, de 13 de maio de 1976.

O presente Ato é assinado em 4 (qua-
tro) vias de igual teor e ferina.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1977
— Honerio Petersen Hungria, Diretor.

O Diretor-Supervisor da Área de Pro-
gramas Habitacionais, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelaa
RD número 11-75 e ID — SPH — 3-78, e

Considerando que o prazo para encee
ramentd da. liquidação da Cooperativa
Habitacional dos Operários em Serviços
Públicos do Rio Grande do Sul —
COHASEP. determinada por Ato de 19
de agosto de 1976, ainda não; atingiu os
seus objetivos, resolve;

Ata de Instalação do Município de
Ariquemes

Acs vinte e um dias do mês de no-
vembro, do ano de hum mil novecentos
e setenta e sete, às 11 horas, no Palan-
que Oficial, nesta cidade de Ariquemes,
Teratório Federal de Rondônia, na pia-
.sença do Senhor Doutor José Clemenceau
Pearosa Maia„ Meritíssimo Juiz de Di-
reito da Comarca, de Porte Velho; do
Senhor Coronel Humberto da Silva Gue-

.des Digníssimo Governador do Território
Federai de Rondônia; do Senhor Abe-

Ato de prorrogação de prazo para encer-
ramento da liquidação da Cooperativa
Habitacional Mattauense — 	
COOPHAMA, sediada no Estado do
Amazonas, autorização de funcionamenr
to n9 AM-01
O Diretor-Supervisor da Área de Pro-

gramas Habitacionais, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelas
RD número 11-75 e ID — SPH — 3-76, e

Considerando que o prazo para encer-
ramento da liquidação da Cooperativa
Habitacienal Manauense — COOPHAMA,
revelou-se insuficiente para que fossem
atendidos os objetivos que determinaram
a sua decretação, resolve:

— p-orrogar o prazo para encerramento
da medida administrativa até julho de
1978;

— manter como equidante o Senhor
Heraldo Guimarães Barreei;

— fixar a remuneraçãc. do liquidante
em 12 (doze) salários-mínimos regionais,
a ser satisfeito com recursos do BNH na
seguinte conformidade: 80% em parcelas
mensais, de igual valor, e 40% quando en-
cerrada, em definitivo, a liquidação;

— recomendar rigorosa observância  às
disposições da Lei número 5.764, de 16
de dezembrc. de 1971 e das RD número
11-75, de 4 de março de 1975 e ID — SPH
— 3-76, de 13 de maio de 1976.

O presente Ato é assinado em 4 (qua-
tro) vias de igual teor e forma.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1977
- yntlAri, petersen. Hungria. Diretor.
Ato de prorrogação de prazo para encer-

ramento da liquidação da Cooperativa
Habitacional dos Contabilistas de Site
Paulo, sediada no Estado de São Paulo,
autorização de funcionamento número
SP — 08.
O Diretor-Lpervisor da Ares, de Pro-

gramas Habitacionais, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelas
RD número 11-75 e ID — SPII — 3-76, e
tendd em vista a Decisão da Diretoeia
proferida em sua 511* Reunião Ordiná-
ria, realizada em 28 de maio de 1975,

MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL

DE HABITACAO

uonsiderandc que a liquidação volun-
Meia da. Cooperativa HaMtwional dos
Contabilistas de São Paulo determinada
-por sua Assembléia Geral Extraordinária,
em 10 de junho de 1978, não atingiu os
seus objetivce, .

Considerando que os problemas, então
existentes pce ocasião da determinação
da liquidação voluntária, continuam sem
solução impedindo seu encerramento, e

Considerando que cabe ao BNH, na
qualidade de Orged Executivo Federal,
Intervir na Cooperativa, como lhe facul-
ta a ir) — SPH — 3-76 em seu item 33,
adotando providências imediatas para eli-
minar problemas que se enccntram pen-
dentes, resolve:

-- intervir na Cooperativa, determi-
nando que a liquidacão da Entidade seja
processada pelo BNH;

— designar Liquidante o Senhor Me-
rino Au-élio Castelli;

— fixar em 12 (doze) meses o prazo
para encerramento da medida adminis-
trativa;

— atribuir ao Liquidante a -remunera-
ção correspondente a 48 (quarenta e ri-
to) salárlos-mininios regionais, a ser paga
com os recursos da Cooperativa, na se-
guinte conformidade:

— 60% mensalmente, em parcelas de
igual valor.

— 40%, quando do encerramento de! 1-
flitivo da Entidade;

recomendar rigorosa observância às
disposições da Lei número 5.764, de 16 lerdo Townes de Castro Filho, Mui Digno
de dezembro de 1971 e das RD número Presidente da Câmara dois Vereadores
11-75, de 4 de março de 1975 e ID — SPB. de Porto Velho; do Senhor Doutor Luiz
— 3-76, de 13 de maio de 1976.	 Gonzaga Farias Fe-reira, Digníssimo

Prefeito Municipal de Porto Veiho; do
O presente Ato é assinado em 4 (qua- Senhor Doutor Luiz Cesar Auvra,y Gue-

tro) vias de igual teor e forma. des, Digníssimo Presidente do Conselhd
Rio de Janeiro, 29 de novembro; de 1977 Territorial de Rondônia; demais mexe-

- Honório- Petersen Hungria, Diretor. Ires do Conselho, General Anibal Gur-
Ato de prorrogação de prazo para encer- Zel do Amaral, representando o Minieté-

ramento da liquidação da Cooperativa rio do Interior; Douto: Jorge Nova da
Habitacional dos Trabalhadores de Ma- Costa, representando a Superintendência
naus — COOPHAB — TRABAM, sedia- do Desenvolvimento da Região Centro-
da no Estaelo cio Anuizonas, autoriMção •Oesie (SUDECO) e Doutor Nagib Jorge

— prorrogar o prazo para encerramento
da medida administrativa até agosto de
1978;

— manter como Liquidante o Corcriel
Hugo Kunz;

— atebuir ao Liquidante a remunera-
ção de 72 (setenta e ddis) salários-míni-
mos regionais,a ser atendida com re-
cursos da • Cooperativa, e paga na se-
guinte conformidade:

— 60%, .em panelas . mensais de igual Ata de Instalação do Município devalor durante o prazo fixado e	 Ji-Parand
— 40%, quando encerrada em defini-

tivo a liquidação; 	 Aos vinte e dóis dias do mês de no-
— recomendar rigorosa observância às Verabro, do ano de hum mil novecentos

disposições da Lei número 5.764, de 10 e setenta e sete, mo Palanque Oficial,
de dezembrc. de 1971 e das RD número nesta cidade de Ji-Paraná, às 10 horas,
11-75, de 4 de março de 1975 e ID — SPH na presen a do Senhor Doutor José Cle-
— 3-76, de 13 de maio de 1976.	 mamamoca Mala, Meritíssimo Jura

de Direito da Comarca de Porto Velho;O presente Ato é assinado em .4 (eus" do Senhor Coronel Humberto da Sevatro) vias de igual teor e forma. 	 Guedes, Digressinee Governador do Ter-
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1977 ritério Federal de Rondônia; de. Senhoz

— Honrei° Petersen Hungria, Diretor.	 Abelardo Toni:les de Castro Filho, Mui
Digno Presidente da Câmara de Verea-

TERRITÓRIO FEDERAL	 dores do Município de Porto Velho; do
DE RONDÔNIA 

Senhor Doutor Luiz Gonzaga Farias Per-,
reira, Dignissimc; Prefeito de Porto Ve-
lho; do Senhor Doutor Luiz Cosa: Auvray
Guedes, Presidente do Conselho Terri-
torial de Rondônia, demais membros do
Conselho, General Aníbal Gurgel do
Amaral, representando o Ministério do
Interior; Doutor Jorge Nova os Costa,
representando a Superintendência do De-
senvolvimento da Região do Centre-Oeste
e Doutor Nagibe Jorge Badra, re-
presentando a Cámlue de Vereadores
de Porto Velho; doi Meretíssinio Dr. Ary
Brandão de Oliveira Presidente da Jun-
ta de Conciliação e Julgamento de Porto
vento; da Doutora Ledy Fischer, Promo-
tora Pública e Presidente do Conselho
Penitenciário de Rondónia: dó Coronel
Ivo Célio da Silva, Comandante da Po-
licia Militar em Rondónia; do Doutor
Bernard% Martins Lindos°, Coordenador
do Instituto Nacional de Colonização •
Reforma Agrária em Rondónia, demais
autoridades e da população em geral, foi
iniciada a solenidade de instalação do
Município de Ji-Paraná, ato este -pra-
aidido pelo Doutor Juiz de Direito da.
Comarca de Porto Velho, na iorma es-
tii.tuida pelo artigo 10 da. Lei número
6.448, de 11 de outubro de 1977, a qual

de Ariquemes, Professor Pedro Tavares
Batalha. Ato sequente foi lavrado em
livro próprio o termo de posse do prefei-
to, assinado por este e pelo Senhor Go-
vernador. A seguir, usaram da. palavra
o Prefeito empossado. o Doutor Luiz Gon-
zaga Farias Ferreira, Prefeito do muni-
cípio de onde se desmembrou o atual.
Finalmente o Senhor Governador do
Territóric. Federal de Rondônia fez breve
alocução, saudando o novel Município e
sua comunidade. A sessão foi suspensa
pelo tempo necessário à lavratura da
presente ata, que depois de lida e apro-
vada vai assinada po- . mim Armando
Guilherme M. Machado, Secretário dos
Trabalhos, p:e todas as autoridades pre-
sentes e pela comunidade em geral que
queira, desta forma, wensignar seu nome
neste ato solene. — Ariquemes, vinte e
um de novembro de mil novecentos e
setenta e sete. — José Clemenceau
Pedrosa Mata — Juiz de Direito da Co-
marca de Porto Velho — Território Fe-
deral de Rondônia. Humberto da Sil-
va Guedes, Governador do Território Fe-
deral de Rondónia.

de fienc:onamento numero AM — 3.	 Saara, representando a Câmara Munici- em seu artigo 47, inciso II, declara criado
O Diretor-Supervisor da Área de Pro- pai de Porte, Velho; do Doutor Ary Bran- o Município; de Ji-Paraná, tendo aquela

gramas Habitacionais, no uso das atei- dão de Oliveira, Meritíssimo -Juiz da autoridade convidado a mim, Amadeu
buições que. lhe são confendas pelas Junta de Conciliação e Julgamento; de Guilherme Machado, para secretário dos
RD númem 11-75 e ID — SPH — 3-76, e I•'orto Velho; da Doutora Ledy Fischer, abalhos. A solenidade teve inicio, quan-
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do tomando a palavra Magistra-
do de Porto Velho, usando das prer-
rogativas legais do seu cargo e investi-
dura, mais as atribuições fixadas na lei,
declarou instalado o Município de
JaParant, ressalvando que a au-
tonomia plena do Município ora instalado,
dar-se-á, na conformidade da. Lei, quan-
do da eleição e posse dos vereadores,
bem como da criaçã.o da Comarca res-
pectiva, nos termos do que venha a dis-
por a Lei de Coganização Judiciária dos
Territórios. O Senhor Juiz ainda adito"
saudação relativamente à efeméride.
Já instalado o Município foram lidos aos
presentes O ato de exoneração do Admi-
ni.stradoa Distrital de Vila de Rondônia,
e c; Decreto de Nomeação do novo Prefeito
do Município, Senhor Walter Bártolo e,
ato sequente foi lavrado O Termo de
Posse do Prefeito, assinado por este e
pelo Senhor Governador. A seguir, usa-
ram da palavra o Prefeito empossado,
o Doutor Luiz Gonzaga Farias
Ferreira, Pref e 1.1 o do Município
de onde se desmembrou o atual.
Finalmente, o Senhor Governador do
Território Federal de Rondônia fez breve
alocuçãO, saudando o novel Município e
Territórios. O Senhor Juiz ainda adito-
saudação relativamente à efemeride.
sua comunidade. A sessão foi :suspensa
pelo tempo necessário à lavratura da
presente ata que depois de lida e apro-

Guilherme M. Machado, Secretário aos	
do Excelentíssimo Senhor Governador

Trabalhos, por todas as autoridades pre- 	 /Ws vinte e quatro
veda vai assinada por mim armando dias do mas de no. do Território Federal de Rondónia, Co-

sentes e 
pela comunidade em geral que vembro, do ano de hum mil novecentos ninei Humberto da Silva Guedes; do Ex-

queira, desta forma, consignar seu nome e setenta e sete, as 10 horas, no Palan- celentissimo Senhor Abelardo Tomates de

neste ato solene. -o- 31-Paraná, vinte e que Oficial, nesta cidade de Pimenta Bueno Castro P11110, Mui Digno Preadente da

dois de novembro; de mil novecentos e Território Federal de Rondônia, na pre- Câmara de Vereadores do Município de
setenta e sete. — José Clemenceau sença do Senhor Doutor José ClemenCeau Porto Velho; do Excelentíssimo Senhor
Pedrosa Meia oo Juiz de Direito; da Co- Pedrosa Mais, Meritíssimo Juiz de Di- Doutor Luiz Gonzaga Farias Ferreira,
marca de Porto Velho — Território Re- reito da comarca de Porta Velho; do Dignisslifio Prefeito do Município Se
deral de Rondônia. — Humberto da 

Sit- Senhor Coronel Humberto da Silva Que- Porto Velho; do Senhor Doutor Luiz Ce-
va Guedes, Governador do Território Fe- das Digníssimo Governador do terfoihrio sar Auvray Guedes, Digníssimo Presi-
deral de Rondônia.	

Federal de Rondônia; do Senhor Abe- dente do Conselho Territorial de R,on-

	

Ata . de Insta/ação do Município de	
lardo Townes de Castro Filho, Mui 'Digno &alia, demais membros do Conselho,

	

Vithena	
Presidente da Câmara dois Vereadores General Anibal Gurgel do Amaral, re-
de Porto Velho; do Doutor Luis .presentando o Ministério do Interior;

Aos vinte e trats dias do mês de no- Gonzaga Farias Ferreira, Dignissilno Doutor 'Jorge Nova da Costa, represen-

vembro, do ano de hum mil novecentos prefeito Municipal de Porto Velho; do tendo a Superintendência do Desenvol-
e setenta e sete, -às 10 horas, no Polon- Adutor Luiz Cesar Auvray alue- viraento da Região Centro-Oeste; Dou-
que Oficial, nesta cidade de Vilhena, des, Presidente do Conselho Terri- ter Nagib Jorge Badra, representando a
Território Federia. de Rondônia, na ore- torial cie Rondôn isia; demais mem- Camara de Vereadores de Porto Velho;

Senhor Doutor José Clemenceau bros do Conselho, General Ani bal Gur- do Meritissmo juiz da 'Junta de Correi-
Pecirosa Mais, Meritíssimo Juiz de D1- gel do Amaral, representando . o Min-s - ilação e Julgamento de Po	 e	 sua saudação à comunidade. A presente

reito da Comarca de Porto Velho; do rio do Interior; Doutor Jorge Nova da Doutor Ary Brandão de Oliveira, do Dou-
* ata é transcrição fiel das atos praticadossenç

Senhor Coronel Humberto da Silva flue- Costa, representando a Superintendência ter Bernardas Martins Lindos°, Mui o decorrer de solenidade, • qual após
das Digníssimo Governador do lerritório do Desenvolvimento da Região Centro- Digno Coordenador do Instituto Nado- todas

raia e aprovada vai assinada, por mim

Federal de Rondônia.; do Senhor Abe- Oeste (sumo) e Doutor Nagib Jorge nal de' Colonização e Reforma Agrária Secretario aos Trabalhos, por leoas oa

Presidente da aunara doe Vereadores pal de Porto Velho; do Doutor Ary Bran- em Rondônia; do Senhor Comandante autoridades em geral, que queira, desta forma,Presentes. e Pela cOrnurildia

da Penda Militar de Rondónia, Coronel de'tardo Tovmes de Castro Filho, Mui Digno Badra, representando a Câmara Munici-
de Porto Velho; do Senhor Doutor Luiz dão de Oliveira, Meritíssimo Presidente da Ivo Célio da Silva; do Senhor Deputado materializar sua participação nesta ao-
Gonzaga Farias Ferreira, Digníssimo Junta de Conciliação e Julgamento; de Pederal Luiz Humberto Prisco Viana, re- lenidade. Cacas', 28 de novembro de
Prefeito municipal de Porto Velho; do Porto Velho; da Doutora Ledy Fischer, presentando o presidente Nacional da 1977. — José Clemenceau Pedrosa mala,

das, Digníssimo Presidente do Conselho% Presidente do Conselho Penitenciário oe nhor Doutor Júlio Arnaldo Laend r, 
-Juiz de Direito.Senhor Doutor Luiz Cesar Auvray Gue- representando o Ministério Público e Aliança Renovadora Nacional; do Se-

bros do Conselho, General Aníbal Guro Lindos°, Coordenador do Instituto Na- Superintenden
te da SUDECO, dos tie- . Oficio na 278 — MISTER.Territorial de Rondónia; demais mem- Rondónia; do Doutor Bernardas Martins

gel do Amaral, representando o Ministé- cional de Co-Ionização e Reforma arara- 	
.

Costa, representandoa Superintendê ncia da Silva, Comandante da Policia, Militar MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIArio do Interior; Dbutor Jorge Nova da ria em Rondônia; do Coronel Ivo Célio

do Desenvolvimento da Região Centro- de Rondónia; o Senhor Weber Camas
Oeste (SUDECO) e Doutor Nagib Jorge Magalhães, Delegado do Instituto B-asi-
Badra, representando a Câmara Munici- loiro de Geografia e Estatística em Rcn-
pal de Porto Velho; do MM. Doutor Ary &alia, demais autoridades e da população	 INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCiAL
B-andão de Oliveira, Presidente da em geral, foi iniciada a instalação do Mu-
Junta de Conciliação e Julgamento de •icipio de Pimenta Buena ato este preo
Porto Velho; da Doutora Ledy Fischer, Mondo pelo Doutor Juiz de Direito da
representando o Ministério Público e Comarca- de Porto Velho, na forma
Presidente dodo Conselho Penitenciário de tatuída pelo artigo 10 da Lei número
Rondónia; do Coronel Ivo Célio da Silva, 6.448, de 11 de Outubro de 1977, a qual
Comandante da Polícia Militar de Roia em seu artigo 47, inciso I, declara criado
&alia; do Doutor Bernardes Martins o Município, tendo aquela autoridade
Lindos°, Coordenador dó Instituto Nacio- convidado a mim. Amadeu Guilherme M.
nal de Colonização e Reforma Agrária em Machado, para secretariar os trabalhos.
Rondônia, demais autoridades e da poliu- A solenidade teve seu iniciO, quando.
Lição em geral, foi iniciada a instalação usando das prerrogativas legais do seu
do Município de Vilhena, ato este pré- cargo e investidura, mais as atribuições
atoado pelo Doutor Juiz de Direito da fixadas na lei, declarou instalado o Mu-
Comarca de Porto Velho, na forma es- nicípio de Pimenta Bueno, ressalvando
ttuada pelo artigo 10 da Tie número que a autonomia. p•lena do Município oraa8 448 d 11 de outubro de 1977, a qual instalado	 dar-se-ft, na .zonformi dad oi
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presentes c; ato de exoneração do Adma em possado e o Doutor Luiz Gora'

nistrador Distrital de Vila de Vilhena. e • Farias Ferreira, executivo; do município

%'J 	 nomeação do Prefeito do onde se desmembrou o recém-instalado.
ad o Senhor Governador nro-

Município de Vilhena, Senhor Renato
Ccatinho dcs Santos e ato se: rente, foi
lavrado em livro próprio o '..a.ernio de
Posse do Prefeito, o qual foi assinado
pelo Prefeito e pelo Senhor Governador
do Território Federal de Rondônia. A
seguir usaram da palavra Prefeito
empossado e o Doutor Luiz Gonzaga
Parlas Ferreira, por ser Prefeito do mu-
nicípio de onde se desmembrou o atual.
Finalizando a solenidade o Senhor
Governador do Território Federal de
Rondônia proferiu algumas palavras,
saudando o novel Município e sua
comunidade. A sessão foi suspensa
pelo tempo • necessário à lavratura
presente, ata, a qual após lida e apro-
vada vai assinada por mim Armando
Guilherme M. Machado, Secretário dos
Trabalhos, por todas as autoridades
e pela comunidade em geral, que
queira, desta forma, consi gnar seu nome
neste ato solene. • — Vilhena vinte e
três de novembro de mil novecentos e
setenta e sete. — José Clemenceati
Pedrosa Mala — Juiz de Direito da Co-
marca de Porto Velho — Território Fe-
deral de Rondônia. — Humberto da Sil-
va Guedes, Governador do Território Fe-
deral de Rondônia.

Ata de Insuilação do Município de
Pimenta Bueno
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feriu palavras de saudação à comunidade,
e formulou votos de felicidade ao novo
Prefeito. A sessão foi suspensa pelo
tempo necessário a lavratura da
presente ata que depois de lida e apro-
vada vai assinada po- mim Armando
Guilherme M. Machado, Secretário dos
Trabalhos, por todas as autoridades pre-
sentes e pela. comunidade era gerai que
queira, desta forma, materializar sua par-
ticipação nesta solenidade. Pimenta Bue-
no. vinte e quatro de novembro de mil no-
vecentos e setenta e sete. José CZemenceau
Pedrosa Mala — Juiz de Direito; da Co-
marca de Porto Velho — Território Fe-
deral de Rondônia. — Humberto da Sil-
va Guedes: Governador do Território Fe-
deral de Rondônia.

ATA DE INSTALAÇAO DO
MUNICÍPIO DE CACOAL

Aos vinte e seis dias do mas de no-
vembro do ano de hum mil novecentos e
setenta e sete, as 12 horas, no Palanque
Oficial, nesta cidade de Cacos', Territó-
rio Federal de Rondônia, na presença do
Senhor Doutor José Clemenceau Pedro-
aa Mala, Meritíssimo Juiz de Direito da
Comarca de Porto Velho, do Excelentís-
simo Senhor Ministro de Estado do In-
terior, Doutor Mauricio Rangel Reis;

DIVISÃO DE PESSOAL - SRRJ 

N9 2.282, de 12-12-77 - Concede aposentadori a por tempo de ser-

viço,.a ANTONIO PORTELLA NETO, mat. 15.363, Engenheiro, ref. 47.

SERVIÇO DE DIREITOS E VANTAGENS - SRSP 

Aos servidores adiante discriminados foram concedidas as aposen

tadorias abaixo citadas, pelas seguintes portarias, datadas de 30-11-

-77: a) voluntâria: NO 6.147 - ALZIRA DUARTE DE ALMEIDA, mat. 73.227,

Escriturãrio, nível 8, do Quadro Suplementar; N9 6.152 - LOURENÇO VI-

RANDO,.mat. 29.104, Assistente Social, nivel 21, do Quadro Suplemen-

tar; h) por tempo de serviço: NO 6.148 - CARLOS GAZZOLI,mat. 47.902,

Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, ref. 16; NO 61149 - CATHA

RIRA GOUV£A, mat. 35.846, Auxiliar de Enfermagem, ref. 32; N9

6.150 - JOSÉ ROMANO ALVIM, mat. 7.518, Procurador Autãrquico, ref.

47; NO 6.153 - MARIA ANTONIA RAMOS CLAUSON, mat. 39.721, Agente Ad-

ministrativo, ref. 32; N9 6.154 - MARIA APPARECIDA DE ARRUDA LIBERA -

TO, mat. 42.916, Rgente Administrativo, ref. 32; N9 6.155 - MARIA THE

E ASSISTÊNCI A SOCIAL

RELAÇÃO N9 INPS

PORTARIAS

nhores Prefeitos de Vilhena e Pimenta
Bueno, demais autoridades, e da popula-
ção em geral, foi iniciada a solenidade
de instalação do Município de CACGAL,
ato este presidido pelo Senhor Juta de
Direito da Comarca de Porto Velho, na
forma estatuída pelo artigo 10, da Lei
n.° 6.448 de 11 de outubro de 1977; a
qual em seu artigo 47, inciso III, declara
triado este município, O presidente dos
trabalhos convidou a mim, Amadeu Gui-
lherme M. Machado para secretariá-lo.
Para inicio do ato o Magistrado da Co-
marca de Porto Velho, usando de &na
investidura legal, mais as atribuições fi-
xadas na lei, declarou instalado o Mu-
niciplo de CACOAL, ressalvando que sua
autonomia plena, dar-se-á, na conformi-
dade da lei, quando da eleição e posse
tia Camara de Vereadores, bem como da
criação da respectiva Comarca, nos ter-
mos do que venha a dispor a Lei da Or-
ganização Judiciaria dos Territórios. O
Senhor Juiz efetuou, ainda, saudação à
cidade de seu povo. Já instalado o mu-
nicípio foram lidos o ato de exoneração
do Administrador Distrital de Cacoal, e
O Decreto de nomeação do Prefeito do
Município de Cacoal, e o Decreto de no-
meaçao do Prefeito ao Município de Ca-
coal, peio Doutor Francisco José Coim-
bra Erse. Ato sequei-e, foi lavrado em
livro próprio o termo de posse do Prefei-
to, Senhor Catarino Cardoso dos Santos,
assinado. por este e pelo Senhor GOVer•
nador. Antes da posse, o Secretario dos
trablahos consignou que o Conselho
Territorial, presente a solenidade, em sua
ingésima-sexta reunião, homologava a
instalação do município de CACOAD.
Usaram da palavra, a segar, o Prefei-
to recém empossado o Prefeito de Pago
Velho, Doutor Luiz Gonzaga Farias Fer-
reira. o Deputado Federal Luiz Humber-
to Prisco Viana, representando o Senhor
Presidente Nacional da Aliança Renova-
dora Nacional, todos aludindo, basica-
mente, à efeméride. Como penúltimo
orador da cerimónia, tomou a palavra
Senhor Governador do Território Fe-.
deral de Rondônia mãe discorreu sobre
a iMpertaneía de que sé reveste o fato
da criação dos municípios. Finalizando
o Excelentíssimo Senhor Ministro do In-
terior, Doutor Mauricio Rangel Reis fez
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e a
.	 ,	 eem seu artigo 47, inciso V, declara criado Lei, quando . da eleição; e posse doa verea-

o Município, tendo aquela autoridade dores, bem Como da criação da respectiva
convidado a mim. Amadeu Guilherme M. comarca, nos termos do que venha a dis-
Machado, para secretário dos trabalhos, por a Lei de Oganização Judiciária dos
A solenidade teve seu inicio, quando to- Territórios. O Senhor Juiz ainda Inani.

mando a palavra o Magistrado de testou seu regozijo em pa-ticipar de tal
- Porto Velho, usando das Prerroga- solenidade, e saudou a comunidade ora

tivas legais do seu cargo e investi- emancipada politicamente. Já instalado
dura, mais as atribuições fixadas na lei, o município, foram lidos aos presentes
declarou instalado o MuniclPio de o ato de exoneração do Administ-ador
Vilhena, ressalvando que a automia plena Distrital de Vila de Pimenta Bueno, e o
dar-se-á, na conformidade da Lei, quan- Decreto de nomeação do Prefeito do
dei da eleição e pcsse dos vereadores, Município de Pimenta Bueno, Senhor
bem como da criação da Comarca res- Vicente Homem Sobrinho. Ato sequente
pectiva, tios termos do que venha a dia- foi lavrado em livro próprio o Termo de
por a Lei de Organiração Judiciária dos Posse do Prefeito. o; qual foi aosinado
Territórios, O Senhor Juiz ainda pelo Prefeito . e peio Senhor CiOverna-

prciferiu palavras alusivas à efeméride. dor do Território Federal de Rondônia.
Já instalado o Município foram lidosatos A seguir usaram da palavra o Prefeito



RELAÇÃO N9 INPS 748/77

PORTARIAS'

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO CEARA

N9 671, de 25-11-77 - Retifica na 'PT/SRCE 592/77 (BS/DG 195/

/77 - D.O.U. 185/77), o numero da matricula do servidor ALVINa MO-

REIRA- FREIRE, DatilOgrafo, para 817,281,

AGENCIA EM FORTALEZA - SRCE

N9 311', de 29-11-77 - Designa IRES FERREIRA VALENTE, 	 mat.	 .

62,786, Agente Administrativo, para axercer a função de Chefe de Se

ção, cõdigo DAI I11.1:, h9 11.0-3630.

-SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS 

N9 435, de 19-12-77 - Exonera, a pedido, a contar de 19-12-

-77, RITA ARACJO VALLE, mat. 39.017, do cargo em comissão de Asses-

sor, oõdigo DAS 102.1, n9 31.00237.

SECRETARIA REGIONAL DE SERVIÇOS GERAIS E DO PATRIMONIO.-'SRMT

N9 88, de 28-11-77 .- Designa ERMELITA MARIA FERREIRA, mat.
874.489, Agente Administrativo, para eXercer a função de Chefe de
Seção, cOdigo DAI 111.1, n9 11.07047.

SECRETARIA REGIONAL DE PLANEJAMENTO - SRMT

Os servidores adiante discriminados foram -designados	 para

exercer as funções abaixo citacas, do Grupo DAI, pelas 	 seguintes

portarias, datadas de 29-11-77-: Chefe de Equipe, cOdigo 111.2: N9

26" função n9 22.07163, CREUSA MARIA CAMPOS VIEIRA LIMA, matricula

41.974, Tecnico de Contabilidade; N9 27 - funçãó h9 22.127164,-MIRACY

DE PAULA MALHEIROS, mat. 37,864, Agente Administrativo; N9 28 - En-

carregado de Setor Tãcnico,'cõdigo 111.1, n9 11.07169, MARIA LUIZA

DE CAMPOS, mat. 54-186, Agente Administrativo,

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRPA

N9 775, de 30-11-77 Designa MARIA JC1$.Ê DA SILVA, matricula

25,140, SociOlogo, para exercer a função de Assistente, cõdigo DAI

112.3, n9 23.09155,.em'Carãter-provisgrio.

AGENCIA EM SÃO PAULO - CENTRO - SRSP 

N9 144, de 24-11-17 - Dispensa, a pedAdo, a contar de 19-11-

-77, NEUSA MARIA MARQUES ARAUJO,

vo, da função de Chefe de Seção,

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA
E ASSISTÊNCIA

NOS SERVIDORES DO ESTADO
RELAÇÃO N° 133-77

PORTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO
DE 1977

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando das atribuições que lhe
confere o artigo 17 do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940
e tendo em vista o disposto na Instru-
ção nu 2, de 23 de novembro de 1977,
resolve:

N9 1.483 -Declarar aposentado com-
pulsoriamente, de acordo com o attigo
176, item I, combinado com o artigo 187,
da Lei 119 1.711, de 28 de outubro de
1952, e observado o item II, do artigo
102, da Constituição, a partir de 14 de
outubro de 1977, com os proventos acres-
cidos da vantagem prevista no artigo 10,
da Lei n9 4.345, de 1964, Alda Parreira
de Souza, Ponto n9 172.995, matricula
n9 1.912.633, no cargo de Auxilias' Ope-
racional de Serviços Diversos, Glasse
"C", Referência 22, Código
NM-1006.3, do Quadro Permanente do

mat. 811.893, Agente Administrati -

cOdigo DAI 111,1, m9 11.18815:

Hospital dos Servidore,s cio- Estado
IISE (Processo 118E n9 13.284-77).

N, 1.484 - Aposentar, de acordo- com
o inciso I, do artigo 101, com os- proven-
tos integrais, nos- termos do inciso L
alínea In, do artigo 102, ambos-
Constituição, acrescidos da vantagem
prevista no artigo 10, da *Lei n9 4345, de
1964, Cláudia Maria dos Santos de Alen-
car, matricula n9 2.130.203, Ponte nu-
mero 172.750, no cargo de Auxiliar de
Enfermagem, Classe "A", Referencia 28,
Código NM-1001.4, do Quadro Perma-
nente do Hospital dos Servidores do Ra-
tado-HM (Processo 130E n9 11.141-77).

• 1.485 -conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item III.
patzrágrafo Único e 102, item 1 letra "a"
da Constituição, com os proventos acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n9 4.345, de 1984, a Delsa
Portella Cardoso, matricula niuneró -
^1.745.998, Ponto n9 173.240, no cargo de
Auxiliar Operacional de Serviços -Diver-
sos, Classe "A", Referência. 4,. Código -
NM-1008.1, do Quadro Permanente. do
Hospital- doe Servidores d'o Eitido -
USE- (Processo HSE nv 13.3737:77).

• 1. .486 -- Conceder -aposentadoria,
de acordo com. os -artigos- 101, itern III
e 102, item 1, item I, letra sa",'de Com-:	 L:
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_REZA PINTO, mat. 53.-445, Auxiliar-de Enfermagem,. ref. 32; N9 6.156 -

PEDRO EMyGDIO PEREIRA FILHO, mat. 15.091, Agente Administrativo, ref.

32-; N9. 6.157 - PEDRO GUEDES DA SILVA, 'mat. 10,156, Agente Adminis

trhtivo, ref. 32.; N9, 6,158 - TERESINHA CAMPOS CABRAL, mat. 31.213„

Agente Administrativo, ref. 32; N9 64 -59 - WALDEMAR FEDELI,	 mat.
404-, Motorista Oficial, ref. 13; datadas de 8-12-77: N.9 6.192 - ARA'

CY XAVIER TRINDADE, mat. 9.586, Agente Administrativo, ref. 29; 	 N9

6-.193 ARY MENEZES DE BARROS, mat. 5.717, Agente Administrativo,

ref. 32; y9- 6.194 - ELIZABETH 'MOLHAR -ALONSO; mat. 39,919, Agente
Administrativo, ref. 32; N9 6-195 - HORÃCIO RAIVA JUNIOR,matricu1a

48„142, Agente Administrativo, ref. 29'; N9 6.196 - MARIA APARECIDA

RIBEIRO RULLE, mat. 22.182, Assistente Social, ref. 42;- N9 6,197 -

MILTON GUIMARÃES, mat. 13.919, Agente Administrativo, ref. 32;N9 6,198

--ROBERTO MARCELINO EGISTO tOPPOLI, mat. 23.720, Fiscal de Contribui-_

ções Previdenciírias, ref. 46;. ,c) por invalidez: N9 6.151, de 30-li-

-77 - LAURA COSTA ERHARDT, mat. 3.892, Telefonista, ref. 22; N9 6.191,

de 8-12-77. - ANTONIO FRANÇA COSTA FILHO, mat. 66.141, Fiscal de Contri

buições Previdenciãrias, ref. 47.

RELAÇÃO N9 INPS 747/77

PORTARIAS

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL , SRBA

Os servidoreh adiante discriminados foíam exonerados, a pedido,

nas datas mencionadas, dos cargos abaixo citados, peias seguintes porta

- N9710, de 20-10-77 - a contar de- 19-9-77, CORACY TEIXEIRA BESSA,

mat. 60.430, Mídica, ref. -50; N9 791, de 3-11-77 - a contar de . 27-
-12-76., FRANCISCO DE ASSIS SANTOS REIS, wit. 18,820, Agente Administra

tivo, ref. 29; N9 816, de 22-11-27 - 'a contar de 6-9-77, JOSt QUEIROZ

MACIEL, mat. 15.165, Agente de Portaria, classe A, ref. 2; N9 817, de

-26-11-71 a contar de 22,3-17, JOSÉ RAULINO RODRIGUES DA SILVA, mat.

55,305, Agente de Portaria, ref. 8; N9 823, de 30-11-77 - a dontar de

24-3-77, EVALDA ARAUJO Dg AGUIAR, mat. 66.233, Agente Administrativo.,

ref. 29.

SECRETARIA. REGIONAL DE PESSOAL - SRRJ

N9 2.580, de 30-11-71. - Exonera, a pedido, a contar de 27-1-75,
LENY MARQUES -D'AMORIM AZEVEDO, mat. 41.509, da -categoria funcional de
Agente Administrativo, 'classe E, ref. 32.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRRN

N9'462, de 3-6-77 - Exonera, a pedido, a contar de 2-5-77,ADAUTO

DE MACÉDO . BRITO, ma,. 63,361, Agente de Portaria, nível 2, classe B, re
ferinóia 8.

DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO E REGIME - SRRS 

N9 661, de 11-11-17 - Exonera, a pedido, a contar de 12-11-75,
JARRAS Jpsus. MARTINS, mat. 9.309, Agente Administrativo, classe B, ref.

29; N9 663, de .16-11-77 - Declara vago o cargo de Artífice de Eletrici-
dade e -Comunicações, ref. 24, tendo et vista o falecimento em 26-10-77,

do servidor NESTOR GCES, mat. 47,605; N9 681, de 29-11-77 - Declara va-

go o cargo de Fiscal de Contribuições Previdenciãrias, classe 13, ref.

4,7, tendo em vista o falecimento em 20-10-77,do servidor WLAMIR PAIXÃO
-

SENFICA DE BRUM, mat. 64.616

SERVIÇO DE DIREITOS E VANTAGENS - SRSP 

N9 6.199, de 8-12-77 - Desliga, a pedido, do Quadro de Pessoal

do INPS, a servidora ELZA DE FREITAS MARTINS, mat. 13.683, em face de

sua aposentadoria como segurada da previdência social, declarando vago,

em conseqüência, o cargo de Agente Administrativo, classe C, ref.32, de

que era detentora.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRDF

S9 650, de 25-11-77 - Retifica a PT/RDFP 568/7; (D.O.U, n9 181/

/77 - BS/DG 192/77), que declarou desligado do INPS o servidor HÉLIO

JOÃO SOARES, -mat. 41.519, a contar de 19-10-75, em decorrência de sua

integração na Secretaria de Planejamento, nos termos do Decreto número

75.478, de 14-3-75; N9 670, de 6-12-77 Exonera, a pedido, a cõntar de

15-8-77; LOCIO DE MAGALHÃES PERES, mat. 5.739, Agente Administrativo,

classe B, ref- 29.



N9 1.5uu - Conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item III.
parágrafo único e 102, item I, letra "a"
da Constituição, com os proventos acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei no 4.345. de 1964, a Irene
Moreira, matricula no 1.746.014, Ponto
ne 173.258, no cargo de Auxiliar Ope-
racional de Serviços Diversos, Classe ...
"A". Referência 4, Código 	
NM-1006.1, do Quadro Permanente do
Hospital dos Servidores do Estado -
1155 (Processo HSE n9 13.927-77).

NO 1.501 - Aposentar, de acordo com
o artigo 176. Item TH, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952. obser-
vado o Item II, do arti go 102, da Cons-
tituição. com os proventos acrescidos da
vantagem prevista no artigo 10. da Lei
n° 4.345, de 1964, Jurandir Gonçalves Sil-
va, matrícula n9 1.785.111, ponto nú-
mero 171.745, no cargo de Agente Ad-
ministrativo. Classe "A", Referência 24,
Código SA-801.2. do Quadro Permanen-
te do Hospital dos Servidores do Estado
- USE (Processo H.SE número ......•.
10.770-77) .

tituição, com os proventos acrescidos da
vantagem prevista no artigo 10, da Lei
no 4.345, de 1964, a Enes Pereira da Sil-
va, Ponto no 173.909, matricula. núme-
ro 1.791.816, no cargo de Auxiliar de
Enfermagem, Classe "B", Referência 32,
Código NM-1001.7, do Quadro Perma-
nente do Hospital dos Servidores do Es-
tado-HESE (Processo BBE no 9.443-77).

N9 1.487 - Conceder aposentadoria
de acordo com os artigos 101, item
parágrafo único e 102, item I, letra "a",
da Constituição, com os proventos acres,
cicios da vantagem prevista no artigo 10,
da Lei n9 4.345, de 1964, a Djanira Fer-
reira do Nascimento, matricula número
1.785.158, Ponto n9 173.639, no cargo
de Auxiliar Operacional de Serviços Di-
versos, Classe "CR", Referência 21, Có-
digo NM-1006.3, do Quadro Permanente
do Hospital dos Servidores do Estado -
EBE (Processo n9 USE 13.830-77) .

N9 1.488 - Conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item IH,
parágrafo único e 102, item I, letra "a"
da Constituição, com os Proventos acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n9 4.345, de 1964, a Mias
Tara Baeta, Ponto n9 173.999, matrícula
n9 1.791.934, no cargo de Agente de Me-
canização de Apoio, Classe 93", Refe-
rência 29; Código NM-1043.5, do Qua-
dro -Permanente do Hospital dos Servi-
dores do Estado -- BE (Preces%) E03E

,n9 13.254-77).
N9 1.489 - Conceder aposentadoria,

de acordo com os artigos 101, item III.
Parágrafo. único e 102, Item I, letra "a"
da Constituição, com os proventos acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei no 4.345, de 1964, a Ruth de
Castro Souza, matricula n9 1.199. 079,
Ponto n9 175.111, no cargo de Agente
Administrativo, Clame "A" - Referência
24, Código SA-801.2, do Quadro Perma-
nente do Hospital dos Servidores do Es-
tado (ME) (Processo HW número ...
14.517-77).

N9 1.490 - Conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item III,
parágrafo único e 102, item I, letra "a"
da Constituição, com ess proventos acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n9 4.345, de 1964, a Senis
do Nascimento Bandeira, matricula nú-
mero 1.765.123, ponto n9 173.609, no
cargo de Auxiliar de Enfermagem, Clas-
se "A", Referência 26, Código.- ..1..
NM-1001.4, do Quadro Permanente do
Hospital dos Servidores do Estado (Pro-
cesso 118E n9 13.889-77).

NO 1.491 - Aposentar, de acordo com
o artigo 178, item nr., combinado com
o artigo 178, item II,- da Lei n9 1.711,
de 28 de outhbro de 1952, com os pro-
ventos acrescidos da vantagem Previste
no artigo 10, da Lei 219 4.345, de 1964.
Arrenil Albertasse, matricula número ..
1.513.117, ponto n9 4.880, no cargo de
Artífice, Referencia- 14, Código .-.. *
ART-704.2, de Quadro Permanente do
Hospital dos Servidores do Estado -- HEE

• (Processo HEM 'n9 9.367-77).
N9 L492 - Conceder aposentadoria,

de acordo com os artigos 101, item nr,
parágrafo único e . 102, Item I, letra "a",
da Constituição, com os proventos acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n9 4.345, de 1964, a Marleu-
geais Catta-Preta de Faria, matricula
n9 1.745.832, ponto n9 171.544, no cargo
de Agente Administrativo, Classe "C",
Referencia 32, Código SA-801.4, do Qua-
dro Permanente do Hospital dos Servi-
dores do Estado (Processo HM número
16483-77).

liv 1.493 - beelarar apresentado com-
pulsoriamente, de acordo com o aztigo
176, item I, comeinaao com o artigo le?,
da Lei n9 1.711, ae 28 de outuere de
1952, e observado o item II, do artigo
102, da Constituição, a partir de 2 ae
novembro de 1977, cem os proventos
acrescidos da vantagem prevista no ar-
tigo 10, da Lei no 4.345, de 1964, Fran-
cisco de Assis Azevedo, Ponto número ..
175.443, matricula no 1.911.007, no car-
go de Desenhista, Classe "B", Referên-
cia 32, Código NM-1014.7, do Quadro
ee_rnansnte do Hospital dos Serviaozes
do Estado - E Wrocesso n° IISE -
14.107-77).

No 1.494 - Conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item III,
parágtafo único e 102, item I, letra "a"
da Constituição, com os p:oventoe acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, d'a Lei no 4.345, de 1964, a Florisbela

ItRIAçÃO N° 134-77
PORTARIA DE 16 DE DEZEMBRO

DE 1977
O Presidente do Instituto de Previ-

~nela e Assistência dos Servidores do
Estado, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 17 do Decreto-lei nú-
mero 	 de 12 de dezembro de 1940,r 

N9 1.602 - Designar Miguel de Prado
Filho, matrícula número 1.626.175, pon-
to n9 186.707, Agente Adniinistrativo,
Classe "C", Código SA-801, Referência
32, para exercer a Função Código . - .
DAI-111.1 n9 1135004, de Secretário-Ad-
ministrativo, do Departamento de Ad-
ministração Geral (DAG) do Quadro
Permanente do IPASE (Processo número
4 

O Superintendente Substituto do-
IPASE, no Estado da Paraíba -(PB)
usando das atribuições que lhe confere
a Instrução n9 4, de 10 de março de
1977 resolve:

O. I. S. no 30-77 - Dispensar, a
pedido, Ferdinande Carlos Milanez de
Medeiros, matrícula n9 2.102.238, ponto
119 183.186, Agente Administrativo,
SA-801, B, 29, de substituto eventual,
da Função DAI-111.3 de Chefe da Seção
de Arrecadação (BUa), desta Superin-
tendência, do Quadro Permanente do
IPASE.
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO N O 209,

DE 16 DE NOVEMBRO DE 1977

O Superintendente do IPASE, no Es-
tado do Rio de Janeiro, usando das atri-
buições que lhe confere a Instrução nú-
mero: 4, de 10 de Março de 1977, re-
solve:

Designar °dirimir Lopes Pinhão, ma-
tricula n9 1.055.099, ponto número ...

SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos e
Projetos

CONTRATO N9 F'-297

Contrato de Financiamento Mediante
Abertura de Crédito que entre si ce-
lebram a Financiadora de Estudos e
Projetos - FINEP e a Empresa clz
Portos do Brasil S. A. -
PORTOBRAS com a interventência da
Empresa Brasileira de Planejamento
de Transportes - GEIPOT.
A Financiadora de Estudos e Projetos

- F1NEP, empresa pública federal, re-
gida pelo Decreto no 7.5.472, de 12 de
março de 1975, cam sede em Brasília,
Distrito Federal, e serviços nesta cida-
de, na Avenida Rio Branco, n9 124, 139
andar, inscrita no C.G.C. do Ministé-
rio da Fazenda sob o número 	
33.749.086/0001-09, por seus representan-
tes legais, doravante denominado sim-
plesmente FINEP, e a Empresa de Portos
do Brasil S.A. - PORTOBRÁS, em-
presa pública federal, criada nos termos
do Decreto n° 76.925, de 29 de dezembro
de 1975, com sede em Brasília, Distrito
Federal, inscrita no C. G. C. do Mi-
nistério da Fazenda sob o número 	
33.640.988/0001-02, por seus represen-
tentes legais, doravante denominada
simplesmente PORTOBRAS, com a In-
terveniencia da Empresa Brasileira de
Planejamento de Transportes -
GEIPOT, empresa pública federal, cria-
da nos termos do Decreto n9 73.100, de
6 de novembro de 1973, com sede em
Brasília, Distrito Federal, inscrita no
C.G.C. do Ministério da Fazenda sob
o no 00.366.914/0002-5 1, por seus repre-
sentantes legais, doravante denominada
simplesmente GEIPOT, e

1. Considerando a necessidade de ser
viabilizado õ Protocolo de Intenção, ce-
lebrado em 6 de Setembro de 1977, en-
tre a Financiad'ora de Estudes e Pro-
jetos FINEP, o Banco Nacional ele
Desenvolvimento Econômico - BNDE, a
Empresa Brasileira de Planejamento de
Transportes - GEIPOT, o Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER, a Superintendência Nacional de

Mesinha Mercante - SUNAMAM, a
Rede Ferroviária Federal S. A. -
RFFSA, a Empresa Brasileira dos Trans-
portes Urbanos - EBTU e a Empresa de
Portos do Brasil S.A. - PORTOBRAS;

II. Considerando os termos do refe-
rido Instrumento pelo qual a FINEP
manifesta a intenção de assumir com-
promissos de financiamento no apoio à
Implantação de um Programa de Estu-
dos, Projetos e Pesquisas de Transportes
a ser desenvolvido pelas entidades vin-
culadas ao Ministério dos Transportes;

III. Considerando, ainda, que foi atri-
buída ao GEIPOT a tarefa de coordenar
o referido Programa no âmbito do Mi-
nistério dos Transportes;

IV. Considerando, finalmente, a ne-
cessidade de criação dp instrumentos fi-
nanceiros que possibilitem assegurar a
implementação dos objetivos pretendidos
no mencionado Protocolo de Intenção;

Decidem celebrar o presente Contrato
de acordo com as seguintes cláusulas e
condições:

Cláusula Primeira - Valor
O objetivo do presente Contrato é es-

tabelecer a forma e as condições de
utilização do crédito que a FINEP ora
abre à PORTOBRA,S no valor de até
Cr$ 90.000.000,00 (noventa milhões de
cruzeiros) para comprometimento no
biênio 1977-1978, na forma da autori-
zação da Diretoria da FINEP, dada na
Decisão n9 807, de 23 de setembro de
1977.

Cláusula Segunda - Objetivo
1. e) crédito ora aberto destina-Se a

custear as despesas incorridas pela .,..
PORTOBRAS com a contratação de em-
presas nacionais de consultoria, era
apóio a estudos, projetos e pesquisas no
setor de Transportes, a serem executados
em rigorosa concordância com as espe-
cificações técnicas constantes do proces-
so de solicitação d'e financiamento apre-
sentado pela PORTOBRAS, sob a estri-
ta observância das normas operacionais
da FINEP, e sob a coordenação do ....
GEIPOT.

2. A FINEP considera, desde já, como
enquadráveis para financiamento sob
esta linha de crédito os seguintes estu-
dos e projetos:
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187.145, Agente Adniinistrativo Código
SA-801, Classe "B" Referência 29, Para
substituir, nos Impedimentos eventuais,
o titular da função Código DAI-111.2 de
Chefe da Seção de Administração de
Conjuntos Residenciais (JAr) da Divisão
de Administração (FtJa) desta Superin-
tendência, do Quadro Permanente do
IPASE.

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO -
E9 221, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1977

O Superintendente do IPASE, no Es-
tado do Rio de Janeiro, usando das
atribuições que lhe confere a Instrução
1.1.9 4, de 10 de março de 1977, resolve:

Designar Elza Sombra da Rocha San-
tos, matricula n9 1.397.624, ponto nú-
mero 182.985, Agente Administrativo,
Código SA-801, Classe "C", Referencia
32, para substituir, nos Impedimentos
eventuais, o titular da Função Código
DAI-111.2, de Chefe da Chefe da Se-
ção de Tomada de Contas (at) da Di-
visão de Finanças e Contabilidade ....
(RJH desta Superintendência, do Qua-
dro Permanente do IPASE.
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO No 224

DE 9 DE DEZEMBRO DE 1977
O Superintendente do IPASE, no Es-

tado do Rio de Janeiro, usando das
atribuiçõ,es que lhe confere a Instrução
no 4, de 10 de -março de 1977, e tendo
em vista o que consta no Processo nú-
mero 9997-77, resolve:

Designar Luiz de Figueiredo Jourdan, ,
matrícula no 1.789.800, ponto número
185.522, Agente Administrativo, Código
I36-801, Classe "C" Referencia 32, para
substituir, nos imioedimentos eventuais'
o titular da Função Códi go DAI-111.2
de Chefe da Seção de Administração Pa-
trimonial (JAp) da Divisão de Adnii-
nistração (Ela) desta Superintendência
do Quadro Permanente do IPASE.

Maria Marques .Menezes, matricula nú-
mero 1.756.934, Ponto n9 173.314; no
cargo de Auxiliar Operacional de Servi-
ços Diversos, Classe efi", Referência 4,
Código NM-1006.1, do Quadro Perma-
nente do Hospital dos Servidores do Es-
tado - 11SE (processo n9 13.740-77).

NO 1.495 - Aposentar, de acordo com
,) inciso I, do artigo 101, com os proven-
tos integrais, nos termos do inciso I, alí-
nea "b", do artigo 102, ambos da Cons-
tituição, acrescidos da vantagem previs-
ta no artigo 10, da Lei n9 4.345, de 1964,
Gercelina Cromes de Carvalho, matri-
cula n9 2.130.262, ponto no 172.865, no
cargo de Auxiliar Operacional de Ser-
viços Diversos, Classe "B", Referência
16, Código NM-1006.2, do Quadro Per-
manente do Hospital dos Servidores do
Estado	 HSE (Processo USE número
13.710-77)..

N Y 5.496 -- Aposentar, de acordo com
o artigo 176, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, observado o
Item II, do artigo 102, da Constituição,
com os proventos acrescidos da vanta-
gem prevista no artigo 10, da Lei nú-
mero 4.345, de 1964, Maria da Concei-
ção Oliveira n9 1.912.640, Ponto número
175.699, no cargo de Auiciliar Operacio-
nal de Serviços Diversos, Referência 4,
Classe "A", Código NM-1006.1, do Qua-
dro Permanente do Hospital dos Servido-
res do Estado - HSE (Processo FISE
n9 9.715-77).

No 1.497 - Conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item HL
parágrafo único e 102, item I, letra "a"
da Constituição, com os proventos acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n9 4.345„ de 1964, a Ivanisa
de Amorim Belém, matricula número
1.765.105, Ponto n9 173.686, no cargo de
Agente Administrativo, Classe "A", Re-
ferncia 24, Código SA-801.2, do Qua-
dro Permanente do Hospital dos Servi-
dores do Estado - HSE (Processo nú-
mero 12.275-77).

N9 1.498 - Conceder aposentada:ia,
de acordo com os artigos 101, item III,
Parágrafo único e 102, item I, letra "á"
da Constituição, com os proventos acres-
cidos da vantagem Prevista no artigo 10,
da Lei n9 4.345, de 1964, a Maria da
Penha 'Silva, matricula n9 1.746.056,
Ponto no 171.322, no cargo de Enfermeis
ro, Referencia 46, Classe "B", Código
NS-904.5, do Quadro Permanente do
Hospital dos Servidores do Estado -
EME (Processo HSE r19 14.204-77).

N° 1.499 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item III e
102, item I, letra "a" da Constituição, a
Newton Noli de ~aes matrícula nú-
mero 1.745.988, Ponto no 170.479, no car-
go de Médico, Classe "B" Referência
47, Código NS-901.6, do Quadro Perma-
nente do Hospital dos Servidores do
Estado - HSE, com os proventos corres-
pondentes aos vencimentos do cargo em
comissão de Chefe da Policlínica "Ale-
xarider Fleming", HSF do HSE, Código
DAS-101.1, nos termos do artigo 180,
alínea "a", da Lei no 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, acrescidos da vantagem
prevista no artigo 10, da , Lei número
4.345, de 1964 (Processo n9 HSE 	
10.382-77).

TERMOS DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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CkLusula Terceira — Condições de
Comprometimento dos Recursos

1. Os recursos de que trata o pre-
sente instrumento serão comprometidos
mediante a apresentação Pela 	
PORTOBRAS de estudos e projetos en-
quadráveis nos objetivos deste Contra-
to, desde que os mesmos, submetidos à
análise da FINEP e do GEIPOT, na
hipótese de projetos nao relacionados na
Cláusula Segunda (item 2), venham a
ser aprovados na integra pela instân-
cia decisória da FINEP ou em conformi-
dade com as orientações técnicas e even-
tuais alterações propostas, sendo efeti-
vados na forma e condições estabelecidas
através de "Cartas Reversals" que inte-
grarão o presente instrumento como se
transcritas.

2. Para efeito do que dispõe o item
anterior, a PORTOBRAS remeterá obri-
gatoriamente à FINE?:

a) Preliminarmente à seleção da con-
sultor

— critérios e procedimentos a serem
adotados pela PORTOBRAS para a se-
leção.

b) Após a seleção da consultora:
i) justificativa detalhada dos proces-

sos que orientaram a seleção;
ii) proposta da empresa de consulto-

ria selecionada contendo:
— equipe técnica disponível para os

trabalhos com os respectivos "curriculum
vitae";

— detalhamento do custo dos estudos;
— cronograma físico e financeiro dos

estudos;
iii) minuta do contrato de prestação

de serviços de ccamultoria.
adua& Quarta --- Prazos de Compro-
metimento e de Utilização dos Recursos

1. Os recursos previstos na Cláusula
Primeira deverão ser comprometidos e
utilizados pela POR'TOBRAS, respectiva-
mente, até 31 de dezembro de 1978 e 31
de dezembro de 1979.

2. Os recursos não comprometidos ou
comprometidas e não utilizados pela 	
PORTOBRAS, dentro &e Prazos acima
fixados, terão a sua disponibilidade can-
celada, a não ser que a FINEP e a
PORTOB'RAS acordem em prorrogar
tais prazos 'Mediante simples troca de
cartas.
Cklusula Quinta — Condições de Utili-

zação da Unha de Crédito
Será condição para utilização da li-

nha de crédito, a publicação do presen-
te instrumento no Deísta Oficia/ da União
além de outras condições a serem esti-
filiadas nas "Cartas Reversais" de que
trata a Cláusula Terceira (item 1).

Cláusula Sexta — Carência, Amortização
e Encargos

1. A amortização do crédito ora aber-
to será feita pela PORTOBRAS em 13
(treze) parcelas sucessivas, se possível

cehráveis trimettralmente, com
base no ano civil, vencendo a primeira
em 31 de março de 1980 e a última em
31 de março de 1983.

2.1 Serão devidos pela PORTOBRAS,
juros nc. valor de 60", (seis por cento) ao
ano, sobre o saldo devedor.

2.2 Aplicar-se-á sobre o salde devedor
uma taxa de correção monetária, estabe-
lecida periodicamente pelo Conselho Mo-
netário Nacional, para as z.oerações da
F1NEP e ora fixada em 10% (dez Por
cento) ao ano.

2.3 Será devi& pela POP.TOBRAS
uma taxa de serviço, no valer de 2%
(dois por cento) ao ano, sobre o saldo

devedor.
2. Sobre as impeetâncias em mera,

serão cobrados juros de 1% (hum por
cento) ao mês.

3. Todos os pagamentos, efetuados
pela PORTOBRAS serão levados à conta-
dos débitos existentes, na seguinte or-
dem preferencial:

a) multas;
b) imos e taxas;
C) amertização.
4. A PORTOBRAS pagará todas as

importànclas relativas às obrigações as-
sumidas neste Contrato, quer de amor-
tização, quer de acessórios, nos escritó-
rios da FINEP, na cidade do Rio de Ja-
neiro, ou em lugar que a FINEP lhr in-
dicar através de carta, em moeda cor-
rente, mediante ordens de pagamento ou
cheques visados a faixe da FINEI', pa-
gáveis no Rio de Janeiro, ou no lugar
que vier a ser indicado.

5. A PORTOBRAS poderá, dando
ciência, por escrito à FINE?, com ante-
cedência de pelo menos 30 (trinta) dias,
amortizar extraordinariamente parte de
seu débito, observado um mínimo de 25%
(vinte e cinco per cento) do salde de-
vedor. não importando essa antecipai
ção de pagamento na alteração do prazo
restante de liquidação da dívida.

Cláusula Sétima — Participação
A participação da FINEP em cada es-

tudo e/ou projeto será de ne =Ulmo 80%
(oitenta por cento) do custo total, -po-
dendo, a seu critério, ser elevado até
10004, (cem por cento) e cabendo, quan-
do for o case, complementação 	
PORTOBRAS. Correrão ainda por conta
da PORTOBRAS os recursos adicionais
que se fizerem necessários, sejam e les de .
correntes de reajustamentos, correções de,
débito ou outros motivos impenderávels,
a não ser que a FINEP acorde em con-
ceder suplementação de recursos.

Cldustlia Oitava — Coordenação do
Programa

1. O GEEPOT, na qualidade de in-
terveniente, se . ecinpromete a coorde-
nar e Programa no âmbito do Ministé-
rios dos Trensportes, emitindo pareceres
sobre estudos e projetos não relaciona-
dos na Cláusula Segunda, que venham a
ser apresentados pela PORTOBRAS, bem
como indicando as respectivcs prioridades
e posicionamento dos mesmos, no contex-
to do Programa, visando permitir à
EINEP a definição sobre o apoio finan-
ceiro &licitado.

2. Caberá ainda, ao GEEPOT prestar
á FINEP a assessoria que for eventual-
mente necessária ao exame e acompanha-
mento dos estudos e projetos objeto de
financiamento.
Mutua Nona — Outras Obrigações da

pORTOBRAS
A PORTOBRAS, a fim de utilizar o

crédito e até final liquidação de ' toda a
dívida dele resultante, além de outras
estipuladas neste Contrato, assume as
seguintes obrigações:

a) mencionar, sempre que fizer divul-
gação sobre os estudos e/ou projetos a
cooperação da FINEP como entidade li-
nanciadora dos recursos utilizados;

b) informar, periodicamente, à FINEP
sc .bre o andamento dos trabalhos, inde-
pendentemente da fiscallaaçao a ser exer-
cida pela FINEP, e responder a qualquer
solicitação de informações que esta lhe
faça;

c) pagar tecias as despesas necessárias
à formalização e a execução do presente
instrumento, tais como emolumentos, pu-
blicações e encargos fiscais;

d) assegurar à FINEP os mais amplos
poderes de fiscalização mie:entes à sua
situaçãe. financeira e à execução do pre-
sente Contrato, especialmente quanto à
aplicação dos recursos, não só da impor-
imola efetivamente mutuada, mas ainda

em relação às importâncias por ele inves-
idas nos termos da Cláusula Sétima;

e) promover, sob a coordenação do
GEIPOT, encentros e debates com vis-
tas a incentivar a realização de estudos
e projetos de relia interesse para o setor
de transportes;

J) contratar necessariamente com em-
presas nacionais de consultoria de com-
provada experiência no Setor, de no mi-
nem dois (2) anos e que estejam regu-
larmente cadastradas na FINEP, enten-
dende-se por empreses nacionais aquelas
cujo processo decisório esteja sob controle
de brasileiros;

g) apresentar à FINEP relatórios par-
ciais de andamento dos estudos e/ou
projetos financiados;

h) apresentar em até 90 (noventa) dias
após e término de cada estudo e/ou prci-
jeto, 2 (dois) exemplares do Relatório
Final;

i) apresentar à FINEP a comprovação
da aplicação dos recursos -provenientes
do crédito ora aberto e sua participação
na custo total do estude e/ou proje-
to;

1) inserir cláusula, nos tontrates a se-
rem firmados com as empresas nacio-
nais de consultoria, executoras dos estu-
dos e/ou projetos, que garanta a FINEP
exercer pleno accmpanhamento técnico
e financeiro nos trabalhos executados, fa-
cilitando à FINEP o acesso às informa-
ções que esta venha a necessitar.
Cláusula Décima — Certeza e Liquide*

da Divida
A PORTOBRAS reconhecerá obrigato-

riamente, como prova de seu débito, os
saques, requisições, recibos e ordens de
pagamento cu documenta assemelhados
que emitir ou usinar, bem como qual-
quer lançamento contábil efetuado pela
FINEP a eles relativos, e a FINEP, os
recibos .ou comunicações que assinar ou
expedir referentes a recebimentos em di-
nheiro para crédito da PORTOBRA.S, de
modo a nese expressamente assegurada
a qualquer tempo, a certeza e liquidez
da dívida, compreendendo juros, taxes,
correção monetária e outras despesas que,
com o principal, comporão o débito, res-
salvado à PORTOBRAS o direito de exi-
gir, posteriormente, processo especial
para verificação dessas provas e cbter a
devolução de credite eventualmente apu-
rado.
Cláusula Décima-Prtineira — Suspensa.*

dos Desembbolsos
A FINEP mediante aviso por escrito,

poderá suspender os desembolsas pela
ocorrência das seguintes hipóteses:
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tes ou depois do desembolso total do cré-
dito, dará a FINEP o direito de optar
pela rescisão do presente Contrato, tor-
azendci-og imediaitamente exigível toda
olvida dele resultante.

a) Projeto &retificação do Rio Be-
beribe para criação de pátio no Porte
de Recife;

b) Estudo do terminal de minério de
ferro em Sepetiba;

c) Estudo do terminal de açúcar em
Santos;

d) Estudo do terminal de Cereais em
S. Francisco do Sul;

e) Estudo para implantação de Cen-
tro de Treinamento Portuário;

1) Atualização de Planos Diretores;
g) Estudos para silos modulados Pa-

drão;
h) Desenvolvimento de Projetos desti-

nados à ampliação do Porto de Recife;
1) Estudos do novo porto de Manaus;
1) Feneci/Mações gerais e Manual de

Composição de custos de serviços e
obras portuárias.

2. As taxas abaixo discriminadas se-
rão computadas sobre os valores desem-
bolsados, a partir da data dos respec-
tivos desembolsos e calculados cem base
ne fator 380 (trezentos e sessenta) dias
por ano, sendo ccbráveis trimestralmen-
te, com base no ano civil, inclusive du-
rante o prazo de carência (período entre
a data de assinatura do presente Instru-
mento e a data de vencimento da pri- tmeira parcela), concedido pela F1NEP,
para a amortização.

a) inadimplemento, per parte da......
PORTOBRAS de qualquer obrigação as-
sumida por este Contrato;

b) aplicação dos recursos do crédito
em fins diversos do estipulado na Cláu-
sula Segunda;

c) existência de mora no pagamento de
qualquer quantia devida à FINEP, por
força do cumprimente. do presente Con-
trato;

d) inexatidão nas informações da
PORTOBRAS relacienadas com a aqui-
sição do crédito ou com a execução des-
te Contrato;

e) paralisação de elaboração dos este-
da financiados ou a não apresentação doa
mesmos, nos primos estabelecido no
Contrato entre a PORTOBRAS e as em-
presas de consultoria;

f) quaisquer circunstâncias de natureza
administrativa oriundas de atos baixados
-nos termos do Decreto-lei número 200-87,
que temem improvável ou insegurci o
cumprimento, pela PORTOBRAS, das
-obrigações assumidas no presente Con-
trato ou a realização dos objetivos para
-os quais foi aberto o crédito.
Cláusula Décima-Segunda — Vencimento

Extraordinário
A ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas na Cláusula anterier, seja ali-

SECRETARIA DE

Cláusula Décima-Terceira — Não Exer-
cício de Direitos

O atraso ou a abstenção, pela FINEP,
do exercício de quaisquer direitos ou fa-
culdades que lhe assistam, em decorrência
deste Contrato, ou a concordância com
atrasos no pagamento das obrigações as-

sumidas pela PORTOBRAS, não cruel-
tuirão novação, não podendo ser interpre-
tados como renúncia a tais direitos ou fa-
culdades, que poderão ser exercidos, a
qualquer tempo, a critérie exclusivo da
FINEP.

Cláusula Décima-Quarta	 Garantia
1. Para assegurar o cumprimento das

obrigações, principais e acessórios, previs-
tas neste Contrato, a PORTOBRAS cons-
ttlui em favor da FINEP, penhor dos di-
reitos sobre o produto da arrecadação fu-
tura das :eceitas do Fundo Portuarid
Nacional, até o limite do saldo devedcr
de sua dívida.

2. Para recebimento do .crédito ora
penhorado, fica a FINEP, desde já, e na
melhor forma de direito, em caráter ir-
revogável e irretratável, investida dos p0-
-deres necessáriot para receber diretamen-
te do Banco Nacional dc. Desenvolvimen-
to Econômico — BNDE, ou quem este
-venha determinar, na qualidade de de-
positário do Fundo Portuário Nacional,
as quantias necessárias ao atendimento
-das obrigações assumidas pela 	 „..
PORTOBRAS, no presente Ccintrato,
peic. que ela, PORTOBRAS dará coube-
-cimento ao FINDE do penhor ora consti-
tuído, ocasião em que também autorizará
aquele Banco com recursos do Fundo li-
berar, diretamente á FINE?, as quantias
necessárias ao atendimento das obrigaa
ções, mediante simples comunicação da
•FeNEP ac. BNDE nesse sentido, a ser
-feita 5 (cinco) dias após cada vencimen-
to. A garantia estará formalizada no
momento em que a FINEP receba a ma-
nifestação afirmativa do BNDE.

3. Verificando-se qualquer ocorrência
que determine a insuficiência ou a im-
passibilidade da garantia constituída, a
PORTOBRAS ccimunicará o fato à ....

incontinenti e por escrito, a fim
de que esta possa determinar as provi-
dências cabíveis e sem prejutzq dessa co-
municação reforçará ou substituirá a
garantia dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados da notificação que a ....
FINEP lhe fizer por carta enviada sob
registro, pelo Correio ou por Oficial do
Registro de Títulos e Documentos.

Cláusula Décima-Quinta — Foro
Fica eleito o foro da cidade do Rio de

Janeiro para solução. de qualquer contro-
vérsia oriunda do presente Contrato, res-
salvado à FINEP o direito de optar pelo
foro de sua sede.

E, por assim estarem de acordo as par-
tes contratantes firmam este Instrumento,
em 3 (t . és) vias de igual teor e ofrma,
pers. em se efeito ., depois de lido e acha-
do ccinforme, na presença das 2 (duas)
testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1977
— Pela Financiadora de Estudos e Proje-
tos — FINE?: José Pelúcio Ferreira —
Cid Salgado de Almeida. — Pela Empresa
de Portos do Brasil S. A. --- PORTOBRAS
— Amo Oscar Markus. — Pela Empresa
Brasileira de Planejamento de Transper-
tes GEIPOT — José Menezes Sentra.

Testemunhas: itaymundo Octdvio M.
Castelland — Marco Aurélio dos Sant&Frdas — Advogado.

re 15.884 — 15.12.77 — Cr$ 5.750,00)

PLANEJAMENTO.
Instituto de Planejamento Econômico e Social

ÓRGÃOS QUE ASSINARAM O CONVÉM

NIO: INSTITUTO DE PLANEJAMEN-

TO ECONÔMICO E SOCIAL(IPEA) E

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL

(DAC)

ESPÉCIE: Couve-ui° celebrado em 15.12.77, entre o Instituto de: Pla-

nejamento Econômico e Social - IPEA e o DepartameUtO de

Aviação Civil - DAC.



DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)	
Dezembro de 1977 

5466 Quinta-feira 22

RESUMO DO OBJETO DO CONVENTO

Convênio objetivando o astudo das mecessidades de infra-es

trutura aeronáutica para o atendimento das aeronaves a já

to das linhas aéreas principais do Pais, no horizonte dos

próximos 5 a 10 anos.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. (OU, SE FOR O CASO, O FUNDAMENTO LEGAL DA

DISPENSA DESTA)--:

E.M. n9 431 de 29.11.77

CREDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA:
*

Cr”44-0 milhões oriundos do fundo Nacional de Desenvolvi-,

tento, sob a supervisão da Secretária de planejamento da

Presidência da itepública

N9 E DATA DO EMPENHO:

VALOR DO CONTRATO (OU CONVÉNIO)

Cr$ 34,0 (trinta e quatro milhões de cruzeiros)

PRAZO DENIGENCIA
•

Um ano após a publicação no Diário ,Oficial.
(N9 16062 - 19-12-77 - Cr$480,00)

MINISTÉRIO DA FAZENDA
CASA DA MOEM DO BRASIL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CELEBRADO 

PARTES " Casa dá Moeda do Brasil ,CMB", representada por seu
Presidente Nelson de Almeida Brum e Diretor Paulo
Cesar de Oliveira Brito e Companhia . Fabricadora

de Papel, representada por seu procurador Edgar

Leivas,

Férnecimento de mataria-prima

C1'31,624,000, 00 (hitt milhão, seiscentos e vinte e

quatro mil cruzeiros)

As despesas decorrentes de sua execução foram de
duzidas do orçamento da CONTRATANTE para o exerci
cio de 1977, conforme Conheciment o de Empenha 119"

11 9. 23741/77 .(N9 15357 - 15-12-77 = Cr$279,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

PARTES:	 Casa da Moeda do Brasil-CMB, representada por seu
Presidente Nelson de Almeida'Brum e DiretorMiguel
Coelho Netto Pires Gonçalves e Prensas	 Schulex

S.A., representada por seus Diretores José Luiz
Gonçalves Fexnandes e Augusto Paulo Xavier de Bri

to.
OBJETO:	 Fornecimento de equipamento destinado a cunhagem

4e moedas,

LICITAÇÃO: Concorrenc ia Pública n 9 0494/77
*

VALOR:	 Cr$ 14.668.100, 00 (quatorze milhões, seiscentos e

sessenta e oito mil e cem cruzeiros)

PRAZO:	 Até 01 de dezembro de 1978.

VERBA E
EMPENHO:	 As- despesas foram deduzidas do Orçamento da 	 Con

tratante para . o exercício de 1977, conforme Conhe

cimento de ,finpenho n 9 2072/77
(N9 15346 - 15-12-77 - Cr$354,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Casa da Moeda do Brasil-CMB, representa da por seu

Presidente Nelson de Almeida Brum e Diretor Paulo

Cesar de Oliveira Brito e ATPDMaT i Prióux Sóciété

Anonyme, representa da por seu procurador Raphael

Gilbext Lange.

OBJETO:	 Fornecimento de papel destinado ã impressão

cédulas de papel moeda.

LICITAÇÃO:	 Carta Convite conforme RD 103/77

VALOR: Cr$4.890.494A0- , (quatro milhões, oitocentos e no

venta mil, quatrocen tos e. noventa e quatro cruzei

ros)

PRAZO:	 'Até 30 de novembro de 1977

VERBA E
EMPENHO:	 As despesas foram deduzidas da vetba da Contratan

te, vara o_exerci-cio de '1977, conforme Conhecimen

to de Empenho n 9 22E9/77.
(N91537 1 - 15-12477 - Cr$354,-00)

' MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
EMPRESA BRASILEIRA DE -PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES

EXTRATO-AJ/N9 217/77

CONTRATO MIC/SG/N9 02/7/

PARTES: Ministério da Indústria e do Comercio e a Empresa Erasi-

leira dg Planejamento de Transportes-GEIPOT.

OBJETO:, Serviços de Consultoria
 e asséssoramento ao MIC, compre-

endendo elaboração de Estudo relativo ao transporte dó

álcool; acompanhamento -das soluções propostaF nó estudo;

aSsessoramento e acompanhamento da implantação do PROAS,-

COOL, com vistas às repercussões no setor transportes..

PÚNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação com base no art. 126,

29 , letra "f" do Decreto-lei n9 200/67.

VALOR:	 Cr$ 6.538.841,0 0 (estimado)

FONTE DE RECURSOS: Os recursos previstos neste Contrato serão pro-

venientes dós repasses ã conta 488.088- 9 MIC " COMISSÃO

NACIONAL DO ÁLCOOL" - Banco do Brasil S/A. - Agencia Cen-

tral.

VIGÊNCIA: 12 reses

DATA DA ASSINATURA: 12.12.77	
(Of. 681)

-OBJETO:

VERBA E
EMPENHO:

PARTES:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N9 02/77

Espécie: Termo Aditivo ao Convênio celebrado, em 07/05/19.75, entre

a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE

e o Governo do Estado de Minas Gerais, através da sua

Secretaria da Agricultura, para a Fiscalização da Pesca.

Objeta: Reforço financeiro aos recursos destinados *à	 execução

do Convênio original.

Crédito pelo qual correrá a despesa: Projeto 04.15.089.1594 - For

talecimento do Setor Pesqueiro - Subprojeto Fiscalização-
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da Pesca, Recursos do Tesouro A-00, Elemento de Despe

sa	 - Serviços em Regime de Programação Especial,

Item 80	 Auxílios para Equipamentos e Instalações.

VALOR:	 Cr$ 200400,00 (Duzentos mil cruzeiros).

Número e Data db Empenho da Despesa:: Nota de Empenho n9 577,

10/11/1977.

Vigência:Vigencia a partir da data de publicação, até 31/12/1978.

EXTRATO

ESPÉCIE.: Termo de Convênio celebrado entre a SUDEPE, a Supe

rintendência do Desenvolvimento da Peqlão,Sul, o Governo do

Estado -de Santa Catarina e a Prefeitura Municipal de Itajal

(SC), em 22/11/77.

OBJETIVO: Implementação do Projeto Executivo do Terminal Pes

queiro-de Itajal (SC).

CRÉDITO: Fundo Nacional de Desenvolvimentó - 4302.04,15.089.

1594 - FND (A-23) - Projeto,Fortalecimento do Setor Pesquei

ro, Subprojeto Terminais Pesqueiros-- Elemento de	 Despesa

4,1.2.0., item 52	 Entidades Municipais - Outras Despesas

Correntes, do Orçamento da União.

NOTA DE EMPENHO N9 088, de 22/11/77.

VALOR DE CONTRIBUIÇÃO DA SUDEPE:'Cr$ 3.000.000,00 (três mi

lhões de cruzeiros).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 1 (um) ano, a contar da data de recebimen

to, pela Prefeitura Municipal de Itajal xso, da Nota de Em-
penho da despesa.

E X T R ' A T H

:ESPÉCIE.: Termo de Convênio que entre si Celebram à SUDEPE e a	 FEDE

" RAÇA-0. DOS PESCADORES DO ESTADO DO ESPfRITO SANTO, em 13/DEZ

1977,

OBJETIVO: Apoiar as.obras de reforme e ampliação , da sede da Gol:anis

de Pescadores Z-5 "MARIA DRTIZ", em Vitória - ES.

'CRÉDITO	 Projeto 4302.04.15..089.1594 - Fortalecimento do Setor Pes

queiro - Subprojeto Assitência sa Pesca Artesanal - Fonte

A-23 - FND, Elemento de Despesa 4.1.2.0 - Serviços em Regi

Me de Programação Eepecial,item 10 - Subvençaes Sociais.

NOTA DE EMPENHO N2 E DATA: Nota de Empenho n2 109/77 de 13/DEZ/77.

VALOR DA CONTRIEUIÇÃO DA SUDEPE: CRI 250,000,00 .(duzentos e cinquenta

mil cruzeirds)

VIGÊNCIA: 06 (seis) mesea, a partir da data da publicação.

EXTRATO

ESPECIE : Termo de Contrato de Prestação de Serviços que entre si

fazem a SUDEPE e o CENTRO DE PESQUISAS E DESENVOLVIMEN-

TO - CEPED, da Secretaria de Planejamento, Ciência e

Tecnologia do Estado da Bahia.

OBJETIVO:. Fornecer a SUDEPE os serviços especializados de pesqui

sa de dados e informaçõeS, consolidadas, num "Manual do

Piscicultor".

CREDITO : Projeto 432D.0A.15489.2062 - Coordenação da 	 Política

do Desenvolvimento dá Pesca, Elemento de Despesa 3.1.

- Outros Serviços de Terceiros - Recursos	 do

Tesouro A-00.

NOTA DE EMPENHO N9 E DATA: N9 545, de 27/10/77.

VALOR: Cr$ 162.70040 (cento e sessenta e dois mil e setecentos -

cruzeiros).

VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte). dias . a partir da data de recebimen-

to, pelo CEpED, da Nota de Empenho.

(Empenho n9 407)

( Se

ria do Inaldtuto de Pesquisas Hidráull-
Ma.

N9 e data do Empenho:
Valor do Contrato: Cr$ 138.400,00
Vigência: 9.12.77. Até 0.12.78

TERMO DE CONTRATO N9 414-77
Objeto: locação de equipamento que

taram entre si a UPROEI e a Indústria
de Plásticos "Marco" Ltda.

Uma máquina automãtica de injeção
de matéria plástica.

Locatária: Indústria de Plásticos "Mar-
co" Ltda.

Modalidade de Licitação:
Recursos:
kl° e Data do Empenho:
Valor do Contrato:
Vigência: 12.12.77 atê 11.12•87.

MINISTÉRIO IM INDÚSTRIA E COMÉRCIO
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS. PIMAPOS

Termo de Contrato de Locação do 79 andar do Edifício
Arco do Tellas, situado na Praça XV de Novembro, n9 32/34, na cida
de do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, que entre st fazem
a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP)-^e a Companhia	 Agro
Comercial Araras, destinando-se o imével para a instalação de	 (Nr
lios integrantes da estrutura central da $USEP. O prazo de vigén
cia do presente Termo de Contrato é de 3 (três) anos, iniclando-te
em 19 de novembro de 1977 e terminando em 31 de outubro . de 1980. A
despesa total, noS primeiros 12 -(daze) meses, é de	 Cr$ -840.000,00
(oitocentos e quarenta mil cruzeiros), importando a parte referente
ao corrente exercício em Cr$ 140,000,00 (cento e quarenta Mil	 cru
zeiros), devidamente empenhada pela Nóta de Empenho n9 892/77, 	 a

,ser deduzida da dotação orçamentíria consignada a esta SUSEP, 	 no
- exercido financeiro de 1977„ na Categoria Econémica 3,0.0.0 Des

pesas Correntes; 3.1.0.0 - Despesas de Custeio;. 3,1,3-0 - Serviços
de Terceiros; Subitem 10,00 - Locação de bens méveis e iméveis, tri
butos e despesas de condominio, e q restante deverí ser deduzido da
dotação orçamentíria relativa ao exercido de 1978.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convênio que entre si firmam a SUPERINTENDÊNCIA DE

SEGUROS PRIVADOS - SUSEP , e o COLÉGIO NOSSA SENHORA DO BRA-

SIL, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do . Rio de 3 aheiro,

para concessão de Bolsas: de Estágio a estudantes que este-

jam cursando um dos dois últimos periodos do Curso. As des-

pesas decorrentes deste Convênio serão efetuadas conta da

Dotação Orçamentária Consignada a esta SUSEP, no exeracio

financeiro de 1978, para pagamento do pessoal de Estágio
na Categoria Econômica 3.1.1.0 Pessoal; 0.2.1.1 - Salário

Pessoal Temporário, sendo que, nos anos subsequentes, cor-

rerá á conta da, dotação orçamentária que for consignada pa

ra tal fim. O valor anual do presente Convênio de

Cr$ 42.144,00 (quarenta e dois mil, cento e quarenta e qua-

tro cruzeiros) , acrescido das obrigações- decorrentes de se,

guro de acidentes pessoais que tenham como causa direta o

desempenho das atividades decorrentes do Estágio. O presen-

te Convênio vigorará por tempo indeterminado, a partir de

sua publicação no Diário °fida', podendo ser rescindido

desde que qualquer das partes convenentes notifique a outra,

com antecedência Minima de 20 (vinte) dias.

(Of. . 350)

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
Fundo de Amparo à Tecnologia

EXTRATO DO CONVÊNIO N9 17177 

a) Espécie: Convênip n9 17/77 datado de 05/12/77 é eesinedo, entre

o Instituto Nacional de Tecnologia - Fundo de Amparo ã Tecnolo-

gia (INT/RUNAT) por João Bosco de Siqueira - Diretor Geral:' do

INT e a Universidade Foderál da Paralba (UFPb) por Zinaido Ca-

valcanti de Albuquerque ,-'Reitor da UFPb, com interveniência da

&o I	 Parte II)

MINISTÉRIO
•DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

Departamento de Administração
TERMO DE CONTRATO N9 83-77

Objeto: Prestação de serviços de ma-
nutenção, assistência técnica e revisão
de equipamentos.

CETEMAC — Centro Técnico
de Manut. de Aparelhos Científicos Li-
mitada.
' Modalidade de Licitação: Dispensada

Recursos: Provenientes da Consulto-
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Secretaria de Tecnologia Industrial (STI/MIO por Jose 	 Walter

Bautista Vidal - Secretário de Tecnologia Industrial.

b) Resumo do objeto do convénio:. A implantação pela UFPb do proje
to denominado 'Seminário Sobre Geração e Transferencia de Tecno
logia do Nordeste".

c) Decreto-Lei h9 23 -9, de 28.02.67, Decreto n9 66.111 de 23.01.70,

Portaria SG n9 52174 e Portaria SG n9 65/77

d) Credito pelo qual correria despesa: Plano de Aplicação no FUNAT,

na dotaçãól	 - 'Outros Serviços de Terceiros, aprovado pe

la Junta Administrativa em 14111/77 (Publicado no B.F. do	 MIC

n9 216 de 14/11f1977).

e) Ninsero e . data do Empenho de despesa: Empenho FUNAT n9 214	 de

25/11/1977.

f) Valor do convânio4 Cr$ 393.000,00 (trezentos e noventa e trea

mil cruzeiros)

g) Prazo de vigencia: 150 (cento e cipAuenta) dias contados dá da-

ta de sua assinatura.

'	 EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE N- 9 33/77 

A1 Espécie.: Termo de Ajuste n 9 33/77 datado. de 15/12/77 é assinedo,
entre o Instituto Naciónal de Tecnologia-Fundo de Amparo 'à Tecnolo
gia IINT/FUNAT) por João Bmsco de Siqueira - Diretor Geral do INT
e a Fundação Centro Vale de Ensino e Pesquisa Química Industrial'
(FUNDAÇÃO) per Luí.g. Mauricio Wariderley de Souza - Diretor Geral da
FUNDAÇÃO, com interveniêncie da Secretaria de Tecnologia Industri
al ('STI/MIC) por José Walter Bautista Vidal - Secretário de Teoria.
logie Industrial,

b) Resumo do objeto do Termo de Ajuste n 9 33/77: A execução pela FUN.
DAÇAD dos serviços do projeto "caco de Babaçu - Matéria Prima para
Produção de glcool".

-
ç) Decreto Lei n 9 239, de 28.02,67. Decreto n 9 66.111, de	 23.01.70,

,Portaria-SD n 9 52/74 e Portaria SG n 9 65/77.

d) Crédito pelo dual correrá A despesa': Plano de Aplicação FUNAT 	 na

dotação:	 3'.1.3,2 L. Outros Serviços de . Terceiras, aprovado	 pela

Junta Administrativa em 02,09.77 (Publicado no B.P. do MIÇ 	 n9

168	 de 02 de setembro de1977).

e) Número e data do Empenho da despesa: Empenho FUNAT n 9	018	 de

15 de dezembro / 1977'.

f) Valor do Termo de Ajuste: Cr$ 50.000,00 (cincoeruta mil cruzeiros).

g) Prato de vigencie:- 2 (dois) meses, a partir da piata' de sua assina-

tura.1,0

EXTRAIO DO rEvio DE AJUSTE-N 9 34/77 

'al Espécie.:. Termo de " Ajuste n 9 34/77 datado de ' 15/12177 e assinado,
entre o Instituto Nacional de Tecnologia - Fundo de 'Amparo à Tec
nologiA (INT/FUNAT) por João . BOsco de Siqueira	 Diretor Geral do
INT e a Fundação Centro Vale de Ensino. A Pesquisa. Química	 Indus
trial (FUNDAÇÃO) por Luiz Maurício Wanderley de Souza - Diretor
Geral da FUNDAÇÃO, .com interveniência da Secretaria de Tecnologia'
Industrial (STI/MIC), por José Walter Bautista Vidal - Secretário
de Tecnologia Industrial,

b1. Resumo do objeto do Termo de Ajuste: A exeéução pela FUNDAÇÃO do
projeto denominado "Coordenação dos Setores de Normalização".

c) Decreto Lei n9 230, de 28..02.67. Decreto n 9 66.111 de	 23,01.70,
Portaria SG n 9 52/74 e Portaria SG n 9 65/77.

d) Crédito pelo qual correrá a despesa: Plano de Aplicação do FUNAT
na dotação': 3.1.3.2'- Outros Serviços de Terceiros, aprovado pela
Junta Administrativa em . 14/11/77 (Publicado ,no B.P. do MIC 	 n9
216	 de 14 de novembro de 1977) .

a) Número e data do Empenho da despesa: Empenho FUNAT n 9	218	 de_
15de dezembro . de 1977, no valor de Cr$ 1.118..000,00 (hum	 milhão,
cento e dezoito mil cruzeiros).

f) Valor do Termo de Ajuste: Cr$ 2.236.000,00 (dois milhões, duzen-
tos.e trinta e seis mil cruzeiros) senda Empenhado no exercício de
1977 a importância de Cr$ 1.118.000,00 (hum milhão, canto e dezoi
to mil cruzeiros) e o restante Cr$ 1.118.000,00 (hum milhão,cento
e dezoito mil cruzeiros) no exercício de 1978,

g) Prazo de vigência: 12 (doze) meses, c ort ados a partir, da data de

sua assinatura.

EXTRATO DO' TERMO DE AJUSTE N 9 35/77 

a) Espécie: Termo de Ajuste n9 35/77 datado de 15/12/77 e assinado,
entre o Instituto Nacional de Tecnologia - Fundo de. Amparo à Tec
nologia (INT/FUNAT) por João Basco de Siqueira - Diretor Geral do

INT a a Fundação Centro Vale de Ensino e Pesquisa Química 	 Indus

triaI (FUNDAÇÃO) por Luiz Mauricio Wanderley de Souza "- 	 Diretor

Geral dA FUNDAÇÃO, c 'Orn interveniência do Secretaria de TecncIo
gia Industrial (STI/MIC) por Jose Walter Bautiata Vidai - Secretá

rio de Tecndlogia Industrial.

b1 Resumo do objeto do Termo de Ajuste: A execução pela FUNDAÇÃO de
projeto denominado "Manual de Energia Solar"...

c) Decreto.. Lei n 9 239, de 26.02.67, Decreto n 9 66.111 de	 23.01.70„

Portaria SG n 9 52/74 é Portaria SG n9 65/77.

d) Crédito pelo qual correrá &despesa: Plano de Aplicação do FUNAT
na dotação 3-1.3.2	 Outros Serviços de Terceiros, aprovado pela

Junta Administrativa ém . 14.11.77	 (Publicado no B.P. do MIC n9

216	 de 14 de novembro4377

o) Número e data do Empenho da despesa: Empenho FUNAT n9
	

219	 de

15 de dezembro de 1977, no valor de Cr t 469.240,00, (quatrocentos e

sessenta. e nove mil, duzentos e quarenta cruzeiros).

f) Valor do Termo de Ajuste-: Cr$ 656,940,00 (seiscentos e cincoenta
e seis mil, novecentos e quarenta cruzeiros) Empenhado no exerci
cio de 1977 a importância de Cr$ 469.240,00 (quatrocentos e ses
senta e nove mil, duzentos e quarenta cruzeiros)e p restante Cr$
187.700,00 (cento e oitenta é sete Mil, setecentos cruzeiros) no
exercício de 1978,,

g) Prazo de vigência 8 (oito) meses, contados a partir da data 	 de

sua Assinatura.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

Contrat
	

de Empréstimo

entre o

KREDITANSTALT FR WIEDERAUFBAU, Frankfurt/Main,

("Kreditanstalt")

e o

DEPARTAMENTO pACIONAL- DE OBRAS CONTRA AS SECAS

(DNOCS), Fortaleza,

("Mutuãrio").

PREAMBULO

Pelo Protocolo sobre CooperaçãO Financeira firmado em18.11.1975

entre o Governo da Repúbiice Federal da Alemanha e o Governo da

República Federativa do Brasil ("Protocolo") o Governo da Repú-

blica Federal da Alemanha comprometeu-se a conceder cooperaçãofi

nanceira a longo prazo relacionada com projetos específicos no

montante' de 105 milhões. O Governo da República Federativa tln ara

sil visa a fomentar o desenvolvimento econômico e social do seu

pais Mediante a intensificação da agricultura irrigado. Com a- in

tenção de apoiar o Governo da República Federativa do Brasil - nes

te empreendimento, o Governo da República Federal da Aleeanhapcs

sibilitou ao Mutuãrio contratar junto ao Kreditanstalt, o eMprés

timo referido a seguir, como parte da coOperação financeira acor

dedo pelo Protocolo.
Com base neste Protocolo celebra-se 'oseguinte Contrato de ElprãO

timo:
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Artigo I 

Do montante, da Finalidade e da Cláusula de Transporte

1. De conformidade com as condições deste Contrato, fp Kreditanstalt
obriga-se a conceder ao Mutuário um empréstimo até o montante

de

DM 30.000.000,--

(por extenso: trinta milhões de Deutsche Mark)

2. Cremprestimo deverá ser usado para o pagamento dos- custos de
investimento, preferencialmente dos custos em moeda estrangei
rá, do projeto de irrigação de Banabuili no Estado do Ceará -
("Projeto"). Os bens e serviços a serem financiados pelo em
préstimo serão determinados por um acordo especial entre o
Kreditanstalt e o Mutuário.

O Mutuário compromete-se a assegurar o financiamento completo
do Projeto; A -cobertUra dos custos não financiados mediante o
empréstimo deverá ser comprovada ao Kreditanstalt caso assim
o solicitar.

4. Mão podem serfinanciados com recuríoà provenientes deste em
préstimo impostos e outras taxas oficiais a cargo. do Mutuário

assim-como direitos de importação..

5. Quanto ao transporte dos bens a serem financiados for conta do
empréstimo aplicar-Se-ão as disposiçoes do Protocolo.

Artigo .II 

Do Desembolso

1. O empréstimo será desembolsado de conformidade com o-ritmo de
exeáuçãO ião projeto e . por solicitação do Mutuário. As modali-
dades de desembolso, em particular a prova a Ser apresentada
pelo Mutuário na ocasião do desembolso, de qUe os recursos do
empréstimo se utilizam para a finalidade estipulada neste Com
.trato, serão acordadas através-de um acordo especial entre o
'Kreditanstalt e o Mutuário.

2, Se -o . empréstimo não estiver desembolsado totalmente até 31 de
dezembro de 1980-, o Kreditanstalt poderá recusar-se a fazer
qualquer desembolso ou a desembolsar qualquer -parcela restas
te.

3. Se o Kreditanstalt der a sua aprovação, o Mutuário fica auto7
rizado a renunciar à utilização de cotas do empréstimo ainda
nãosolicitadas,

Artigo III 

Da Comissão de Compromisso, Juros e Reembolsos 

1. Sobre os montantes do .empréstimo ainda não desembolsados o
Mutuário pagará uma comissão de compromisso de 1/4 % a.a. -
(um quarto de um por çento ao ano). Esta comissão será co

brada para um período que começa três meses apeis a assinatu
ra do Contrato e termina no dia em que os desembolsos forem
debitados.

2. Sobre o empréstimo será cobrado o juro de 2.% a.a. (dois por
-cento ao ano). Os juros serão cobrados a partir do dia em
que os desembolsos forem debitados até a data em que os re
embolsos forem levados a crédito da conta-do Kreditanstalt
referida no parágrafo 11.

3. A çomissão de compromisso e o gi juros deverão Ser pagos ao
fim de cada semestre, nos dias 30 de junho e- 31 de dezembro
de cada ano. A comissão de compromisso vence pela primeira
vez juntamente com a primeira-parcela de juros,

4. O empréstimo deve ser reembolsado da seguinte maneira:

Em 30 de Junho . de 1987 DM	 731.000,--
em 31 de Dezembro de 1987 DM	 731.000,--
em 30 de Junho	 de 1988 DM	 731.000,--
em 31 de Dezembro de 1988 DM	 731.000,--
em 30 de Junho	 de 1989 DM	 731.000,--
em 31 de Dezembro de 1989 DM	 731.000,--
em 30 de Junho	 de 1990 DM	 731.000,--
em 31 de Dezembro de 1990 DM	 '731.000,---
em 30 de Junho . de 1991 DM	 731.000-,--
m- 31 de Dezembro de 1991 DM	 731.000,--

em 30 de Junho	 de 1992 DM	 731.000,---
em 31 de Dezembro de 1992 DM	 731.000,--
em 30 de Junho	 de 1993 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 1993 DM 	 732.000-,--
em 30 de Junho	 de 1994 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 1994 DM	 732.000,.--
-em 30 de Junho	 de 1995 DM	 732.000.,--
em 31 de Dezembro de 1995 DM	 732.000,--
em- 30 de Junho	 de 1996 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 1996 DM 	 732.000,--
em 30 de Junho	 de 1997 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 1997 DM	 732.000,--
em 30 de Junho	 de 1998 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 1998 DM	 732.000,--
em 30 de Junho	 de 1999 DM	 732.000,--

. em 31 de Dezembro de 1999 DM	 732.000,--
em 30 de Junho	 de 2000 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 2000 DM	 732.0.00,--
em 30 de Junho	 de 2001 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 2001 DM	 732.000,--
em 30 de Junho ' de 2002 DM	 732.000,--
em 3i'de Dezembro de 2002 DM 	 732.000-,--
em 30 de Junho	 de 2003 DM	 732.000,---
em 31 de Dezembro de 2003 DM	 732:.000,--
em 30 de Junho	 de 2004 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 2004 DM	 732.000,--
em 30 de Junho	 de 2005 DM	 732.000,--
em 31 de Dezembro de 2005 DM	 732.000,--
em 20 de.Junho	 de 2006 DM	 '732.000,--
em 31 de Dezembro de 2006 DM	 732.000,--
em 30 de Junho	 de 2007 DM	 '732.000,-- 

DM 30.000.000,--
—.

5. Caso as cotas de reembolso não estiverem à disposição do
Kreditanstalt nas datas de _vencimento, a taxa de juro
relativa aos montantes em atraso poderá ser sumentada pe
lo Kreditanstalt de 2% a.a.,.durante o período de atraso.

O Kreditanstalt reserva-se o direito de Cobrar uma indeniza
ção por prejuízos de mora em caso de atraso dó págaMento dos
juros devidos. Esta indenização que será calculada sobre , o
montante dos juros em atraso, terá por limite máximo o valor
apurado pela aplicação da taxa de desconto do Deutschebundesbank
(Banco Federal Alemão), mais 2%, vigente na data de vencimen-
to dos referidos júros.

6. Para o cálculo da comissão de compromisso, dos juros e . dos e
ventuais encargos de mora considera-se o ano com 360 dias e
o mês com 3() dias.

7. São permitidos ao Mutuário reembolsos antecipados no montante
de uma ou mais cotas, desde que comunicados com 30 dias de ah
tecedência.

8. Sem prejuízo do estipulado no parágrafo 10 abaixo, os reembol
sos antecipados serão utilizados para a amortização das últi-
mas cotas vencíveis do principal, de conformidade com-a. tabe-
la de reembolso.



5470 Quinta-feira 22	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I -- Parte II)	 Dezembro de 1977

9. Desde quenão se-acorde outro procedimento em casos indivi-
- duais, os montantes do-empréstimo a cuja utilização o Mutuã -
rio tiver renunciado, de conformidade com o parágrafo 3 do
artigo, II, serão deduzidos "pra rata" de todas as cotas de re
embolso. Aplicar-se-é o mesmo procedimento ao montante não'
desembolsado, de conformidade com o parágrafo 2 do artigo II,

	ANWISIS~~~111~1IN

3. Consideram-se dividas estrangeiras a longo prazo, nó sentido -do
parágrafo 1, todas as obrigações- de pagamento não pagáveis 	 em
moeda brasileira e liquidáveis em prazo não . inferior aura	 ano
após terem sido assumidas.

Artigo VII

10. os pagamentos efetuados ao-Kreditanatalt serão aplicados em
primeiro lugar no pagamento da comissão de compromisso, em se.
guidá, no da indenização por prejuizos de mora, segundo o pa

' rãgrafo 5, depois no dos juros em atraso devidosaoKnalitamatalt,
e, finalmente, no dos reembolso do principal em atraso. .

.11. u Mutuário transferirá todos os pagamentos devidos ao Kreditanstalt,
exclusivamente em Deutsche Mark, sem possibilidade de compensação
qualquer, para a- conta dMkreditanstalt no Deutsche Bundesbank
Frankfurt/Main," conta n9 504 09100.

Ástido. av

Da Suspensão. de Desembolsos e Rescisão do Contrato

1. O Kreditanstalt reserva-se o direito de suspender os desembol
508 se

a) A comissão de compromisso, os juros ou os reembol =

208 não tiverem dado entrada ou tiverem dado entra-
da apenas em parte nas datas 	 vencimento-,

b) recursos do empréstimo tiverem Sido utilizados para -
fins alheios aos estipulados,	 i •

c) nOtras obrigações resultantes deste Contrato Ou do
Contrato-de Garantia não forem deVidameete cumpri-
das,

d) d Mutuário ou o Garante não cumprir, no prazo devi
do, obrigações de pagamento perante o Kreditanstalt,

e) ocorrerem circunstâncias extraordinárias que impe-
çam ou ponham gravemente em risco a execução do Pro
jeto ou o Cumprimento das obrigações de pagamento as

kmusidna pelo Mutuário neste , Contrato.

2. O Kreditanstalt reserva-se o direito de exigir o reembolso ire
diatode todos os-montantes do empréstimo devidos, assira como
o pagamento de todos os juros acumulados e -restantes encargos
adinionais,. se tiver ocorrido uma das dircunatãncias referi -
das nas alíneas a) a e) dó parágrafo 1 acima e essa circunstân
dia não tiver sido eliminada dentro de -um prazo a ser estipula
do. pelo Kreditanstalt, o qual, porém, não será inferior a 30
dias.

Dos Impostos, Emolumentos e Taxas

1. Todos os pagamentos - a serem efetuados pelo- Mutuário, sob
este Contrato, deverão ser realizados sem quaisquer dedu-
ções a titulo de impostos, emolumentos, taxas, empresti
mos compulsórios ou outrOS encargos,

2. O Mutuário toma a seu cargo- todos os impostos, Inmalumen
tos, empréstimos vompUlsórioti e taxas, devidos fora da
parte alemã da área de vigência do Protocolo, que resul
tem da celebração deste Contrato, assim como todos, cai en
cargos relativos ã transferência e ã conversão de mogian.
tes. parciais 6,empréstimo.

Artigo -VIII

Das Formalidades do Empréstimo e dos Poderes de Representação

1. No devido tempo, antes-do primeiro desembolso, é necessário com
provar, de forma satisfatória ao Kreditanstalt, que,

a) o Mutuário cumpriu todo(' os requisitos da legislação bra
sileira que assegurem seja aSsumida a responsabilidade vã
lida e juridicamente obrigatória de todos os aeus nompro-
missos resultantes deste Contrato, em particular, que fo •
reá outorgadas todas as autorizações oficiaisl.

b) o representante do Mutuário que tenha assinado Sete Cón-
trato tem para. tal efeito os poderes necessários de repre
sentação;

c) o Garante cumpriu todos os requisitos do seu direito dons
titucional e demais normas legais que assegurem seja assu.
aula a responsabilidade valida e juridicamente obrigatória
de todos os seus compromissos resultantes do Contrato de
Garantia;

d).o repreSentante do Garante que tenha assinado o Contrato
de Garantia tem para tal efeito os poderes necessários de
representação.

Artigo V

Da Garantia

A titulo de garantia -para este empréstimo, a República Federativa
do Brasil ("Garante"); firmárã, em separado, um contrato de garan
tia ("Contrato de Garantia") coalho Kreditanstalt.

Artigo VI 

Cláusula de Não-Discriminação

1. O Mutuário declara não ter concedido nenhumas garantias runs
em- favor de outras dividas estrangeiras a- longo- prazo. Em con-
sequência não serão concedidaa garan "tias reais para este emprés
timo. Caso o Mutuário conceder, no futuro, garantias reais em
favor de outras dividas estrangeiras a longo prazo; concedediga
rantias reais equivalentes ao.Kreditanstalt.

2. Consideram-se garantias reais, no sentido do parágrafo 1, quais
quer títulos que confiram á UM dredór dó Mtituãrin satisfação pra
ferencial de seus direitos mediante determinadosvalores patri-

VMoniais ou -receitas do Mutuário.

2. O Diretor Geral do Mutuário e as-pessoas credenciadas por ele
em comunicação por escrito feita ao Kreditanstalt estarão auto,.
rizadós a prestar e receber em nome do Mutuário todas as decla- •
rações e a praticar todos os atos relacionados com a execução
deste Contrato de Empréstimo. Os poderes de representação- de!

1/4
sas pessoas são válidos, igualmente, para os aditamentos e modi
ficações deste Contrato, a não ser que o Mutuário apresente de
claragãoem contrário ao Kreditanstalt. Os poderes de represen-
tação . cadUcam somente quando o Kreditanstalttiver recebido a

4	 •
sua revogação expressa.0- Mutuário enviará ao KreditanstaltAmode
vido tempo, antes do primeiro desembolso, espécimes reconhece
das assinaturas das pessoas credenciadas com -poderes de represen
tação.

Artigo IX

Da Execução do Projeto

1.. O Mutuário obriga-se a preparar, executar e operar o Projeto,
observando principioa finandeirá e tecniCaménte adequados. Pa
ta a elaboração das bases de licitação, a análise das propos
tas assim como para a fiscalização das obras inclusive os re



entre o

e a

de 03 de fevereiro , de 1977

KREDITANSTALT FOR WIEDERAUFBAU

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL'

referente ao Contrato de EmPréstimo de 03 de fevereiro de 1977,

entre o KREDITANSTALT FOR WIEDERAUFBAU e o DEPARTAMENTO NA

CIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS)

- Projeto de Irrigação de Manabuiú -

CONTRATO DE GARANTIA

entre o

cebimentos recorrerá aos serviços do consórcio de consultoria

frences-:bresileiro SÇET INTERNACDONAL/SIRAC; pata a execução

-após licitação- nacional prévia contratará empresas. -quali

ficadas. No caso de se mudar as firmas consultoras deverá ser

contratado, de mútua acordo com o, Kreditanstalt, um Engenhei-

ro Consultor alemão. Os pormenores serão regulados entre

Kreditanstalt e o Mutuário por um acordo especial.

2. Até novo aviso, o Mutuário informará o KreditanStalt cada seis

meses Sobre o andamento do Projeto. O Mutuário manterá ou fará

manter escrituração é arquivós especificando todos os custos

de bens e serviços reladionados com o Projeto, devendo ainda'a

referida escrituração e arquivos identificarem-claramente cs

bens, e serviços financiados por este empréstimo. O Mutuário fa

cUltará aos encarregados do Kreditanstalt a verificação dessa

escrituração e arquivos bem Como de todos- os demais elementos

relacionados com a execução do Projeto. Prestará todas as in

formaçOeS solicitadas pelo Kreditanstalt dentro de limites ra

zoáveis sobre o Projeto e o seu andamento futuro.

3, O Mutuário facultará, em. qualquer momento, aos encarregados do

Kreditanstalt, a inspeção do Projeto e de todas as instalações

com ele , relacionadas.

OMutuário informará o Kreditanstalt imediatamente e de motu

Próprio acerca de todas as circunstâncias que ponham em risco

ou atrasem consideravelmente a execução e a operação do Proje-

to.

O Mutuário apresentará ao Kreditanstalt, imediatamente após con

cluidoe, o mais tardar, porém, geia Meses após ter findo o res

pectivo exercício f os seus relatórios. anuais inclusive o balan-

ço e a demonstração da Conta de lucros e. perdas devidamente cer

tificadas e acompanhadas dos comentários solicitados pelo

Kreditanstalt.

Artigo X
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Telex:
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Quaisquer Modificação dos endereços acima indicados só será váli

da quando a outra Parte tiver recebido uma- oomunicação por escri

to a este respeito.

4. Este Contrato e todos os direitos e obrigações das Partes Contra

tantes, resultantes dele, serão regidos pela legislação alemã.

lugar de cutprimento será Frankfurt/Main. Para a interpretação

deste Contrato, et-caso de dúvida, faz fé o texto alemão.

5. As relações juridiáas estabelecidas por este Contrato entre o Mu

tuãrio e .o Kreditanstalt só terminarão após o integral cumprimen

to de todas as obrigações de paganiento do Mutuário, resultantes

deste Contrato.

6. Desde que as Partes Contratantes não cheguem a acordo; todas as

divergências resultantes deste Contrato, inclusive as divergán

cias relativas à validade do presente Contrato-e do Contrato de

Arbitramento, ficarão sujeitas a processo de arbitramento de con

formidade com o Contrato de Arbitramento que faz parte integran

te deste Contrato,

7. Este Contrato . tornar,se-á juridicamente Obrigatório semente quan

do o'Verwaltungsrat -(Conselho de Administração) do Kreditanstalt

tiver dado à necessária aprovação,

Et quatro originais, dois dos quais em língua alemã e dois em lin

gua portuguêsa.

Kreditanstalt FOr Wiederaufbau 	 Departamento Nacional de
Contra as Secas (240CS)
	 Obras

Celebrado em Frankfurt/Main, em 03.02.77 •

Carimbo: Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

É Cópia Fiels do Original

Em 06.09.77
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Endereço telegráfico:	 DNOCS Fortaleza

CONTRATO DE GARANTIA

'-DispOsiÇÕeS Diversas

. 1. Nenhuma demora ou omissão no exercício de quaisquer direitos-

que cabem ao Kreditanstalt ét Virtude deste Contrato, poderá

ser considerada como desistência desses direitos ou QDMO

aquiescência implícita em caso de inadimplemento. O exerci

cio de apenas alguns dOs. direitos ou o- exercício apenas par

cial dos direitos, não exclui reivindicações posteriores dos

direitos não ou só parcialmente exercidos. Caso uma ou mais

dispoSições deste Contrato de Empréstimo forem inoperantes,a

validade das demais disposições deste Contrato não será afe

teda.

2. O Mutuário não poderá ceder ou empenhar direitos resultantes

deste Contrato.,

3. As modificações ou aditamentos a este Contrato, bem como as

declarações e comunicações feitas pelas Partes Contratantes

em relação comeste,Contrato serão por escrito. Consideram-

se recebidat quando tiverem dado entrada nos seguintes ende

reços da Parte Contratante respectiva:

KREDITANSTALT FOR WIEDERAUFBAU, Frankfurt/Main,

("Kreditanstalt")

Para o Kreditanstalti

Endereço telegráfica:

Telex:

Kreditanstalt Für Wiederaufbau
Palmengartenstrasse 5 - 9
6 Frankfurt/Main
República Federal da Alemanha

Kreditanstalt Frankfurtmain

411 352 KWFM D

e a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

("Garante")

PREAMBULO

Pará o Mutuário: Departamento Nacional de Obras
Contra as Secas (MNOCS) 3

Duque de Caxias 1700
60 -000 Fortaleza (CE)
Brasil

O Kreditanstalt mediante Contrato de 03 de fevereiro de 1977 -

("Contrato de Empréstimo") comprometeu-se a conceder ao Departa
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'mento Nacional de Obras -Contra as Secas (DNOCS) ("Mutuário") um
empréstimo até o montante de

DM_ 30.000,000,--

por extenso.: trinta milhões-de Deutsche Mark)

sob 4 condição de o Garante garantir da seguinte maneira os com-
promissos assumidos pelo Mutuário no Contrato de Empréstimo:

Artigo I 

Da Anuência_

O garante aceita todas- as disposições : do Contrato de Empréstimo e
compromete-Se a dar todas as autorizações que se _fitarem necessá-
rias para a execução do referido Contrato.

Artigo II 

Da Garantia de Pagamento 

1. Pelo presente Çontrató,,o Garante assume, perante o Kreditanstalt,

a garantia autónoma e irrevogável pelo devido cumprimento das

obrigações de,pagamento'estipuladas no Contrato, de Empréstimo
renunciando a quaisquer objeções e contestações referentes ao

mesmo.

2. Por conseguinte, o Garante compromete-se a efetuar, imediata -

mente e a primeiro pedido do Kreditanstalt. todos os pagamen -

tos a serem realizados pelo Mutuário na base do Contrato de

Empréstimo, sem -quaisquer deduções a título de impostos, emo -
/lamentos, taxas, empréstimos compulsórios ou outros encargos,

sê e na Medida em que os pagamentos a serem 'realizados pelo _Mu

tuário não ferem efetuados nas datas de vencimento. As obriga-

ções de pagamento do-Garante. Independem de aMiso ou solicita -

ção de pagamento prévios do Kreditanstalt ao Mutuário, de ação

judicial ou de qualquer outra medida do Kreditanstalt contra p.

Mutuário, ou de apresentação pelo 1Ceditanstalt de prova de a

traso de pagamento do Mutuário.

3. Todos ós pagamentos serão transferidos.- exclusivamente
em Deutsche Mark, sem possibilidade de compensação
qualquer, para a conta do Kreditanstalt no Deutache
Bundesbank, Frankfrut/Main, conta n9 504 09100. .

Artigo III,

Cláusula de Não-Discriminação

1. 'O Garante declara não ter concedido nenhumas garantias
reais em favor de outras dívidas estrangeiras a longo
prazo. Em consequência não serão concedidas garantias
reaiS para a presente Garantia. Caso o Garante conce
der, no futuro, garantias reais em favor de outras dl
vidas estrangeiras a longo prazo, concederá 'garantias
reais equivalentes aó Kreditanstalt.

2. Consideram-se garantias reais, no sentido do parágrafo
1, quaisquer direitos que confiram a um credor do Ga
rante satisfação preferencial de suas exigências medi
ante determinados valores patrimoniais ou receitas do
Garante, do seu Banco Central, de suas autoridades es
peciais ou de suas empresas.

3. Consideram-Se dívidas estrangeiras a longo prazo, no
Sentido do parágrafo 1, todas as obrigações de pagamen
to não pagáveis na moeda. do Avalista e liquidáveis em
prazo não inferior a um ano após taram sido assumidas.

Artigo IV

Das Obrigações de Apoio na Execução do Projeto

Sem prejuízo das suas outras. obrigações resultantes. deste
Contrato, o Garante, no 'âmbito de suas incumbências e com
base em princípios financeira e tecnicamente adequados,
prestará seu apoio ao Mutuário, mediante todas as medidas
necessárias ou adequadas, na execução do projato, no cum
primento das obrigações dio Mutuário resultantes do -Contra
to de Empréstimo e ha operação das instalações financia
das mediante o empréstimo.

Artigo V

Disposições Diversas 

1. Nenhuma demora ou omissão mo exercício de quaisquer di
reitos que cabem ao Kreditanstalt em virtude deste CO
trato, poderá ser considerada coiro desistência desses
direitos 00 como aquiescência implícita em caso 'de ina
dimplemento. O exercício de apenas alguns dos direi
tos ou o exercício apenas parcial dos direitos, não ex
clui reivindicaçõés posteriores dos direitos não ou só
parcialmente exercidos. Caso uma ou-mais disposições
deste. Contrato de Garantia ou do Contrato de Empresti
mo forem inoperantes, a. validade deste Contrato . ou das.

demais disposições deste :Contrato não será afetadá.

2. As modificações ou aditamentos- ao Contratd de 'Empréstimo exi-
girão a aprovação do Garante sõmente quando digam respeito às
obrigações dà pagamento garantidas de conforMidade com o arti
go II.

3. Todas as declarações e comunicações feitas pelas Partes Contra
tentes em relação a este Contrato serão por escrito. Conside -
raia-se recebidas quando tiverem dado entrada nos seguintes en-
dereços da Parte Contratante respectiva:.

•

Kreditanstalt fet Wiederaufbau
Palmengartenstrasse 5-9
6 Frankfurt/Main
República Federal da Alemanha

Kreditanstalt Frankfurtmain
411 352 KWFM D-

Para o Garante:
Endereço postal: 	 Ministério da Fazenda

Pnocúradoria Geral da Fazenda Nacional
Esplanada dos Ministérios, bloco 5
70.000 --Brasília -(DF)
Brasil
Minifaz BrasíliaEndereçO telegráfico:
61 1142 MFAZ BR.Telex:

dos endereços acima indicados só será válida
Qualquer modificação tiver recebido uma comuniCação por escríto,aquando a outra Parte
este respeito.

4. O Ministro da Fazenda da República Federativa do Brasil e as
pessoas credenciadas por ele em comunicação por escrito feita
ao Kreditanstalt estarão autorizados aprestar e receber, em
nome do Garante, todas as declarações e a praticar todos PS
atos relacionados com a execução deste Contrato de Garantia..
Os poderes de representação dessas pessoas são Válidos igual-
mente para os aditamentos e- modifiCacões deste Contrato, a

ser queque o Garante apresente declaração em contrário
ao Kreditanstalt. Os poderes de representação caducamsómen-
te quando o Kreditanstalt tiver recebido a Sua revogação ex.

pressa. A pedido dó KreditanStalt, o Garante-enviará , -espé -
ciMes reconhecidos das assinaturas das pessoas-credenciadas
Com poderes de representação.

Para o Kreditanstalt:
Endereço postal:

Endereço telegfafico:
Telex:



5.
Este- Contrato será regido pela legislação alemã. O lugar de

cumprimento será Frankfurt/Main. Para a interpretação des-

te Contrato, em caso de dúvida, faz fé o texto alemão.

6.
Desde que ás Partes Contratantes não cheguem a adordo, todas

as divergências resultante s deste _Contrato, inclusive as di-

vergências relativas
 ã validade do presente Contrato e do Con

trato de Arbitramento, fiCarão sujeita s a processo de- arbitra

mento, de conformidadecom o Contrato de Arbitramento que faz

parte integrante deste Contrato.

Em quatro originai s , dois .dos quais em língua alemã e 
dois em lin

sua Portuguesa.
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Artiaa_i

KREDITANSTALT FOR WIEDERAUFBAU REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Celebrado em Frankfurt/Main , em 03.02.77

CaríMbo: Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

É cOpia fiel do original

Em. 06.09.77

CONTRATO- DE ARBITRAMENTO

, de 3 de fevereiro de 1977

entre o

KREDITANSTALT FOR WIEDERAUFBAU,

o

DEPARTAMENTO NACIONAL DE -OBRAS CONTRA

AS SECAS	 (DNOÇS)

e a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO. BRASIL.

referente ao Contrato de Empréstimo de 3 de fevereiro de 1977 en

tre o. Kreditanstalt fúr Wiederaufb
áu e o Departamento Nacional de

Obras Contra as Secas (DNOCS) e referente
 ao Contrato de Garan -

tia de 3. de fevereiro de 1977 entre o Kreditansta lt für Wiederaufbau

é a ~Ublica Federativa do Brasil.

Projeto de Irrigação de Banabuiú

CONTRATO DE ,ARBITRAMENTO

Com referência-ao parágrafo 6 do artigo X do Contrato de Emprésti-

mo entre

o KREDITANSTALT FOR WIEDERAUFBAU, Frankfúrt/Main,

("Kreditanstalt")	 •

Todas as divergências resultantes do Contrato de Empréstim
o e/ou

do Contrato de Garantia, inclusive as divergência relativas 
a

validade do Contrato de Empréstim o
, do Contrato de Garantia e:do

presente Contrato de Arbitramento, serão resolvidas eXCluelvamen

te e em Ultima ir:É:tendia
, por Iirs tribunal de arbitramento, des-

de que as partes contratantes não cheguem á acordo.

Arti o II

Partes litigantes do processo são. o Garante .e/Ou o Mutuário, de

um lado, e o Kreditanstalt, de outro. O Kreditanstalt reserva- se

o
direito de iniciar processo de arbitramento contra o Garante e ,

o
Mutuário, isolada ou conjuntamente. De -modo análogo, o Garante

e o Mutuário têm o direito de, , isoiada ou conjuntamente, iniciar

processo de arbitramento contra o Kreditanstalt.

Artigo III

1. Se as partes não chegarem
 a- acordo sobre um -único árbitro,' o

tribunal-de. arbitramento será constituido por três membros de

signados da seguinte maneira : um árbitro pelo Garante ou, ca

so este não ou ainda não estiver implica da
 no processo. Pelo

Mutuário
; um segundo árbitro pelo Kreditanstalt e 

a terceiro

árbitro (a seguir designado
 por 'Presidente"). por acordo das

partes litigantes. Se não se- conseguir
 tal acordo nó prazo de

60 dias, a contar dá data de recebimento da. acusação pelo re

.clamado, o terceiro árbitro, a ped ido de uma 
das partes liti -

gentes, Será designado
 pelo Presidente da Câmara de Cómercio

Internacional, ou, em sua substituição, pelo President
e do Gru

po Regional Suiço da Câmara de Comércio Internacional. 
Se uma

das partes litigante s deixar de indicar um árbitro, este- será

indicado pelo Presidente.

2. Se um árbitro designado
 de conformidade com estas normas , não

quiser ou não puder exercer ou continuar á exercer as suas fun

ções, o seu sucessor será designa do
 de modo análogo ao do ár

bitro inicial. O sucessor terá todos os poderes e deveres do

árbitro inicial.
Arti o IV

1.
O processo de arbitramento terá inicio quando uma das partes li

tigantes apresentar ã outra, por escrito, a .acusaÇão que especi

fique as reclamações, medidas
 e indenizações pretendidase, bem

assim, o nome-do árbitro escolhido pelo reclamante, desde que

seja autorizado, dm conformidade com o parágraf
o 1 do artigolII,

a designar o referido árbitro.

2. O reclamado deverá indicar
 ao recl4mante,no prazo.de 30 dias a

contar do recebimento da acusação, o nome do árbitra'por ele de

signada, desde que seja autorizado, de conformidade com o par
á-

grafo 1 do artigo III-a design
ar o referido árbitro.

Fortaleza. (CE)

(“Mutuário")
de 3 de fevereiro

no montante de

A Ft...1

O Presidente estabelece a data da reunião do tribunal de arbitra -

de 1977	

mento. Se as partes litigantes não chegarem a um adórdo sobre ó lo

cal da reunião do tribunal, esta indidaçã o
 será feita igualment e -

DM 30..000.000,--	 pelo presidente.

e
o :DEPARTAMENTO. NACIONAL- DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS),

e Com: referencia ao parágrafo 6 do artigo V do Contrato de Ga

rantia entrè o
KREDITANSTALT

e a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
-("Garante")-

de 3 de fevereiro de 1977

D Kreditanstalt, o 'Mutuário e-o Garante acordam o seguinte:

Artigo ,, VI

O tribunal de arbitramento. decide sobre a Sua competência. Estabe-

lece ele as normas do processo, tomand o
 por base normas geralmente .

adotadas. Em qualquer caso as partes litigant
es devem ter o direi-

to-de audiência, em sessão ordinária . O tribunal estará. autorizado



COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato que entre Si fazem á Companhia de Desenvolvimento
do Vale do ' São Francisco - CODEVASF é a fifffia Toshiba do Bra
sil S.A. para fornécimerito de equipamento- destinado às eleva
tOrias dos Projetos Maniçoba, Curaçã e Tourão.

OBJETIVO: O objetivo deste contrato é o fornecimento, transporte ', su
pervisão de montagem e testes de transformadores de força
trtfásicoS, para suprimento de _energia a. Motores assíncronos
de grande porte, destinados as elevatórias dos Projetos Marli -
çoba, Curaçã e Tourão.

Para o Garante:
Endereço postal:

Endereço telegráfico:
Telex:

Miniatério da Fazenda
Procuradoria Geral da Fazenda Nadional
Esplanada dos Ministérios, bloco 5
70,000 - Brasília (DF)
Brasil

Minifaz Brasília
61 1142 MFAZ BR

Dezembro de 1977
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porém, á tomar decisiões também no caso de não-comparecimento de u- 	
Em seis originais, três dos quais em língua alemã e três em língua

ma das partes litigantes. Todas as decisõea do tribunal exigem a a	 portuguesa.

provação de pelo menos dois árbitros.

Artigo VII.

O tribunal de arbitramento deve Proferir e justificar for escrito
a sua sentença. Uma sentença assinada pelo menos por dois árbi -
troa é válida como sentença do tribunal de arbitramento. Cada uma
das partes recebe um exemplar assinado dos termos da sentença. A

sentença é obrigatõria e definitiva. Pela assinatura do presente
Contrato, as partes comprometem-se a cumprir a sentença arbitral.

, KREDITANSTALT feR WIEDERAUFBAU

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS)

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Carimba: Procuradoria Gerai, da Fazenda Nacional
É cOpia fiel do original
Em 06.09.71

Artigo VIII

1. As partes IitiganteWestabelec em os honorários dos árbitros

das pessoas necessárias para a execução do processo.

-2. Se amtes da primeira reunião as partes litigantes não chega

• rem- -a acordo, o tribunal de arbitramento fixará honorários a

dequados. Cada uma das partes litigantes toma a seu cargo as
custas que lhe couberem do processo. As custas do tribunal de

arbitramento Serão pagas pela parte- vencida. Se menhuma das
partes vencer por inteiro, as custas serão repartidas propor-

cionalmente.

3. O tribunal de arbitramento , decide definitivamen te acerca de to

das ah questões de custas,.

As fartes litigantes responsabiliZam-se solideriemente pelo pa
gamento integral dos- honorários das pessoas referidas no pará-

grafó 1.

e	 Celebrado em Frankfurt/Main, em 03.02.77

Artigo IX

Todas as declarações é comunicações das partes litigantes e do tri:
bunal de arbitramento relacionadas- com e realização do processo de

-arbitramento, serão -por escrito. Consideram-se recebidas quando ti.
verem dado entrada nos seguintes endereços da parte contratante res

pectiva:

Para o Kreditanstalt:
Endereço postal:	 Kreditanstalt fer wiederaufbau

Palmengartenstrasse 5-9
6000 frankfurt/Main
República federal da Alemanha

Endereço telegráfico:. 	 Kreditanstalt Frankfurtmain

41 1352 KWFM D

PRAZO:	 O prato para o fornecimento do equipamento e execução 	 dos.

serviços objeto des 'e cOntrato-é de 6 (seis) meses, conta'
dos da data de expedição da Ordem de Fornecimento e Execução
dos Serviços, pela CODEVASF.

VALOR-:	 O valor total dos equipamentos e Serviços contratados, 	 pos

tos no local da obra, é de Cr$ 4,766.214;00 (quatro milhões,
setecentos e sessenta e seisMil, duzentos e quatorze- cru
zeiros) cuja composição acha-se indicada na Proposta N9 PF/
MG 309-77 da CONTRATADA.

RECURSOS: As despesas decorrentes do presente contrato oorrerão à don

ta dos recursos da FINAME - Agência Especial de finaociamen
to Industrial e dos Projetos ' Maniçoba/Curaçã e Touraão-.

(b19 - 16156 .-- 19,12-77 - - Cr$440.,00)

Para o Mutuário:
Endereço postal:

Endereço telegráfico:

Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas (DNOCS)
Av. Duque de Caxias, 1700
60 000 - Fortaleza (CE)
Brasil

DNOCS Fortaleza

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

EXTRATO DO CONTRATO N9

Telex: -85 1094 DOCS BR Contrato , de 03 de novembro de '1.977,

Qualquer modificação dos endereços acima indicados sé será válida
quando aoutra parte tiver recebido uma comunicação por escrito,a

este respeito.

celebrado entre a Empresa Brasileira de Correios e Telígrafos, re-

presentada pela Administração Central, e a Firme PRECOL - Premolda,

dos e Construções ltda, objetivando a substituição dos pisos das co

zinhas e áreas de-serviços dos blocos E da SHCGN - 708 e A da SHCGN.

712, situados na cidade de Brasflia - Distrito federal, no valor de-

Cr$ 404.327,00 (quatrocentos a quatro mil é trezentos e vinte é se

te cruzeiros), dentro do prazo de 60 (sessenta) dias corridos.

(N9 16109 - 19-12-77 - Cr$340,00)



Estado do Rio de Janeiro 

Processo	 : PC 201/77

Reclamante : Manoel Nogueira

Reclamados : Manoel Pinto Nogueira e outros

Assunto	 Conflitu de jurisdição negativa

Relator	 : Francisco Alborto Moreira Falcão,

PROCESSOS FISCAIS 

Estado de São- Paulo 

Processo

Autuado

Assunto

Relator

AI 131/77

Usina São Luiz S.A-.(Usina São Luiz)

Recurso "ex-officio" - Infração ao art. 452' do Dec,-
Lei 56/66 e art. 252 do Pec.-lei 5998/43.

Fernando Veladores Novaes

Estado do Ceará

'

: AI 158/77

: Indestria Cearense de Alimentação Ince Ltda.

: "Recurso 4x-offIcio" - Infr. ao art, 60, élinea b
do Dec.-lei 1831/39 c/c u art. 43 da Lei 4870/65
de 1.12.65; e, ainda alinea c do art. 82 do-Dee, -
-lei 56/66 que deu nova redaZão ao art. 12 do Dec,-
-lei 16/66.

: Jose Gonçalves Carneiro

Processo

Autuado

Assunto

Relator

Estado do Rio de Janeiro 

Processo

Autuado

Assunto

Relator

: AI 383/74
Distribuidora Montenegro Açecar e Álcool e.Cere -
ais Ltda.

:"Recurso "ex-officio"*- Infr. ao art. 62, § enico,
letra a, do Dec.-lei 5998/43 c/c art. I2,

do Dec. 58605/66; art. 8s2c	 enico, do Dec.-.i
- lei 56/66, .r7

: Adilson Vieira Macabu.
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO

DOS
TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
CONCORRENCIAS flys 1, 2 Z 3-77

-Comunicamos, para canela doa inte-
ressadas e das Entidades de Clames une
as COMOrrenciaa cai etapa" nativas a
"ElabOração. - de Estudo para urna Persii
paelha dê DiMensionamento 'Futuro das
Pratas Braailefran de NavegicAo de Lon-

. 80 Cura°, Interior e de. Cabotagem",
para o periodo de 1980 a 1990, cuja aber:
tura- estava mareada para . 0 dia 10- de-
janeiro- de 1978, .94 10, 13 e 18 horas, rea-.
pectiVamente, ficará, no Interina* desta
Autarquia, canceladas, com fundamento
nos subitens '9.2 dos respectivo. Editais.

Rio de Janeira, 13 de -dezembro de 1971
— ~ter ~amante, Chefe da DiViallo
dó Material.

(Dias: $1, 23- e .23-1247)

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

GE ESTRADAS DE RODAGEM
EDITAI. N7 237-77

ROfimg410

De ordem do Senhor Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Estradas de=al (DNER), avisamos aos inte-

sgue por motivo de ordem ad-
ministrativa Fica Excluido o Lote da ...
BR-183-384-MT. Trecho Cuiabá-En-
troncamento BR-183-384, da Concorrén-
cie a que se refere o Edital n9 237-77,
para Seleção de Empresa de Consultoria,
objetivando elaboração de Projetos de
Engenharia, ~ca.& para o dia 19 (de-
zenove) do mês de janeiro de 1978, às
10:00 horas.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1977. -- Eng. Edwin Borborona da Silve
-- Chefe do Grupo Executivo de Concur-
Meias.

Oficio n7 1019-77.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA 1C 0)341:10W)
INSTITUTO DO AÇÚCAR DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
Pauta de Julgamento

Nos termos do artigo 92 da -Resoluçãó n2 2068, de 2 de

setembro de 1974, os processos abaixo relacionados acham-se em

pauta de julgamento para as sessZes contenciosas extraordinárias\

rios dias 16 e 30, às quinze horas é trinta Mini/toei 17 e 31, às

dez horas e trinta minutos, no más de janeiro-; uos dias 13 e

27, às dez horas e trinta minutes; 14 e 28, às dez horas e trin

ta minutos no mas de fevereiro, do ano de mil novecentos e sel.-

tenta e oito, na sala do Conselho Deliberativo do Instituto do

Açecar e do Álcool, na Praça Quinze de Novembro, n2 42, 812 and.

Rio de Janeiro, Estado dó Rio de Janeiro, alem dos processos a-

diados, e constantes das pautas de julgamento Publicadas nos

rios Oficiais dos dias: 11.5.77, fls. 1888; 30.5.77, fls,2138/39;

10.6.77, fls. 2299; 1.7.77, fls, 2606; 22:7.77, fls.

27,7.77, fls. 3012; 10.8.77, fls. 3172; 30.9.77, fls.'38694. 	

30.10.77, fls. 3893; 20.10.77, fls, 4211.
• MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
PROCESSO CONTENCIOSO 

Mata() SUMIRIA PARA mundo DO muco DE TRANSPORTE 
COLETIVO INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS-ENTRE AS CIDADES DE:

CAMPO GRANDE (MT) - GOIÁNIA (GO) 

EDITAL NO 257/77 

O Diretor de Diretoria de Transporte Rodovtirlo do DEPARTAMENTO'

NACIONAL DE 'ESTRADAS DE RODAGEM (DNER) torna píblico, para conhecimen

to dos interesmedoo„ que feri realizar is 10:00 horas do dia 19 de E.

vereiró de 1978, no AUditOrio do- DNER, na Avenida Presidente Vargas

n9 534, na-tidadM do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,perante

Comissio presidida pelo Engenheiro SALVAR BORBOREMA 'DA SILVA, Seleçio

Sumiria paia explora:sio em regime de Autorizaçio, do serviço de trens

porte coletivo interestadual de passageiros, na categoria normal e de

interesse econímico e regional (SER) *Mire te cidades de Campo Grande

(MT) e Golinia (GO), -passando palas localidades de Rio Verde de Mato

Grosso P(T), Coxim (MT), Mineiros (GO), Jataí (CO) e Rio Verde -(G0).

Poderio se habilitar a esta Seleçió, transportadora' que,estan

do registradas no DNER conforme previ a Norma Complementar. n9 07/75 de

/03/04/75, atendam, nos termos do competente Edital, is condiçíea ge

raia de idoneidade e regularidade fiscal e especiais relativas i dis

ponibiiidade de meios para a execuçio do serviço.

Quaisquer esclarecimentos-de caríter tecnico ou legal na inter

pretiçio do Edital serio Obtidos ia Diretoria de Transporte Rodoviírio -

Divisio -de Transporte de Passageiros, na Avenida Presidente Vargas n9 4.09

-169 andar e na Procuradoria Geral, na Avenida Presidente Vargas n9 522

- 189 andar.

Os interessados poderio obter cOpias do Edital na	 Secretaria

do Crupo Executivo de 'Concorrincias, na Avenida Presidente Vargas n9 534

- 49 andar, a partir do dia 26 de dezembro de 1977.

Rio de Janeiro;13 de dezembro de 1977

Lni2 CARLO4 6E URQUIZA N6BREGA



Processo-	 AI 372/74
Recorrente	 : Julio Nogueira te 'Cia. (Usina Queimado)
Assunto : Recurso volunt4rio - Infraclo ao art. 13 . Dec.-

-lei 16/66 e sujeitando-se l penalidade previs-
ta no 9 20 do mesmo artigo.

Relator	 : Juarez Marques Pimentel.'

Estado do Rio de Janeiro 

Proceeso
-Recorrenteo

Agisunto

Relator

AI 237/76
Julio- Nogueira-8g Cia. (Usina QueiMadO)
Recurso voluntlrio Infr. art. 13 e Seu 8 ' 22 dó
Dec.-lei 16/66.
ledgard de Abreu Cardoso

Estado do Rio de Janeiro 

: AI 239/76
: "UPIC" Usina pureza Ind. e Com. S.A, ,(Usina Pura

za).
: Recurso voluntlrin - Infr. ao art. 42, do flec,-lei

56/66 t/c &art. 12	 22 e art. 22'9 20. do Dec, -
-lei 5998/43 corrigido. monetariamente pelo Dec...

58605/66 s/pr5e6;166-1.	 ,do config. do art. 82 letra "f"

: Werio Pinto de Campos. .

Estado do Rio de Janeiro 

Processo
Recorrente

Assunto•

Relator

Processo	 : AI 1/74
Recorrente : Cia. ' Indústrial e Agricola Ueioa Santo Antonio
Assunto	 : Recurso voluntlrio - Infr. ao art. 13.e 81,11

-22 do Dec.-Iei 16/06
Relator	 : Arrigo Domingos Falcone.

Estado. do Riu de Janeiro 

Processo	 : AI 261/76
Recorrente :,Usina Sapucaia. S.A. (Usina Sapucaia)
Assunto	 Beólarno	 InfraOlo ao :art. 13 e pau

g 22 do Dec:.,lei 16/66.

Relato:-	 : BoaVeritura Ribeiro da -Cunha.

•
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Estado do Rio de Janeiro 
	

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
EMPRESAS NUCLEARES BRASILEIRAS S. A. -- NUCLEBRAS

O Presidente da EMpretas Nucleares Brasileiras S.A. =
NUCLEBRAS, na' forma do inciso II do Artigo 30 dos Estatutos So
Ci414 da Empresa, convoca os Acionistas -para se reunirem em As
sembléia Geral Extraordinéria, no dia 30 de dezembro de 1977,
às 14:-00- horas, na Sede da Empresa., localizada no SetOr de Au-
carquias Norte, Bloco D., 59 andar, em g rasille, D.-F., a :fim ie
deliberarem sobre a segUinte Ordem-do-Dia:

a) Reforma dos Estatutos Sociais e sua adaptação	 71'
Lei A9 .6.404, de 15. de dezembrO de 1976;

b) Aumento do Capital Autorizado de Cr$ 1.000..000.000,00
(um- bilhãO de cruzeiros) para Cr$ 4.000-.000400x •

(quatro bilhões" de cruzeiros);

c) Assuntos gerais.

Ó Acionista que desejar representar-se na referi-da As
sembléta por outro Ationtsta, conforme ' lhe faculta ' o Artigo 17.
dos Istatutot Sociais, deverí doposifir a respectiva. _procura
ção, com poderes especiais, na Sede dá Empresa,., em .

até is 17:00 horas do dia 29 de dezembro de 1917.

As pessoas juridicas de direito priblico interno pode
rão, na forma do parigrafo 29 do citado dispositivo estatutí
rio, credenciar representantes, Acionistas ou não, mediante co
municação por escrito ã Soctedade, d- 	 competente:

Brasilia, 16 de dezembro'de 1977

Paulo Nngueira gattsta
presidente

(Of. ESB 033/77)
(DIAS: 22 - 23 e 26/12/77)

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORD1NARIA

'C:ONVOCAÇÃO

ESTATUTO
DOS
ESTRANGEIROS

• Decreto-lei ng 941 — De 13-10-1969
• Decreto ng 66.689 — De 11-6-1970

DIVULGAÇÃO N 1.143

.3# Edição

Preço: Cr$ 12,00

ENTORPECENTES

Medidas de prevenção e repressão
ao tráfico ilícito e uso indevido

LEI lkg 6.368 de 21710/76
DECRETO ng 78.992 de 21/12/76 (Regulamento)

DIVULGAÇÃO N9 1.282

Preço: Cr$ 8,00
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ÍNDICES

DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

NUMERICO — Com indicação da data da publicação no -Diário Oficial" e dó Volu-
me da -Coleção das Leis".

ALFABETICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética do assunto.

LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, revina-
dos, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967
	

1.970

DIVULGAÇÃO N. o 1.042 — Cr$ 8,00	 DIVULGAÇÃO N.° 1.202 — Cr$ 20,00

,•>

1%8	 1971

DIVULGAÇÃO -N.o 1.152 — Cr$ 20,00
	 DIVULGAÇÃO N. 1.211 — Cr$ 25,00

1969
	

1972

DIVULGAÇÃO N. o 1.184 — Cr$ 25,00 	 DIVULGAÇÃO N. 1.225— Cr$ 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 - PREÇO: Cr$ 45,00



PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


